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O Presidente da Fasubra, Francisco Cavalcanti, quando dava inicio Vl Encontro da Fasubra, em Belo Horizonte. pá9. 10
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Novo estatuto do funcionalismo
O estudo do anteprojeto do Estatuto dos Fun-

cionários Públicos Civis da União já se encontra
concluído. Dentro em breve ele seguirá para o Con-
gresso Nacional, onde será apreciado e aprovado,
podendo ainda sofrer algumas alterações. Para que
os servidores se informem a respeito deste novo Es-
tatuto estamos publicando-o nâ pág. rS

Acampamento
da
Asufego
até
setembro
Até a Semana

da Fátria, em

setembro, voce

poderá usufruir
das instalações

do lll
acampamento
da Asufego. às

margens do Rio
Araguaia.

Momento da saída de Aruanã para o Maiores detalhes
Acampamento da Asufugo. n a pág.28.
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EDITORIAL

Autarquia ouFundaçáo?
Por ocasião da realização do

Vl Encontro Nacional da Fasubra,
realizado no período de 2 a 5 de
julho ern Belo Horizonte, Minas
Gerais, a Asufego se fez presente
defendendo as conclusões da ll
Jornada de Debates, assim como
da moção encaminhada pela sua
diretoria, sobre o aproveitamento
dos setvidores conveniados das
Universidades. Um dos princi-
Fis assuntos em questâo, foi o
debate da transformação das uni-
versidades autarguicas em funda-
ções. Pela importância e magnitu-
de de que se reveste o problema,
este foi o primeiro assunto dentro
do temário do conclave.

Do que se viu, ouviu e discu-
tiu nas reuniões plenárias, existe
uma reação recíproca e de intensi-
dade iguais, tanto por parte das au-
tarquias em se transformarem em
fundações, guanto destas, se for o
caso, em se transformarem em au-
tarquaas. Ora, se ambos os lados
reagem contra as transformações,
ó porque algo de bom ou de mal
existe dentro delas. Nesta nossa
dição, estamos analisando mais
profundamente esta questão. Pa-
m tanto estamos transcrevendo uma
série de artigos assinados, comentá-
rios, legislação específica, conclu-
sões do Encontro da Fasubra den-
tre outros, de forma dar subsídios
aos servidores para -que cada um
analise as vantagens e desvantagens
desta transformaçâo.

E interessante salientar que os
participantes do Encontro da Fasu-
bra, analisando os prós e contras
das fundaçôes e autarquias, chega-
ram a conclusão que este é o mo-
mento de se criar um novo modelo
de universidade no Brasil, com base
na autonomia e democratização em
todos os seus níveis e que sejam res-
peitados os direitos adquiridos dos
servidores.

No nosso entender, o que as
universidades autárquicas necessi-
tam para seu pleno desenvolvimen-
to, é única e exclusivamente a auto-
nomia administrativa de que desfru-
tam as fundações.

Ronaldo Pedro de Brito
- Presidente -

kipidos

De acôrdo com o despacho do Presi-
dente da República, no Diário Oficial
de 8 de julho de 198I, pá9. 12.678.
Seção l, os vencimentos dos profes-
sores Catedráticos Vitalícios, gue per-
tenciam às Universidades transforma-
das em Fundações, nas quais foram
incluidos em Ouadro Suplementares,
conservando o regime iurídico esta-
tutário, devem observar padrão esta-
belecido em lei para os Professores
Titulares das autarquias, mais a párce-
la eventualmente necessária para man-
ter correspondência com a remune-
ração paga pela Fundação aos mem-
bros do seu corpo docente, com o
mesmo grau hierárquico.

oOo

O Ministro da Previdência e Assitência
Social, Jair Soares, autorizou o funcio-
namento do lnstituto de Seguridade
Social das Universidades Brasileiras-
UNIVERSUS - através da Portaria n9
2.572, de 16 de iulho de 1981, publi-
cada no Diário Oficial. Segundo a

Portaria ficou conÍirmada a Diretoria
Executiva, para um mandado de 4
anos; que esta assim constituÍda: Dire-
tor Superintendente - Ronaldo Pedro
de Brito-UFG; Diretor de Seguridade

Carlos Alberto de Mascarenhas
Schild-UF Pelotas; Diretor Financeiro

- José Edgard da Mota Freitas-UFS;
Diretor Administrativo - Antenor Ta-
vares-UFMT. O Conselho de Curado-
res para um mandato de 5 anos ficou
assim constiürído: José Maria Cabral
Marques-UFMa; Gilson Cajueiro de
Holanda-UFS; Edgard Wallace Pinhei.
ro Lobo-UFAm; Edilson Leite Bezer-
ra-UFMT; Paulo Afonso de Araújo
Carvalho-UFG; Guido Kaster-UF Pelo-
tas e Femando Lopes Pedoni-UF Rio
Grande. O Conselho Fiscal conta com
os seguintes membros: Yoshiaki Yama-
zaki, Waldemir Lindoso e Carlos Al-
berto Bragnhol.
Esta Diretoria esta autorízada a estru-
turar e colocar em funcionamento a
Univer$s, contando com um prazo de
180 dias para este fim. A meta passa
agora a ser a divulgação dos objetivos
da entidade junto à comunidade uni-
versitária brasileira, adesão dos servi-
dores e instalações físicas em Brasília
e Delegacias Regionais.

oOo

O horário da sauna do Clube da
Aufego nas sextafeiras foi alterado,
passando a funcionar a partir das 17 hs
para o público masculino. A ginástica
frminina passa a ser feita na O.radra de
Esportes. Já no sábado e domingo, o
horário da sauna é para o público femi-
nino atÉ às 14 hs.
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Brr.u"oo informar merhor os servidores da Universi-
dade Federal de Goiás, estamos abordando neste número do
lnformativo Asufego um assunto que está mexendo com
toda a comunidade universitária brasileira: a transformacão
das universidades autárquicas em Íundacões. Este assunto
foi tema do Vl Encontro Nacional da Federacão das As-
sociacões das Universidades Brasileiras, realizado no mês de
julho em Belo Horizonte-MG, para o qual a Asufego foi re-
presentada pelos membros da diretoria João Nicolau e Pau-
lo Afonso de Araújo Carvalho.

Neste Vl Encontro da Fasubra, o assunto das trans-
formações foi debatido com a profundidade que o tem me-
rece, quando se chegaram a várias conclusões sobre a trans-
formação dar autarquias em fundacões. Para que os servido-
res tenham uma idéia que Íoi debatido, estamos transcre-
vendo algumas feitas durante o conclave. que sem dúvida
sâo de extrema importância para que possamos entender to-
do o processo da transf ormação. Em primeiro lugar estamos
transcrevendo um artigo do professor Hélio Pontes sobre o
que é Fundacâo e o que é Autarquia. A seguir,estamos abor-
dando as vantagens e desvantagens dos dois sistemas. Logo
após mostramos como será feita a lntegracâo ou Distribui-

A história da Administracão Pública
brasileira revela a permanente existência de
um processo de tensão entre o centro e a
periferia da estrutu ra administrativa do ser-
vico público. em torno da oposiçâo:

Centralizacâo X Descentralizacão.

cão dos Agregados e Estatutários, caso a mudanca venha a
ser efetivada. Para um melhor entendimento da questão,
achamos por bem também publicar a Lei 5.540, que trata
da estrutura do ensino superio no Brasil.

As conclusões a que chegaram os participantes do
Vl Encontro Nacional da Fasubra é outro documento que
está no lnformativo Asufego. Outro assunto que está ge-
rando uma curiosidade incrível junto aos servidores das
universidades é de como será o Novo Estatuto do Funcio-
nalismo Público Federal, que deverá seguir para o Congres-
so Nacional dentro em breve. Este também está publicado
nesta edicão, pois, quando seguir para ser aprovado pelo
Congr-esso Nacional ainda poderá sofrer rasuras e dmendas
pelos parlamentares. Para fechar a edicâo estamos publican-
do uma série de reinvidicacões feitas pelos servidores atra-
vés de suas associações e encaminhadas para o DASP atra-
vés da FASUBRA e mostrando as providências tomadas por
aquele órgão no sentido de atendê-las. Esperamos que este
número do lnf ormativo Asufego sirva para esclarecer o ser-
vidor universitário da realidade da nossa Universidade e suas
asp iracões.

Nota do Editor

Diferenças entre fundaçáo e autarguia

A oposição se põe pela tentativa de
afirmação centro sobre a periÍeria. O Íe-
nômeno do centralismo, da normatização,
do controle, revelam a todo momento a
presenÇa do centro. Do outro lado a opo-
sicâo se manifesta na busca de autonomia,
nos reclamos de f lexibilidade, quase como
uma constante na vida da periÍeria.

Do ponto de vista .jurídico e admi-
nistrativo, as discussões em torno de AU-
TAROUIA E FUNDAÇÃO ESTÃO TeÍeTi.
das à aquele processo vem juridicamente
sendo resolvido na história de nossa admi-
nistração:

a) Administração Direta.
"Reparticão Pública" - Os "Servicos

integrados na estrutura administrativa da
Presidência da República e dos Ministé-
r ios "'

b) Administracâo I ndireta Autárquica
Autarquia - "Servico autônomo, cri-

ado com personalidade .iurídica, patrimônio
e receita próprios, para exercer atividades
que requeiram, para seu melhor funciona-
mento, gestão administrativa e financeira
descentral izada ".

AUTAROUIA E REGIME ESPECIAL
As instituições de ensino superior do

sistema Íederal se constituem em autarquias
de regime especial.

A autarquía especial foi criada pela
legislação da reÍorma universitária (Lei
5.540 de 2811111968, art. 49: "As universi-
dades e os estabelecimentos de ensino supe-
rior isolados constituir-se-ão, quanto ofi-
ciais, em autarquias de regime especial ou
em fundacões de direito público"). Como
a lei ainda nâo foi requlamentada, as univer-
sidades permanecem como autarquias co-
muns.

c) Administracão I ndireta Paraestatal.
Empresas Públicas e Sociedades de
Economia Mixta.
As empresas Públicas são instituicões

constituídas com capital exclusivo do Esta-

do para a prática de "atividades de natureza
empresarial". Já aquelas Sociedades sâo
criadas com capltal mixto, do Estado e de
particulares, "para a exploração de atividade
econômica ".

A distincão jurídica entre as autar-
quias e as empresas Públicas e sociedades de
economia mixta consiste em que as primei-
ras sâo pessoas jurídicas de direito público,
enquanto as últimas são pessoas jurídicas de
direito privado. Todas são, contudo, clas-
siÍicadas como entidades da administracão
indireta do Estado.

Do ponto de vista de autonomia e Íle-
xibilidade, a diÍerenca entre elas está em
que a lei determina assegurar às últimas
"condicões de funcionametno idônticas às
do setor privado ".

d) Administracão Auxiliar-
Fundacâo (lnstituídas pelo Poder Pú-
blico).
São "pessoas Jurídicas de direito pri-

vado, mas destinadas a realizar atividacies
de interesse público, sob o amparo e contro-
le permanente do Estado."

A Fundaçâo instituída pelo Estado
"se coloca como ente auxiliar do Poder
Público e dele recebe recursos para a con-
secuçâo de seus fins estatutários. "

Elas "prestam-se, principalmente, à
realizacão de atividades náo lucrativas, mas
do interesse coletivo, como é a educação,
a cultura, a pesquisa científ ica, sempre me-
recedoras do amparo estatal, mas nem sem-
pre conveniente que fiquem a cargo de enti-
dade ou órgão público" (as citaçôes são de
Hely Lopes Meireles, em Direito Adminis-
trativo Brasileiro).

Embora as íundações não sejam con-
sideradas entidades da administracão públi-
ca, estão sujeitas à supervisâo ministerial
(arts. 19 e 26 do Decreto-Lei no. 200), da
mesma forma que as demais entidades para-
estata is.

O processo de tensão a que me reÍeri
vai se resolvendo pela criacâo de entes na
criteria do sistema com personalidade jurÊ
dica própria, disrinta do Estado (a adm'inis-
traÇão central), buscando dela tornar-se
administrativamente independente.

Nesta cadeia - repartição, autarquia,
autarquia de regime especial, empresas ou
Íundacões -, ganha-se em descentralizaÇâo
(autonomia e flexibilidade) quando se ca-

minha dà reparticâo para a empresa ou fun-
dacão, naquela órdem.

AUTAROUIA X FUNDAÇÃO

Esta é a questão proposta pela APU BH
para o debate de hoie. Especificamente se
pedia a mim que as distinguisse. Tendo em
vista que se trata de um painel, portanto
com o tempo bem determinado de participa-
ção, vou me limitar a um aspecto apenas da
questão: a distinção em termos adminiíra-
tivos.

Vejamos, primeiramente, o que são
os sistemas de atividades auxiliares da admi-
nistracâo pública federal.

Decreto-Lei no. 200 (que trata da
organizacão da administracâo Íederal ).

Art. 30 Serão organizadas sob a
forma de sistema de atividades de pessoal,
orÇamento, estat Ística, administracâo f inan-
ceira, contabilidade e auditoria, e serviços
gerais, além de outras atividades auxiliares
comuns a todos os órgãos da Administração
que, a critério do Poder Executivo, neces-
sitem de coordenaçâo central.

§ 19 - Os serviços incumbidos do
exercício das atividades de que trata este
artigo consideram-se integrados no sistema
respectivo e ficam, consequentemente, su-
jeitos à orientação normativa, à supervisâo
técnica e à fiscalizacão específica do órgão
central do sistema, sem prejuízo da subordi-
nação ao órgão em cuja estrutura adminis-
tra I iva estiverem integrados.

A organizacão dos sistemas de ati-
vidades auxiliares cria para as "repartiÇões"
e autarquias uma estrutura de dupla depen-
dência: ao órgão central do sistema.

Orientacão normativa
Supervisão técnica
Fiscalizacâo específ ica ao [Vlinistério.
Vinculacão/Subordinacâo lquanto à

pol ítica e execução, no setor que correspon-
de ao l\4inistério).

Agora cabe tratar das AUTAROU IAS
ESPECIAIS (as universidades e escolas fede-
rais), e por elas, chegarem ao que de mais
relevantes distingue administrativamente as
autarquias das fundacões.

O Grupo de Trabalho criado em 1968
para estudo da reforma universitária propôs
para as universidades, de maneira bastante

lnformativo ASUFEGO
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incisiva, "o regime de autarquia educacional
com caracter ísticas próprias" :

"O problema crucial da administra-
çâo universitária, na ordem federal, é con.
ferir-lhe plasticidade e dotá-la de mecanis-
mos Ílexíveis (. . .) Com este fim, para evi-
tar óbices característicos das unlversidades
federais, o grupo propôe o regime de autar-
quia educacional, com características pró-
pr ias.

Neste caso, à autarquia será atribuí-
da, em sua estrutura e Íuncionamento, regi-
me especial".

Esta preocupação foi retomada em
1977, quando se constituiu um Grupo de
Trabalho lnterministerial para definir e re-
gulamentar as autarquias de regime espe-
cial (a autonomia didático-CientíÍica, admi-
nistrativa, financeira, técnica e disciplinar
das Universidades).

Como resultado do trabalho deste
grupo, podem ser tiradas as seguintes con-
cl usôes:

a) A autarquia de Regime Especial
é um elo na cadeia de descentralização que
se situa entre a Autarquia e a Fundação.

b) A definicão do "regime especial"

da chamada Autarquia de Regime Especial
foi largamente inf luenciada pela autonomia,
flexibilidade maior das fundaçôes (maior
do que a das Autarquias).

Neste sentido, se pode dizer que a
configuracâo do "regime especial" foi uma
tentativa de ganhar para a Autarquia Uni-
versitária a autonomia administrativa das
Fu ndações.

O aspecto mais relevante desta au-
tonomia é, portanto, da distinção adminis-
trativa básica entre Autarquia e Fundação,
refere-se à administração de pessoal. lsto é,
à competência que as FundaÇões têm para:

a) criarem seu quadro de pessoal do-
cente, técnico e administrativo.

b) fixar os níveis de remuneraçâo de
todo o seu pessoal.

c) elaborar o regulamento de seu pes-
soal (estabelecer a estrutura das carreiras, os
critérios de seleçâo, admissão e progresso
funcional).
Nota: A expressâo "administração auxiliar"
foi usada livremente, apenas com um recur-
so para classificar as entidades chamadas
íundações.

d) AdministraÇâo Auxiliar.

Fundacões - Constituída pelo Poder
Púb lico.
São "pessoas lurídicas de direito pri-

vado, mas destinadas a realizar atividades de
interesse público, sob o controle permanen-
te do Estado".

A Fundacão instituída pelo Estado
"se coloca como entidade auxiliar do Poder
Público e dele recebe recursos para a execu-
ção de seus fins estalutários".

Elas "prestam-se, principalmente, à
realizacão de atividades não Iucrativas, mas
do interesse coletivo, como sâo a educaçâo,
a cultura, a pesquisa científrca, sempre me-
recedora do amparo estatal, mas nem sem-
pre conveniente que fiquem a cargo de en-
tidade ou órgão público" (as citacões sâo
de Hely Lopes Meireles, em Direito Admi-
nistrativo Brasileiro )

Embora as íundacões não sejam con-
sideradas entidades de admlnistracâo públi-
ca, estâo sujeitas à supervisão ministerial
(arts. 19 e 26 do Decreto-Lei no. 200), da
mesma forma que as demais entidades pa-
raestatais-

(Painel promovido pela APUBH, dia
08 de maio na FaE c/palestra Íeita pelo
prof. Hélio Pontes)
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A integraçâo ou distrihuiçáo
dos agregados e estatatários

Dr. SEBASTIÃO RIOS JÚNIOR

1. APRESENTAÇÃO

Atendendo à recomendação do Mag-

n Ífico Reitor, elaboramos o presente estudo,
com o único ob.ietivo de procurar oÍerecer
algum subsídio àqueles funcionários que se

entontram ainda indecisos, quanto à sua

atitude frente ao Decreto 75.478175, que re'
gulamentou a Lei 6184174'- Fugindo a qualquer intençâo de in-
fluir nas dLcisões, esp€ramos que seia acolhi-
do como uma contrib.jiÇão da Reitoria e

que nele possa o pessoal encontrar alguma
proposta às suas dúvidas e indagações,

As situacões dos Íuncionários são va-

riáveis e é impossÍvel estudar cada caso isola-
damente, como seria deselável Contudo,
procuraremos elucidar os aspectos que de-

vem ser considerados, na tomada de deci-
sões.

2. ALCANCE DA LEI

Não resta a menor dúvida quanio à

aplicaçâo do dispositivo legal aos estatutá-
rios e agregados da Fundacão Universidade
Federal de Ouro Preto', Tanto assim que ela
está incluÍda na relação dos órgâo abrangi-
dos, que acompanha o Decreto 75.478.

A única exceção é quanto aos profes-

sores catedráticos nomeados até 15 de mar-

ço de 1967, cuja vitaliciedade se acha asse-

gurada pela Constituição vigente.

3. O OUADRO EXTINTO DO DECRETO
67.671170

5. O COI\ITRATO DOS OPTANTESPELA
INTEGRAÇÃO

O contrato por prazo indeterminado
daqueles que optarem pela integraÇão. no
quadro de pessoal da Fundação (em CLT)
bastaria pelas anotaÇões na carteira profis-
sional. Como, no entanto, essas anotaÇões

decorrem da própria opçâo que vierem a

exercer, devem os interessados certiÍicar-se
das condiÇões de sua contrataçâo, sendo-lhes
aconselhável o contrato paralelo ao registro
na carteira, o que nâo lhes deve ser negado
pela Administração.

6. POLÍTICA SALARIAL
DA FUNDAÇÃO

O setor de Pessoal da FUFOP está

disposto a informar a quantos o precurem o

salário iniciat que poderâo auferir, no regime
de empregos. Não pode, todavia, antecipar-
se àS perspectivas futuras do servidor, por-
que'há circunstáncias que influirão no pro-
cesso, dentre as quais a conduta do servidor,
o seu lnteresse pelo trabalho, a compatibili-
dade. de suas atribuiÇões, exigida pela lei, em
função das que vinha exercendo como efeti-
vo, e âs próprias limitaÇões da Fundaçâo,
tanto de ordem orçamentária, como emana-
das de imperativos legais-

O art. 19 da Lei 6182174, Por exem-
plo, diz que "as Fundações Educacionais,
instituÍdas pelo Poder Público Federal, que

recebam subvenÇões ou transferência de re-

cursos à conta do Orçamento da União, te-
rão os valores de salário do respectivo pes-

soal fixado pelo Ministro de Estado da Edu-
caçâo e Cultu ra".

Depreende-se, na leitura dos parágra-

fos seguintes ao mesmo artigo, que o99lOu9r
suplemento não poderá exceder a 50% de

sua receita própria corrente e é bem de ver
que essa receita é bastante restrita, nesta

U niversidade.
De quâlquer forma, vigora na CLT o

princípio dã irredutibilidade de salários O

imporiante é que se assegure um salário ini-
ciil nunca infurior à condição de estatutário'
Assim, estará o empregado beneficiando-se,
ainda do 139 salário, dentro de uma polÍti-
ca que não permitirá reduções e que enseja-
rá a avaliação do mérito.

7. PRAZo DE OPÇÃo

Foi instituÍdo o prazo limite para a

opÇão de 60 dias, que se venceria em 1 5'
0b.75, posteriormente prorrogado para 15'
07.75, pelo Decreto 75.706175.

8, A ESTABILIDADE

A chamada estabilidade estatutária
guarda o mesmo sentido da estabilidade tra-
6alhista, embora haja uma ligeira distinção:

Se desPedido o emPregado em CLT,
s€m que se piore a Íalta grave, assiste-lhe o
direito de reintegração, pela sua condiçâo de

estável. Ocorre, poróm, que pode a Justiça
converter esse direito em indenização equi-
valente à cle acordo, se considerar essa rein-
tegração desaconsel h ável, por incompatibi I i-

de em alto grau com o emPregador'
Na estabilidade estatutária, a reinte-

gração é incondicional.

9. A OPÇÃO PELO FGTS

A opção Pelo Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço nâo extingue o direito ad-

10. EFEITOS DA NÃO INTEGRAÇÃO

O órgâo central do sistema de Pessoal

Civil da AdministraÇâo Federal - SIPEC,
díante da relação que lhe será enviada pelo
órgão de pessoal da FundaÇão, providenciará
a supressâo dos cargos dos servidores que
optaram pela integraçâo no regime da CLT.

Ouanto aos que não se integrarem, se-

rão arrolados para distribuição, observados
os critérios e prioridades para preenchimen-
to dos claros na lotação dos IVlinistérios, ór-
gâos integrantes da Presidéncia da Bepúbli-
ãa, órgãos autônomos e Autarquias Fede-

ra is.
Aliás, essa disponibilidade pode ser

oerfeitamente entendida, porque a distribui-
Çào só se fara após a implantaÇão integral do
Plano de ClassiÍicaçâo de Cargos, quando os

órgâos reÍeridos terão condições de apurar
as vagas existentes em sua lotação. Mesmo
assim, a distribuição estará condicionada à

existéncia de recursos orçamentários, no ór-
gão em que subsistir a vaga e em que este

ãceite o funcionário, porque lhe é facultada
a recusa, mediante iustificativa circunstan-
ciada, que será apreciada pelo órgão central
do SIPEC. Em suma, são circunstâncias que,

entendemos, poderão diÍicultar e retardar a

distri bu ição.
Embora o cargo a ser movimentado

não sofra alteraçâo, assistirá ao funcionário
o direito de concorrcr, em igualdade de con-
dições com os critérios seletivos gerais, ao

Plano de ClassiÍicação de Cargos, no órgão
em que for distribuÍdo, como clientela se'

cundária ou geral. Se não lograrhabilitaçâo
no processo seletivo, passará a integrar o

Ouadro Suplementar do órgão.

11. FUNCIONARIOS DE OUTRAS
REPARTI ÇÕES

Os funcionários públicos federais per-
tencentes a outras entidades que esteiam
prestando serviços à Fundaçâo poderâo op-
tar pela integração no seu quadro de empre-
gos. Caso contrário, deverão retornar, ime-
diatamente, à repartiçâo de oriçm, ressalva-
dos os casos admitidos no art. 89, § 19 do
Decretolei 1341 174.

A propósito do assunto e, Para diri-
mir dúvidas, emitimos um parecer em pro-
cesso pertinente, cuios tópicos principais são
os seouintes:

"Diz o § 19 oo Decreto nPl\-qla,
de 14.03.75, verbis:

§ 19 - A integração Prevista neste
artigo somente se aplica a ocupantes de car-
gos de provimento efetivo e aos agregados
existentes nos quadros dos orgãos e autar-
quias à data da transformação, exclu Ídos o.s

que tenham sido redistribuÍdos ou transferi-
dos para os quadros de outros órgãos da Ad-
ministraÇão". (grifos nossos).

Ora, a Universidade Federal de Ouro
Preto constituiu-se sob forma de FundaÇão
pelo Decreto n? ll8, de 21.08.69 (D. o. de
23.08.69), data que se considera para os

efeitos do reÍerido Decreto n9 75.478175.
Nâo há como se falar mais do Decre-

to n9 67.71 , de 27.1 1.70, se o pessoal a que
se refere existia à data da constituiÇâo da
Fundaçâo Universidade Federal de Ouro
Preto, que é o que passou a prevalecer, por
força do novo dispositivo legal".

4. O OUADRO DE PESSOAL DA
FUNDAÇÃO

Os ocupantes de cargos de provimen-
to efetivo e os agregados que se integrarem à

FundaÇão deixarão de pertencer à categoria
de funcionários públicos federais.

,O quadro de pessoal passará, portan-
to, a entender-se, exclusivamente, sob a égi-
de da CLT, o que aliás, é próprio do regime
jtnídico das Fundações, com a exceÇão dos
proÍessores vital Ícios.
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quirido da estabilidade, para quem iá conte
mais de dez anos de servico.

O empregado estável, optante Pelo
FGTS, tem assegurado o mínimo de 60% do
total da indenizacão em dobro pelo tempo
anterior à opção, se entrar em acordo resci-

sório com o empregador.
O Decreto n9 75.478175 nâo cogita

da opÇão pelo FGTS, entendendo-se que
possa ser facultativa.

A falta de opção, no entanto, não Pa-
rece justificável embora continue a ser con-
tada àm dobro a indenização, pelo longo do
tempo, há que se levar em conta que a op-

ção se apíesenta como forma de seguro in-
dividual: os depôsitos em conta vinculada,
tão vantajosos quanto a própria indenização,
acumulam-se de ano para ano e, se o empre-
gado nâo é optante, revertem-se para o pro-
prio empregador, em caso de falecimento ou
aposentadoria.

Por outro lado, enseja ao titular da

conta vinculada, caso seja optante, a oportu-
nidade de usar desses recursos para prover
suas necessidades, nos casos em que a lei

enumera.



gime estatutário, inclusive computando-se
em dobro, para fins de aposentadoria, os pe'
rÍodos de licença especial nâo gozadas cuio
direito tenha sido adquirido sob o mesmo
regime;

c) - lnadmissibilidade de correçâo
do tempo de serviço certificado: - o recibo
do servidor, passado na 29 via da Certidâo
de Tempo de Serviço, expedida pelo setor
de Pessoal da FundaÇâo, implicará na sua

concordância quanto ao tempo de serviço
certificado, pelo que não serâo conhecidos
pedidos posteriores de revisâo;

di - lnstruções Normativas à exe-
cução do Decreto: - O art. 11 do Decreto
75.478175 diz que o órgão central do SIPEC
e o INPS baixarão as instruções normativas
necessárias à sua complementação. O SIPEC
baixou a lnstrução Normativa n9 36, de 31'
03.75, a que nos referimos anteriormente,
porém, até o momento em que estudávamos
o assunto, nâo conheciamos qualquer lnstru'

Vantagens e desaantagens das autarquia,s especifli§

12. ASPECTOS GERAIS

Al guns aspectos merecem comentári o
especial, porque, embora constantes do dis-
positivo legal, muitas vezes fogem à percep-

ção dos interessados e rêsultam em consul-
tas e indagações.

a) - Compatibilidade de atribuiçôes:

- A integração, no quadro da Fundaçâo, se-
rá feita em emprego compatÍvel com as atri-
buições do cargo ocupado pelo funcionário
quando da opcão:

b) - Cômputo do tempo anterior à

integração: - Será computado, para gozo
dos direitos assegurados na legislaÇâo traba-
lhista e de previdência social, inclusive para
efeito de carência, o tempo de serviço ante-
riormente prestado à Administração Pública
pelo funcionarlo que venha a integrar o qua-
dro de empregos da Fundaçâo. A contagem
far-se-á segundo as normas pertinentes ao re-

1.1. Vantagens

- ManutenÇâo Pelo MEC

- Possibilidade de regime estatutário para

Professores e Funcionários

- Possibilidade de maior flexibilidade ad-

ministrativa, se regulada a autonomia le-

9al

- Auto-legislação

- Fleitor e Diretores escolhidos pelo Gover-
no em listas sêxtuplas eleitas na Universi-
dade

1.2. Desvantagens
* Subordinação ao Governo na escolha dos

dirigentes e nos mecanismos de aplicaçâo
de verbas

VANTAGENS E DESVANTAGENS DA
TRANSFORMAÇÃO EM FUNDAÇÔES

2.1 Vantagens

- Grandó Ílexibilidade administrativa, pos-

sibilitando contrato de pessoal necessá'

rio, revisões orçamentárias, captação de

recursos. O centro de decisão se localiza
na Universidade ou muito próximo dela'

lnformativo ASUFEGO

Sâo necessárias "Fundações" que funcio-
nam como "intermediárias".
Possibilidade de fixaÇão de salários de

Professores e Funcionários, com ajusta-
mentos semestrais, apenas com a demons-
traçâo de existência de recursos, aprova-

Çâo do Conselho de Fundação e do Mi'
nistério da Educação, sem interveniên'
cia do DASP.

2.2 Desvantagens

- Possibilidade de ser pressionada a obter
recursos adicionais necessários à sua ma-

nutençâo
- Possibilidade de, em nome da economi'

cidade, ativar ou desativar cursos

- Obrigatoriedade do regime de CLT para
Professores e Funcionários, tornando
mais instável o vínculo empregatício e a

situaÇão dos servidores. As dispensas são
possíveis, como em qualquer empresa,
podendo ocorrer pela desativação de de-
partamentos e cursos.

- lVlaior sensibilidade às pressões políticas
do Governo. sobretudo para os Profes-
so res.

câo Normativa do INPS a respeito, razâo
por que não comentamos qual será a sua
orientação em face da lei;

e) - Prova do tempo anterior à inte-
gração: - O tempo de serviço certificado e

ánotado na CTPS produzirá no INPS todos
os eÍeitos previstos na Legislação da previ-
dencia social;

Para o empregador, a 2? via da Cer-
tidâo de Tempo de Serviço será o único do-
cumento comprobatório relativo à vida fun-
cíonal no regime anterior, que se juntará aos
registros funcionais do servidor, no novo re-
gime;

f) - Assentamentos Funcionais: -
Todos os Assentamentos Funcionais refe-
rentes à anterior situaçôes estatutária serão
entregues ao servidor, contra recibo, ou inu-
tilizados com emissão de termo próprio na
hipotese de desinteresse ou recusa do servi'
dor em recebê-los.

- Dirigentes designados pelo Presidente da
República. sem prévia eleiÇão pela Uni'
versidade

- Tendência, a médio e longo prazos, para
valorizar apenas áreas de conhecimento
ou setores mais rentáveis

Tendo em vista o exPosto, é minha
opinião que a melhor situação para a Univer-
sidade Federal no atual momento brasileiro,
é a seguijnte:

Manutençâo do regimê de Autarquia
Especial, lutando-se paÍa que seia regula-
mentada a autonomia, nos níveis didático,
Íinanceiro e administrativo, já constante da
Lei de criaçâo da Universidade. Essa auto'
nomia poderá ser bastante ampla, mas im'
portará em solução de compromisso com o
Governo, em virtude do próprio sistema Au-
tárquico e financeiro.

Unificação da situação funcional dos
ProÍessores e Funcionários no regimento
eíatutário, utilizando-se a CLT apenas para
os Professores visitantes e substitutos tem'
porários.

CARACIERÍSTICAS REE\ANIES DO FDF}AIO JuRÍDICO E ORGAÀIIZÀçÂO DE AI,IÀRSIIA, FI}IDAç}O

INSIrrulbÀ PEIO POTER PÚ!LI@ E ÀuIARQUIA rE REGI}4E E*ECÍAL (,AIÍ1E-PROÍgro 8',1 ESTUDOI

BITiDAEES

ÀUTAF(X'IA EE REGI]'E ESPECIÀL
CÀÂASIEÚSf,tCÀS

AI'I}XAUIA

PÀRÀES'IATAIS
CT(III, EXERCB{Do A5:1-IDTESESIATÀL I}ITE@ÀN1E DA ÀIÍ'fi-

I]'IDÍFEIA
cct§IcJRA@
IEGAL

BI'IIDÀIE ES'IATÀL I}TIEGÀÀTIE DA ÀDT{I-
NISIR!çãO INDIFEAA

rE GNFOF!.{IDATE GM TEC. IEl 9AA/69,
ARt. 29.

I,EGI§IÀIIIA PÚlTÀ PÀXA

ATITÀÇãb PATRI}TNIÀL TE M]S
G,

B. NÉ'TÍTUIÇãO MEDIÀNIE ESGITI,,EÀ P0-
BLICÀ,

c. ÀuDú{ClÀ l,,xrÍslÉRÍo pÚglr@;
D. TNSCRI@ tE ATO lNs'rfilfmR E ESTA

ÍtED lü3 CÀRr. tE IEG. CI\,/ü, IE PES-

SOA JURÍDICÀ

PÚBLI-

EXCÍ,USr\,'^}M.ITE I,EDIÀNIE I,EIEXCÍXSÍW.Tfr\EE MEDÍÀNIE IEIGIÀÇÀO

MEDÍÀYIE I-EIE)MDÇãO EXC:LUST MENTE IíEDLqNIE LEI
TERT"DS M CÓDÍGO CN,rrI, E DO CÕDI@

PESSOA JIJEÍDICA TE DIREÍ1O PR]\'ADO

IE PRCCESSO Cr\ãT

PESSOÀ JURÍDI@ [E DTREITO POBL]OOIESSOÀ JÚRÍDÍCÀ TE DfiEITO POBLI@PERSONÀLIÀqTE
JURÍDrcÀ

PPJVIIÉGIOS E PSERROGATI S ESTÂO ÀU-
S.TIES ÀD gIADFO IOS DIREITOS OCNTERI

m Â flNDrção

COZÀ EE PRT\rIÍÉGÍG @I,D PESSOÀ PÚ

BLICÀ E DIffi T'E PreRMATflAS DÉ

POTER POBLICTO OIIE LHE Àü,ÉM DO"JUS

Il,,PERrl" tE gJE @ZA

PRnIIIÍGros E
PRERROGATN'A.S
EStTiTÀIS

@ZÀ EE PRTVIIÉGICS CpD PESSG PÚ
BLICA E DIffi EE IMRROGAÍI\AS EÉ
POTER PÚBLI@ çIIE LHE ÀINEM M'JUS
T}&ERII, TE G]E @ZA

06



CÀXÀCIEÚSIICÀS
U,II]DADES

ÀUIÀRQUlÀ ÀTJTARÇ{,IÀ IE REGNIE ESPECIÀL F!}rDAÇro INSTIII-]:IDA PEL
PODER POBLÍCO

PESSOÀL

. EVIE{DE-S FL}.çÃO OU il{Pre@ NÀ AtF
TÀRQUrÀ mr'O rlliÇlo pÚBI-rcA ,,IÀTo

stsu".
. cRrÀÇÀo rE cÀÀos, FUIçõES E Er'Iprc-

@s P0BLr@S E FrXAÇÃO DE \m{Cr}4n]-
TOS, }EDIÀIiIE I,EI.

. PRC'\I}flVIO DOS CAR@S ]NÍC]ÀIS E 
''INATS IVEDIAI\IIE @\]CLRSO PÚBLI@.

. PPOVÍÀ,IEVIO PEI-o IJI'18!IS:FAMR DA ÀU
TÀFQUrÁ. 

I

(CCNlgI. TEERAL, ARI. 57 e 176 e ATOI
CCS4PI-BIE\rIAR NÇ 5:/69) . I

PESSOÂL FEGIDO PEÀ CAT, APLICÂ]'IDITSE
II€S TÃO SOI'4E\]E TSTE INSIITLI]O LECPJ,
. CC!,PEIh.]CIÀ DA ÀUBÊCÍ,TÀ PÀRA CRIÀ-

Ção na esrmutna cE cÀ.Fcos E sÀIÁRÍ
OS DE PESSOAL.
úÀBORÀÇãO
E ÀDl'tlSSÀO,

DE CRrlÉRrC§ DE SI,EÇãO
SOB FESPCT.ISABITIDAIE DA

ÀTnÀmtrÀ
(IDR}GS M$T-IIIÀI]IES CC.!I A CTNSTTT{JT-

çÂo mrrnar, - ÀI{r. 5? e U6, mJcüAl'r-
TO ÀS AL]IARqIIÀS DE I€G}4E ESPECIÀL
PEFIIAI'Gre:Y C0\,1 O TOR\ÀTO JI,'RÍDIOO
TE PESSCA TE DTEITO POBI.I@ E, POR.
TÀIVTO, COI4C E.I;IDATE ESTPSAT) . ]

NNO SÃO I'INCICNÁRIG NEM SEIõ/TmreS
- sÃo Àss§ÀruÀms lrl recrlE tE G,T, A-
P],ICA}JDO-SE.I-I]ES TÃO SCI\{m.IIE ESIE INS'IT
T1,IO LEGAL. À L\TIDAIE É LTVT€ PÀXÀ DTs
POR SOBM SLÀ ESIH'I{-TR\ DE CÀFGOS, SÃIÃ
RIOS, DISCIPLNiÀ, PROGRESSÃO FTNCÍCT{AL;
E DB,lA.rS ]{ORIBS DE ÀDlm\TS1RqÇi\O DE pES

SOÀL. SEUS DIRI@fIES PODEM SR OISITE
RAMS A@'T[ES POBL]@S (I\43ü] tE N\IJESIT
DLRA).

CNTFOI.E

1. ÀIItrNISIRÀTI\,I:):
A) SUIEKNSÃO I"IINISIERIAL
B) MCURSOS H]NRÁRQI,TG)S

2. FINÀ.]GIRO:

GIFÀ M 1RIBUIüÀL TE CCIIIÀS
3. PÀm,ÀIm'ÍIÀR
4. JL]RISDICIO'IÀL

À) S,B\trSSTO À TISCêIIZÀÇÂO FNÀÀI-

]-. ÀD'"1INISTRATND,
A) SUPERVTSãO MXi]STERTÃL
B) FECI,ESOS HERÁFQUICG

2. FI'IÀNCETFO
À) suBÍIssÃo À FrscÀL1zÀçÃo FNÀ.\-

GIRA Do TF.IBL]I,IAL IE CCÀNÀS
3. PARIÀTEIi'AR
4. fiJRISDICICIüCL

NT\,EL N§STI1rcIGIÀL:
- I"IINÍSIÉRÍO PÚBLICO (OD. CI!'Ú)
NÍ\8, @\,ERNAMilVIAL:
}. SLTB.\ISSÃO ÀO TRIBL]NA]- IE @{TÀS (I.EÍ

\9 6.223n5 - ÀRr. 89)
2. SIJPEF&TSFb MINISIBÍÀL, I.IO CASO CE

RECreR S'trB\mçtES CXJ 1"ÀqSEmrCIÀS
À coffÀ Do oPÇAl@üo DA rÀJrão (D. L.
900/69, ARr. 9Ç)

REGII'E
TRBUIÁRIO

À EÍ-IJrDÀDE TRTBUIÁRIÀ ECfprcCA, Er-
TRE LNIÁ), ESTÀDCS E }trÀJICFICS, E9.
TEIrE-S ÂS ÀL'IÀFALTÀS (Cc[tgl. lErEFÀr
- ÀRr. 19 - § l-e) .

À D1IJITTMTE TRIBT,TÁRIÀ FECÍPFOCA MI-
1E L,N$O, ESTADOS E MUNICFIOS, ES-
TENIE.S ÀS À'IARQI,TÀS TE reGI}E ESPE
CIAL (CG\rST. FETERÃL - Àm. 19, § IÇ):

s$l tl"lUNIDAtE 1BÍBIIÃRIA, TODAIIIA, POLE
\,RÍ.ER-S DAS IS.ÇõES TRBL'IÁRIÀS PRE-
\,astÀs NÃ o{sTlTUrÇÍD E oÓDlGO rRrBryÉ
Rro NÀcIG.rÀL, IESLE grE AIErDA ÀOS RE:
QLISITOS E)CGTDoS.

FESPOISÀBII-IDAIÉ
RESPGISÀBII-IEÀTE OBJE'II\A DAS PESSON
JURÍDICÀS IE DIR TTO PGLI@ (CCbIST.

IEIEFÀL - ÀRf. I07)

reSPCNSABIIJDADE Cts]EIIIIIA DAS PESSOÀS
JI,RÍDICÀS TE DIREIIO PÚBLICO (CG'IST.
IEIERAL - ART. TO?)

]Tfu.üTCÀ À DAS PESSOÀS JURÍDIC{9 EE DI-
REITO PRT\ADO

cABAcTE R ISTICAS

ENIiDADES

AUTABOUIA AUTAROUIA DE REGI]\4E ESPECIAL
FUNDAÇÂo I NSTITUIDA PELo

PoDER PÚBL,co

OEJETI VOS

(FINS)

DETEBMINADOS NA LÊ' OUE A INSTITUI,
ATENDIDo o pRrNct?lo DA ÊspEctALtDADE

oBJETrvo EDUcActoNAL. DE CABÁTER ctEN-
TrFlco DrDÁTlco-cULTURAL. soB A FoRt\4A
DE INSIIÍU,ÇÃo DE ENSINo SUPERIoR, NoS
TERI\4OS DO ART.49, LEI N9 5.540/68,

DESEi\,IPENHO DE ATIVIDADES PÚBLICAS OUE,
POR NATUREzA, NÃo PosSA[4 SER sAIISFA.
TÓRIAMENTE EXECUTADAS PoR ÓRGÃo DA
ADI\4INISTBAÇÃo FEDEBAL, DIRETA oU IN-
DI B ETA,

coNSTrTUtÇÃO
PATRII\,IONIAL E

IMANUTENÇÃO

AFETAÇÃo Do pATRtÀrôNto pELo ESTADo E

MANUTENÇÃo À CUSTA DoS FUNDoS PÚBLI
cos

AFETAÇÂo PATRIIUoNIAL E MANUTENÇÃo
PELo ESTADo (À CUSTA DoS FUNDoS PÚBLI-
COS)

PARIiC]PAÇÃo DE RECUESos PRIVADoS NA
coN4postÇÃo Do PATRtÀtoNto E Nos DtspÉN
DIoS coRRENTES DA FUNDAÇÃo, EoUIVA.
LENTE A. No [.,ili!t[,to, ]/3 (uM TEBÇo) DoÍo_
IAL {DÊC,LEI 900/68, ART.29, ALI-NEA b)

AUTONOIúIA AUTÔNOMA MAS NÃO INDEPENDENTE I

r. ADMtNtsrRAT|vA, tilstTA No coNcEl-
TO

2, PATRII\4ONIAL, A SE EXPBIIIIIR NA A.
TRIEUÍÇÃO DE RECEITA PBÓPRIA;

3, FINANCEIRA, COI\,,l AUTONOMIA DE GES.
TÃO,

IVEDIANTE PRÉVIA APROVAÇÃO DO MEC; PLE,
NA AUTONOIúIA:
ADIVINISIRATIVA
PATRIMONIAL
FINANCEIBA
DtDÁrlco ctENTlFtcA
D ISCIPL INAR

ADÀ,l IN ISTRATIVA
PATR IMON IAL
FINANCEIRA

LICITAÇÃO SUB|\4ISSÃO OBRIGAÍÓRIA ÀS NORIVAS RELA.
TIVAS ÀS LIC AÇÕES PARA COMPRAS, OBRAS
E SEBVIÇOS (ARI. 125 e 144, OO DECRETO-
LEI N9 200/67).

NÃO OBSERVÂNCIA DAS NORI\4AS RELATIVAS
ÀS LICITAÇOES PARA COMPRAS, OBRAS, SER-
VIÇOS E ALIENAÇÃO PREVISTAS NO DECHE-
TO-LEr N9 200/67.

suEt\4ETE SE AO pBtNCtPrO DA LICITAÇÃO
(LEl N9 6.223175).

lnformativo ASUFEGO
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teiNlo 5.510a
LEI N9 5.540 _ DE 28 DE NovEMBRo DE 1968

Fixa normas de organização e funcionamento do ensino superior e
sua articulacão com a escola média, e dá outras providências

çôes delíberativas, dos quais devem participar docentes dos vários se-
tores básicos e de Íormacão prof issional.

§ 1p - A universidade poderá tamLÉm criar órgâos setoriais,
com ÍunÇões deliberativas e executivas, destinados a coordenar uni-
dades aÍins para integraçâo de suas atividades.

§ 29 - A coordenacâo didática de cada curso ficará a cargo
de um colegiado, constituído de representantes das unidades qúe
participem do respectivo ensíno.

Att. 14 - Na forma do respectivo estatuto ou regimento, o
colegiado a que este.ia afeta a administração superior da universidade
ou estabelecímento isolado íncluirá entre seus membros, com direito
a voz e voto, repÍesentantes originários de atividades, categorias ou
órgâos distintos de modo gue não subsista, necessariaãrente, a
prepotência de professores classiÍicados em dêterminado n ível.
. Parágrafo único. Nos órgãos a que se refere este artigo, have-

rá, obrigatoriamente, representantes da comunidade, inclúindo as
classes produtoras.

Art. 15. - Em cada universidade sob Íorma de autarquia es-
pecial ou estabelecimento isolado de ensino superior, mantido pela
União, haverá um Conselho deCuradores, ao qual caberá a fiscaiiza-
çâo econômico-Íinanceira,

Parágrafo único. Farâo parte do Conselho de Curadores, na
proporção de um terco deste, elementos estranhos ao corpo docente
e ao díscente da universidade ou estabelecimento isolado, entre os
quais representantes da indústria, devendo o respectivo estatuto ou
regimento dispor sobre escolha, mandato e atribuiÇôes na esfera
de sua competência.

Art. 16 - A nomeaÇão de Reitores e Vice-Reítores de univer-
sidades e Diretores e Vice-Diretores de unidades universitárias ou es-
tabelecimentos isolados far-se-á com observância dos seguintes prin-
c ípios:

| - O Reitor e o Vice-Reitor de universidade oÍicial serão no-
meados pelo respectivo Governo e escolhidos de listas de nomes in-
dicados pelo Conselho Universitário ou colegiado equivalente;

ll - quando, na administracão superior universitária, houver
órgão delib€rativo para as atividades de ensino e pesquisa. principal-
mente se constituÍdo de elementos escolhidos pelos Departamentos,
a lista a que se refere o item anterior será organizada em reuníão
conjunta desse orgão e do Conselho Universitário ou colegiado equi-
valente;

lll - O Beitor e o Diretor de universidade, unidade universitária
ou estabelecimento isolado, de caráter particular, serâo escolhidos
na forma dos respectivos estatutos e regimentos;

lV - o Diretor de unidade universitária ou estabelecimento iso-
lado, quando oficial, será escolhido conforme estabelecido pelo res-
pectivo sistema de ensino, salvo nos casos previstos do § 19 deste
a rtigo.

§ 19 - Os Reitores, Vice-Reitores, Diretores e Vice-Direto-
res das instituicões de ensino superior, mantidas pela União, salvo o
disposto no § 39 deste artigo, serão indicados em lista de seis nomes
pelos respectivos colegiados e nomeados pelo presidente da Repúbli-
ca.

§ 29 - Será de quatro anos o mandato dos Reitores, Vice-
Reitores, Diretores e Vice-Diretores, vedado o exercício de dois
mandatos consecutivos.

§ 3P - (Vetado).
§ 49 - Ao Reitor e ao Diretor calxrázelar pela manutenÇâo

da ordem e disciplina no âmbito de suas atribuiÇões, respondendo
por abuso ou omissão.

Arr. 17 - Nas universidades e nos estabelecimentos isolados
de ensino superior poderão ser ministradas as seguintes modalidades
de cursos:

a) de graduação, abertos à matrÍcula de candidatos que ha-

.iam concluÍdo o ciclo colegial ou equivalente e tenham sido classiÍi-
cados em concurso vestibular;

b) de pós-graduação, abertos à matrícula de candidatos di-
plomados em curso de graduação que preencham as condicões pres-

critas em cada caso;
c) de especializaçâo e aperÍeiçoamento, abertos à matrícula

de candidatos diplomados em cursos de graduacão ou que êpresen-
tem t Ítulos equivalentes;

d) de extensâo e outros, abertos a candidatos que satisíaÇam
os requisitos exigidos.

Art. 1 8 - Além dos cursos correspondentes a profissões regu-

lares em lei, as universidades e os estabelecimentos isolados poderão
organizar outros para atender às exigências de sua programaÇâo espe-
cífica e Íazer Íace a peculiariedades do mercado de trabalho regio-
nal.

Art. 19 - (Vetado).
Art. 20 - As universidades e os estabelecimentos isolados de

ensino superior estenderão à comunidade, sob forma de cursos e
serviços especiais, as atividades de ensino e os resultados, da pesqui-
sa que lhes são inerentes.

CAPITULO I

Do Ensino Superior

Art. 1p * O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o
desenvolvimento das ciéncias, letras e artes e a Íormação de profis-
sionaís de n Ível universitáric

Art. 29 - O ensino superior, indissociável da pesquisa, será
ministrado em universidades e, excepcionalmente, em estabeleci-
mentos, isolados, organizados como instituições de direito público
ou privado.

Art. 39 - As universidades gozarão de autonomia didático-
científica, disciplinar, administrativa e fínanceira, que será exercida
na forma da lei e dos seus estatutos.

Art. 49 - As universidades e os estab€lecimêntos de ensino
superior isolados constituir-se-ão, quando oficiais, em autarquias de
regime especial ou em fundacões de direito público e, quando parti-
culares, sob a forma.de fundações ou associações.

Parágrafo único. O regime especial previsto obedecerá às pe-
culiaridades indicadass nesta Lei, inclusive quanto ao pessoal docen-
te de n Ível superior, ao qual não se aplica o disposto no artigo 35 do
Decreto-Lei n9 81 (1, de 21 de dezembro de '1966.

Art. 59 - A organizaçâo e o funcionamento das universida-
des serão disciplinados em estatutos e em regimentos das unidades
que as constituem, os quais serâo submetidos à aprovacão do Conse-
lho de Educacão competente.

Parágrafo único. A aprovação dos regimentos das unidades
universitárias passará à competência da Universidâde quando esta
dispuser de Regimento-Geral aprovado na forma deste artigo.

Art. 69 * A organizacão e o Íuncionamento dos àstabeleci-
mentos isolados de ensino superior serão disciplinados em regimen-
tos, cuia aprovação deverá ser submetida ao Conselho de Educação
competente.

Art. 79 - As Universidades organizar-se-âo diretamente ou
mediante a reuniâo de estabelecimentos iá reconhecidos, sendo, no
primeiro caso, su.ieitas à autorizacâo e reconhecimento e, no segun-
do, apenas a reconhecimento.

Art. 89 -- Os estabelecimentôs isolados de ensino superior
deverão, sempre que possível incorporar-se a universidades ou con-
gregar-se com estabelecimentos isolâdos da mesma localidade ou de
localidades próximas, constituindo, nesre últímo caso, Íederacôes de
escolas, regidas por uma administraçâo superior e com regimento
uniÍicado que Ihes permita adotar critérios cômuns de organização e
fu ncionamento.

Parágrafo único. Os programas de financiamento do ensino
superior considerarão o disposto neste art;go.

Art. 99 - (Vetado).
Art. 10. - O Mlinistério da Educacão e Cultura, mediante pro-

posta do Conselho Federal de Educacâo. fixará os distritos geoedu-
cacionais para aglutinacão, em universidades ou Íederacâo àe esco-
las, dos estabelecimentos isolados de ensino superior existentes no
Pa ís.

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, será li-
vre a associação de instituiÇões oficiais ou particulares de ensino
superior na mesma entidade de nível universitário ou deferaçâo.

Art. 1 1 * As universidades organizar-se-ão com as seguintes
caracte r Ísticas:

a) unidade de patrimônio e administracâo;
b) estrutura orgânica com base em departamentos reunidos ou

não em unidades mais amplas;

-. c.) unidade de funcões de ensino e pesquisa, vedada a dupli-
cação de meios para fins idênticos ou equivalentes;

d) racionalidade de organizacão, com plena utilização dos re-
cursos materiais e humanos.

e) univeriaf iàaa"-ãã'"u.po, pelo cultivo das áreas Íundamen-
tais dos conhecimentos humanos, estudados ern si mesmos ou em ra-
zão de ulteriores aplicações e de uma ou mais áreas técnico-prof issio-
nats;

f) flexihilidade de métodos e critérios, com vistas às diferen-
cas individuais dos alunos, as peculiaridades regionais e às possibili-
dades de combinacão dos conhecimentos para novos cursos e pro-
gramas de pesquisa;

Ari. 12. (Vetado).
§ 39 - O departamento será a menor fraÇâo da estrutura uni-

versitária para todos os efeitos de organizacão aáministrativa, didáti-
co.-científica e de distribuição de pessoal, e compreenderá disciplinas
aÍi ns.

Art. 13 - Na administracão superior da universidade, haverá
órgâos centrais de sueprvisâo do ensino e da pesquisa, com atribui-
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Art. 21 - O concurso vestibular, reÍerido na letra "a" do arti-
go 17, abrançrá os conhecimentos comuns às diversas formas de
educação do segundo grau sem ultrapassar este n ível de complexida-
de para avaliar a formaçâo recebida pelos candidatos e sua aptidão
intelectual para estudos superiores.

Parágrafo único. Dentro do prazo de três anos a contar da vi-
gência desta Lei o concurso vestibular será idêntico em seu conteú-
do para todos os cursos ou áreas deconhecimentos afins e unificado
em sua execuçâo, na mesma universidade ou federacâo de escolas ou
no mesmo estabelecimentoisolado de organizaçâo pluricurrícular de
acordo com os estatutos e regimentos.

Art.22. (Vetado).

Art. 23 - Os cursos profissionais poderão, segundo a área
abrangida, apresentar modalidades diferentes quanto ao número e à

duraçâo, a fim de corresponder às condiÇões do mercado de traba-
lho.

§ 19 - Serão organizados cursos profissíonais de curta dura-
çâo, destinados a proporcionar habilitações intermediárias de grau
superior.

§ 29 - Os estatutos e regimentos discipllnarão o aproveita-
mento dos estudos dos ciclos básicos e proÍissionais, inclusive os de
curta duração, entre si e em outros cursos.

Art. 24 - O Conselho Federal de Educaçâo conceituará os
cursos de pós-graduacâo e baixará normas gerais para sua organiza-
ção, dependendo sua validade, no território nacional, de os estudos
neles realizados terem os cursos respectivos, credenciados por aquele
órgão.

ParágraÍo único. (Vetado).

Aft. 25 - Os cursos de especializaÇâo, aperfeiÇoamento, ex-
tensão e outros serão ministrados de acordo com os planos traÇados
e aprovados pelas universidades e pelos estabelecimentos isolados.

Art. 26 - O Conselho Federal de Educação fixará o currÍculo
mínimo e a dúraÇâo mínima dos cursos superiores correspondentes a
profissões reguladas em lei e de outros necessários ao desenvolvimen'
to nacional.

Art.27 * Os diplomas expedidos por universidade federal ou
estadual nas condições do artigo 15 da Lei n? 4024 (* ), de 20 de

dezembro de 1961, correspondentes a cursos reconhecidos pelo

Conselho Federal de Educaçâo, bem como os de cursos credenciados
de pôs-graduaçâo serão registrados na própria universidade, impor-
tando em capacitaÇâo para o exerc Ício profissional na área abrangida
pelo respectivo currÍculo, com validade em todo território nacional'

§ 19 - O tVlinistério da Educação e Cultura designará as uni-
versidades Íederais que deverâo proceder ao registro de diplomas
correspondentes aos cursos referidos neste artigo, expedidos por uni-
versiclades particulares ou por estabelecimentos isolados de ensino
superior, importando o registro em idênticos direilos.

§ 29 * Nas unidades da Federação em que ha.ia universidade
estadual, nas condições referidas neste artigo, os diplomas corres-
pondentes aos mesmos cursos, expedidos por estabelecimentos iso-
iados de ensino superior, mantidos pelo Estado, serão registrados
nessa Universidade.

Art. 28 - (Vetado).
§ 29 - Entre os períodos letivos regulares, conforme dispo-

nham os estatutos e regimentos,serão executados programas de ensi-
no e pesquisa que assegurem o Íuncionamento contínuo das institui-
ções de ensino superior.

Art. 29 - Será obrigetória, no ensino superior, a freqÜência
de professores e alunos, bem como a execução integral dos progm-
mas de ensino.

§ 1 9 - Na forma dos estatutos e regimentos, será pass Ível de
de sanção disciplinar o professor que, sem motivo aceito como justo
pelo órgão competente, deixar de cumprir programa a seu cargo ou
horário de trabalho a que esteja obrigado, importando a reincidência

[as Íaltas previstas neste artigo em motivo bastante para exoneraÇão
óu dispensa, caracterizandose o caso como de abandono de cargo
ou emprego.

§ 29 - A aplicação do disposto no parágraÍo anterior far-se-
á mediante representação da instituição ou de qualquer interessado.

§ 39 - Se a representaçâo for considerada objeto de delibe-
raçâo, o professor ficará desde logo afastado de suas funções, na for-
ma do estatuto ou regimento.

§ 49 - Considerar-se-á reprovado o aluno que deixar de com-
parecer a um mínimo previsto em estatuto ou regimento, das ativi-
dades programadas para cada disciplila.

§ 5o. - O ano letivo poderá ser prorrogado por motivo de ca-

lamidade pública, guerra externa, convulsão interna e, a critérios dos

órgãos competentós da Universidade e estabelecimentos isolados,
por outras causas excepcionais, independentes da vontade do corpo
discente.

Art. 30 - A formaçâo de professores para o ensino de segun-
do grau, de disciplinas gerais ou técnicas, bem como o preparo de es'
pecialistas destinadas ao trabalho de planejamento, supervisão, admi-
nistracão, inspeÇâo e orientaÇão no âmbito de escolas e sistemas es-
colares, far-se-à em n Ível superior.

§ 19 - A formaçâo dos proÍessores de especialistas previstos
neste artigo realizar-se-á, nas universidades mediante a cooperação

das unidades responsáveis pelos estudos inclu Ídos nos currÍculos dos
cu rsos respectivos.

§ 2p - A formação a que se refere este artigo poderá concen-
trar-se em um só estabelecimento isolado ou resultar da cooperação
de vários, devendo, na segunda hipótese, obedecer à coordenação
que assegure a unidade dos estudos, na forma regimental.

CAPÍTULO I I

Do Corpo Docente

Art. 31 - O regime do magistério superior será regulado pela
legislação própria dos sistemas do ensino e pelos estatutos ou regi-
mentos das universidades e dos estabelecimentos isolados.

Art 32 - Entendem-se como atividades de magistério supe-
rior, para eÍeitos desta lei:

a) as que, pertinentes ao sistema indissociável de ensino e
pesquisa, se exerÇam nas universidades e nos estabelecimentos isola-
dos, em nível de graduaçâo, ou mais elevado, para fins de transmis-
sâo e ampliação do saber;

b) as inerentes à administração escolar e universitária exerci-
da por profussores.

§ 19 * Haverá apenas uma carreira docente, obedecendo ao
princÍpio da integraçâo de ensino e pesquisas.

§ 2p - Serão considerados, em caráter preÍerencial, para o
ingresso e a promoção na carreira docente do magistério superior, os
títulos universitários e o teor cientÍfico dos trabalhos dos candida-
tos.

Art. 33 - Os cargos e funções de magistério, mesmo os já
criados ou providos, serão desvinculados de campos específicos de
conhecimentos.

§ 19 - (Vetado).
§ 29 - Nos departamentos, poderá haver mais de um profes-

sor em cada n Ível de carreira.
§ 39 - Fica extinta a cátedra ou cadeira na organizaÇão do

ensino superior do País.
Art. 34 - As universidades deverão progressivamente e na

medida de seu interessse e de suas possibilidades, estender a seus do-
centes o Regime de Dedicaçâo exclusiva às atividades de ensino e
pesquisa.

Art. 35 - Oregime a que se refure o artigo anterior será prio-
ritariamente estendido às áreas de maior importância para a Íorma-
ção básica e profissional.

Art. 36 - Os programas de aperÍeiçoamento de pessoal do-
cente deverão ser estabelecidos pelas universidades, dentro de uma
política nacional e regional deÍinida pelo Conselho Federal de Edu-
caçâo e promovida através da CAPES e do Conselho Nacional de
Pesqu isas.

Art. 37 - Ao pessoal do magistério superior, admitido me-
diante contrato de trabalho, aplica-se exclusivamente a legislação
trabalhista. observadas as seguintes regras especiais:

| - a aquisição de estabilidade é condicionada à natureza eft-
tiva da admissâo, não ocorrendo nos casos de interinidade ou substi-
tuiçâo, ou quando a permanência no emprego depender da satisfa-
ção de-requisitos especiais de capacidade apurados segundo as nor-
mas proprias do ensino;

ll - A aposentadoria compulsória, por implemento de idade,
extingue a relacâo de emprego, independente de indenização, caben-
do à instituicâo complementar os proventos da aposentadoria conce-
dida pela ínstituição de Previdência Social, se estes não forem inte-
gra is.

CAPíTULO I I I

Do Corpo Discente

Art. 38 - O corpo discente terá rcpresentaÇão, com direito a

voz e voto, nos órgãos colegiados das universidades e dos estabeleci-
mentos isolados de ensino superior, b€m como em comissões insti-
tu ídas na forma dos estatutos e regimentos'

§ 1 I - A representaçâo estudantil terá por obietivo a coope-
ração entre administradores, professores e alunos, no trabalho uni-
ve rsitá ri o.

§ 29 - A escolha dos representantes estudantís será feita por
meio de eleições do corpo discente e segundo critérios que incluam
o aproveitamento escolar dos candidatos, de acordo com os estatu-
tos e regimentos.

§ 3o. - A representaÇâo estudantil não poderá exceder de
um quinto do total dos membros dos colegiados e comissôes.

Art. 39 - Em cada universidade ou estabelecimento isolado
do ensino superior poderá ser organizado diretório para congregar os

membros do respectivo corpo discente'

§ 19 - Além do diretório de âmbito universitário poderâo
Íormar-se diretórios setoriais de acordo com a estrutura interna de

cada Universidade.

§ 29 - Os regimentos elaLrorados pelos diretórios serão sub-
metidos à aprovaçâo da instâncía universitária ou escolar competen-
te.

§ 3p - O diretório cuja ação não estiver em consonância
com os objetivos para os quais foi instituído, será passível das san-
ções previstas nos estatutos ou reglmentos.
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§ 49 - Os diretórios sãc ob:'!gado: a prestâr contas de sua
gestão Íinanceira nos órgãos da administraçâo universitária ou esco-
lar, na íorma dos estatutos e regimentos

Art. 40 - As instituicões de ensino superior:
a) por rneio de suas atividades de extensâo, proporcionarão

aos corpos discentes oportunidades de participâÇâo em programas de
melhoria das condicões de vida da ccmunidaCe e no processo geral
do desenvolvimento;

b) assegurarão ao corpo discente meios para a realização dos
programas culturais, artísticos, cívicos e despcrtivos;

c) estimularão as atividades de educacão cívica e de despor-
tos, mantendo, para o curnprimento desta norma, orientacão ade-
quada e instalações especiais;

d) estimularão as atividades quevisem à formacão cívica, con-
siderada indispensável à criação de uma consciência de direitos e de-
veres do cidadâo e do profissional.

Art. 4'l - As universidades deverão criar as funções de moni-
tor para alunos do curso de graduaçâo que se suhmeterem a provas,
especíÍicas, nas quais demonstrem capacidade de desempenho em
atividades técnico-didáticas de determinada disciplina.

Parágrafo unico. As funÇões de monitor cieverão ser remune-
radas e consideradas tÍtulo para posteíior ingresso em carreira de
magistério superior.

CAPTTULO lV
Disposicões gerais

Art. 42 - l.Ja§"universidadgs e nos estabelec;rnentot isolados
mantidos çela Uniâo, as ativirlâCes têcnices poderãa ser atêndidas
mediente a contrataÇão de pessoal na forma da legislaÇão do trabalho.,
de acordo com as normas a serem estabeÍecidas nos estatutos e regi-
mentos

Art. 43 - Os vencimentos dos sêrvidores pubiicos federais de
nível univesitário são desvinculados de cr"itério de duracâo dos cur-

Art.44 - {Vetado).
Arr. 45 - (Vetado).
Art. 46 -- 0 Conselho Federal de Educacão interpretará, na

jurisd!ção admirristrativa as disposiÇões desta edas demais leis que Íi-
xem diretrizes e bases da educacâo nacional, ressalvada a competên-
cia dos sistemas estaduais de ensino, definida na Lei oP 4.A24, de
20 de dezenrt:ro de 1961.

Art. 47 - A autorização ou o reconhecimento de universida-
Ce ou estabeleciment; isoladc c: ensiric superirr será tornseo eieti-
vo, eil qualrluer aãso, por decíelc .ia) Pocjer Êrerutir.o, após prévio
parecer favorável do Conselho Fedral de Edi:cacão. observado o dis-
posia nn arr.:e. 1.1 Cestl Lei

A.rt. 48 - O Conselho Federat de Educação, após inquérito
admin;strativo, poderá suspender o funcionamento de qualquer esta-
belecimento isolado de ensíno superior ou a autonomia de qualquer
universidade, por morivo de infrirrgencia da legislacão do ensino ou
Ce preceito estatutário ou regimentai, designando-se Diretor ou Rei_
tor Protentóre.

Art. 49 - As universidades e os estabelecimentos isolados re-
conhecidos ficam sujeitos a verificação periódica pelo Conselho de
Educação competente, observado o disposto no artigo anterior.

Art. 50 - Das decisões adotadas pelas instituiÇões de ensino
superior, apos esgotadas as respectivas instáncias, caberá recursos,
por estrita argüição de ilegalidade:

a) para os Conselhos Estaduais de Educacão, quando se tra-
tar de estabelecimentos isolados mantidos pelo respectivo Estado ou
cle universidades incluídas na hipótese do artigo 15 da Lei nP 4'O24,

de 20 cle dezembro de 1961;
b) para o Conselho Federal de Educação, nos demais casos.
Art. 51 - O Conselho Federal de Educação fixará as condi-

Ções para revalidação de diplomas expedidos por estabelecimentos
de ensino superior estrangeiros, tendo em vista o registro na reparti-
cão competente e c exerc ício profissional do Pa ís.

CAPÍTULO V
Disposições transitórias

Art. 52 - As atuais universidades rurais, mantidas pela União,
Ceverão reorganizar-se de acordo com o disposto no artigo 1 1 desÍa
Lei, podendr:, se necessário e conveniente, incorporar estabelecimen-
tos de ensino e pesquisa também mantidos pela Uniâo, existentes na
mesma localidade ou em localidades próximas.

ParágraÍo único. VeriÍicada, dentro de doze meses, a partir da
data rle publicação desta Lei, a juízo do Conselho Federal de Edu-
cação, na impossibilidade do disposto neste artigo, as universidades
rurais serão incorporadas às federais existertes na mesma região.

Art.53 - (Vetado).
Art. 54 - {Vetado),
Art. 55 - (Vêtadoi.
Art.56 - (Vetado).
Art. 57 - {Vetado).
Art. 58-Ficam revôgadas as disposlcões em contrário.
Art. 59 - A presente Lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.

A Costa e Silva - Presidente da Bepública.

{.) V, LEX. Leg. fed. 1966, pág 1.947; '1961,pâg.979

ÍnÍormativo ASUFEGe

Aspecto Ca nresa coordenadora os trabalhos do Vl Eneontro.

tIEL,ATORIO FlNlil DO PLEIUARI0 DO
V! FT\ICOilITRC} NACIONAL $.âS ASSO-
CIAC(TÊ.$ TÕS SERVIDORES DE UNI.
V E BSIDADES BR,ASi LEI RAS,

coMtssÃo I

1. Oue a Univei'sidade brasileira, tal
como es1á hoje sob rlrralquer regime, não sa

tlsfaz *ç anseios e as necessidades do pcvo
brasilerr-o, em qeral, e a comunidade univei'-
sitária, em particular. Considera que a trans-
fôrmacão das Universidades Autárquicas em
Fundações não seria a soluçâo para o ensino
superior, tendo ern vista as desvantagens da
i"undacão. tais como

1.1 Possibilidade de ser pressionada a
obter recursos adicionais necessários a sua
manutenção.

1.2 possibilidade de, em nome da
economicid.lrle, otivar ou desativa. cursos.

1.3 ObrigatorieCade do regirne CLT
para professores e funcionários, tornando
instável o vínculo empregatfcio.

1-4 maior sensibiliCade às pressões
políticas do Governo.

1.5 dirigentes designados pelo Presi-
dente da Bepública, sem prévia eleiçâo pela
Comunidade lJniversitária.

1.6 tendência, a médio e a Iongo pra-
zos, para valorizar apenas áreas de conheci-
mento ou sÊtores mais rentários.

Relatório do YE Encontro da Fasubra

Reunirlcs dura.ate o pe ríoCo de l9 a

3 de ;ulho de 1981 , na c!i;:iJe Cs lieir: !lot-i-
zontr:. I,lin,:s Cerail, ro auí:Jltrl.io rj: Facui-
dade de \ledicina 66 1-lt--l\1tG, os servido'es
!'epresentantes das Associações dcs Servido-
res Cas Ueiversidades Brasileii'as. depois Ce

exaustivos debates sobre os temas propÔstos
para o Encontro, chegararn às segr:intes c*n-
clusôes:
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2. Oue seja efetivada e oficailizada
a DemocratizaÇâo da Universidade, com a
participacâo no pro@sso decisório de toda a
Comunidade Uníversitária.

3. Sugerlr a criação de novo modelo
de Universidade, com base nos princípios
discriminados a seguir.

3.1 autonomia e democratizaçâo da
Universidade em todos os seus nÍveis segun-
cto as peculiaridades regionais.

3.2 direito de discutir e participar
nas decisões que procurem alterar o regime
das entidades Oficiais de Ensino Superior,
iuntamente com as demais categorias da Co-
munidade Universitária.

3.3 acesso ao reestudo das priorida-
des quanto à gratuidade do ensino, em todos
os níveis, em conseqüentes responsabilida-
des da pesquisa e da extensâo.

3.4 que sejam respeitados direitos já
adquiridos pelos Servidores e incorporados
os beneÍícios previstos em qualquer reglme:
Autarquias, Autarquias Especiais, Funda-
ções, ou outros que possam surgir.

4. Oue deverá ser a seguinte a estra-
téqia de encaminhamento das discussões
ap rovadas:

4.1 estabelecer datas básicas para a

Comunidade Universitária se manlfestar a
respeito do regime jurÍdico das lES, na se-
guinte ordem:

4.1 .1 até 30 de setembro, para encami-
nhamento das discussões em assembléias
u n ive rsitá ri as.

4.1.2 cinco dias após, o encaminha-
mento dos resultados à FASUBRA.

4.1.3 Trinta días, a partir da data esta-
belecida no último Ítem, a FASUBRA enca-
minhará os resultados a todas as Entidades a
ela filiadas.

4,1.4 Formação de uma comissão pela
FASUBRA, com um representante de cada
Associaçâo, para discussâo e análise dos re-
sultados obtidos nas Associações.

4.2 Estabelecer uma comissão espe-
cial, formada por um representante da FA-
SUBRA com a participâção do servidor
Eduardo Ubirajara Rodrigues Batista, eleito
por esta Comissão, e mais 4 (quatro) repre-
sentantes de Entidades eleitos em plenário,
que manterâo contato com a ANDES, no
CONAD, e com a UNE, para que levem a

campanha coniuntamente com os servidores.
4.3 criar núcleos de base para, den-

tro das Associações de Servidores, discutir
todas as questões de interesse da Comunida-
de Universitária, nos seus diversos setores.

4.4 reaÍirmar a necessidade das Asso-
ciações manterem contatos com pol Íticos de
suas respectivas regiões, buscando compro-
metimento e a defesa dos interesses da Co-
munidade Un iversitária.

coMrssÃo r I

1. Oue este Encontro recomende à
CSPB a constituiçâo da Comissâo Nacional
de Coordenação da Campanha pelo Direito
de SindicalizaÇão, convocando, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, para sua primei-
ra reunião, as Associações até então inscri-
tas, tendo em vista que foi tambÉm aprova-
do no Xlll Congresso dos Servidores Públi-
cos sua participaÇão na lF CONCLAT, que
se reafizará nos dias 21 a23 de agosto deste
ano, em São Paulo.

2. Oue sejam instruÍdas as entida-
des Íiliadas à FASUBRA para se inscreverem
junto à CSPB na Comissão Nacional de Sin-
dicalização.

3. Oue as próprias Associações, a
nrvel local, incentivem e estimulem a campa-
nha prôsi ndical ização.

4. Oue, dentro da luta pró-sindicali-
zação, seja sempre esclarecido, que a luta pe-
los sindicatos não implica, necessariamente,
à extinção das associações existentes.

5. Oue a tese n9 45 ("Direito à

Sindicalização"), aprovada no Congresso de

6. Oue sejam formadas, nos Estados
junto às entidades filiadas, comissões pró-
sindicalizaçâo, com a funcâo de promover o
debate e mobilizar os servidores - aÍ incluí-
dos os não filiados à FASUBRA - em torno
do problema da sindicalização.

7. Enquanto nâo for efetivada a Co-

9.1. cada Associação inscrita creden-
ciaria 1 (um) representante que seria mem-
bro constitutivo da Comissâo Nacional.

9.2. o servidor que dese.iar participar,
Íiliado porém a associacão não inscrita, po-
derá Íazé-lo diretamente por meio da Fede-
ração do seu Estado.

9.3. a Comissão Nacional elegeria
uma Coordenação Executiva de 3 (três)
membros, um de cada Estado da Federacão.

9.4. fica a critério das Associacôes
e Federacões, em cada Estado, a Íorma e
organizacão das comissões estaduais.

9.5. promover debates, cursos e se-
minários sobre sindical izacão.

MgTento que o colega João Nicolau Íazia as reivindicações da AsuÍego sobre o pessoaladmitido mediante convênio.

Recife, com as suas recomendações,_seja 9. Oue as seguintessugestõesseiam
imediatamente divulgada pela FA.SUB.RA, consideradas para a cónstituiçãó, objetivós e
fazendo-se chegar a todas as suas filiadas e fundos da Comissâo.
suçrindo que estas, por sua vez, divulguem-
na entre os servidores.

missão Nacional de Sindicalização,
presentaçâo da FASUBRA junto à

que
CSP

a re-
B se-

ja o canal de encaminhamento das propostas
e sugestões apresentadas pelas filiadas.

8. Oue se recomende às entídades
filiadas a participaÇâo na l9 CONCLAT -
Conferência Nacional da Classe Trabalhado'
ra.
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9.6. divulgar, por meio de publica-
ções periódicas, matéria sobre sindicaliza-
ção, seus aspectos jurídicos e políticos, etc.

9.7. manter intercâmbio com sindi-
catos locais e federações, bem como com
organizaçôes internacionais de servidores
públícos, com o fim de acompanhar os ru-
mos do movimento sindical.

9.8. cada Associaçâo inscrita contri-
buirá com X% de sua receita bruta para a
formaçâo do fundo da campanha de sindi-
calizacâo a nívei estadual; deste Íundo, par-
te seria destinada à Comissão Nacional.

9.9. o f undo seria administrado,
respectivamente, pelas Coordenações Exe-
cutivas Estaduais e Nacional, com a supervi-
são da CSPB.

9.10. as despesas com locomoação
e hospedagem dos membros da Comissão
correriam por conta das respectivas Associa-
cões.

coMrssÃo lll

1. Emendar e inserir o seguinte no
Ante-projeto do "Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União":

Art. 61 * Haverá substituição remu'
nerada no impedimento de ocupante de car-
go em comissão ou funçãq gratificada.

Art. 67 - Na apuração para aposen-
tadoria, disponibilidade e vantagem pessoal
a Íração igual ou superior a 180 dias será
arrendondada para um ano.

Art. 71 - O funcionário terá direito
ao gozo de 30 (trinta) dias consecutivos de
férias, por exercício civil, exceto no primei-
ro ano, que poderão ser acumulados até o
máximo de 2 (dois) exercícios.

Art. 72 * É facultada a conversâo em
pecúnia de um terÇo das férias, a requeri-
mento do funcionário, que deverá ser paga
no mês imediatamente anterior ao do gozo
das mesmas.

Art. 74 - As férias somente poderão
ser interrompidas por motivo de calamidade
pública, comocão intestina, convocação pa-
ra o juri, serviço militar ou eleitoral ou por
conversâo em licenÇa para tratamento de
saú de.

Art. 75 -§ 19 * O funcionário licenciado na
forma dos itens lV e Vll, deste artigo, deixa-
rá de perceber o vencimento e vantagens do
cargo em comissão ou função gratificada de
que for ocupante, enquanto durar o afasta-
mento.

Art. 86 - O funcionário acidentado
em serviço ou acometido de doença profis-
sional que necessite de tratamentÕ especiali-
zado nâo atendido pela cobertura médico-
assistencial do sistema previdenciário será
tratado em instituiÇáo privada, por conta
dos coÍres públicos.

Art. 87 -
Parágrafo único - A licença depen-

derá de inspeÇão por junta médica oficial.
Art.96 - Após cada qüinqúênio

completo de exercício no Serviço Público
Federal, o funcionário fará jus a uma licença
de 3 (três) meses, com percepção de venci-
mento, remuneracão integral, bem como da
função gratificada.

Art. 100 -§ 19 * O acréscimo a que se reÍere
este artigo ocorrerá a partir do sexto ano, à
razão de 1 /5 (um quinto) por ano de exercÊ
cio de cargos ou funcões, até completar o
máximo de 10 (dez) anos.

Art. 106 - O vencimento e asvanta-
gens pecuniárias não sofrerão descontos
além dos previstos em lei, nem serão objeto
de arresto, sequestro ou penhora, a não ser
em caso de prestacão de alimentos ou de dí
vida para com a Fazenda Nacional, esta com
sentenÇa transitada e iulgada.

Art. 118 - Será concedida indeniza-
ção de transporte ao funcionário que, siste-
maticamente, executar serviços externos,

por força das atribuições normais de seu
cargo efetivo.

Art.121 -
Parágrafo único - Em caso de acu-

mulacão legal. o auxÍlio será pago em razão
de cada um dos cargos.

Art. 123 - O auxílio-moradia será
concedido ao Íuncionário mandado servir
fora da sede originária do serviço, quando o
ôeslocamento Íor inerente às atribuiçôes do
cargo ou em serviço especial.

Art. 124 -
§ 19 -
letra f) mâe solteira, viúva, abando-

nada pelo marido ou casada cujo cônjuge se-
ja inválido'

Art. 129 - (acrescentar o item XX):
XX - adicional noturno.
Art. 13'l - A duração normal do tra-

balho poderá ser acrescida de até duas horas
quando a necessidade do serviço, com 2Oo/o

de acréscimo sobre o valor da hora adicio-
na l.

Art. 132 - A percepção de gratifica-
Ção prevista nos itens l, ll e Vl do artigo
129 exclui a gratificação pela prestaÇão de
servico extraordinário.

Art. 136 -§ 19 - Metade da gratificação será
paga no mês de junho, a requerimento do
Íuncionário.

Art. 137 - A gratificação natalina
não será levada em conta para qualquer
efeito, inclusive contribuiçôes previden-
ciárias ou tributaçâo.

Art.142 -
Parágrafo único - O disposto neste

artigo estende-se ao cônjuge e aos depen-
dentes estudantes que vivam na companhia
do funcionário.

Art.144 -Item ll * à família do Íuncionário
na situação prevista no ítem I deste artigo,
falecido ou acidentado no desempenho do
servico fora da sede de seu trabalho, no país
ou no exterior.

Art.147 *
§ 19 - O requerimento será dirigido,

através do chefe imediato, à autoridade
competente para decidilo.

Art. 152 -
Parágrafo único - O prazo de prg5srl-

ção contar-se-á da data da publicacão do ato
impugnado ou da ciência formal do reque-
rente.

Art. 156 - Extinto o cargo ou decla-
rada a sua desnecessidade pelo Poder Execu-
tivo, o funcionário estável ficará em disponi-
bilidade remunerada, com proventos inte-
grais e vantagens.

Art. 183 - Na aplicacão das penas
serão consideradas a natureza e a gravidade
da infração e os danos que dela provierem
para o Serviço Público, assirn como as pro-
vidências voluntárias do Íaltoso, para ate-
nuar ou reparar os efeitos de sua falta, e
também considerados seus antecedentes
fu ncio na is.

Art. 184 - (incluir no item lV - na
letra f) :

Í) ofensa Íísica em serviço a funcio-
nário ou a particular, salvo em legítima de-
fesa ou estado de necessidade.

Art. 190:
Item lV - sofreu condenação por

crime cuja pena acarretaria a perda do car-
go se estivesse em atividade, desde que
praticado antes da aposentadoria.

Art. 2O4 ,- (lncluir o artigo 2O4) :

lnstalada a Comrssão, o indiciado será cita-
do para comparecer a todos os atos proces-
suais, pessoalmente ou por advogado consti-
tu Ído.

ParágraÍo único - Em caso de nâo
comparecímento do indiciado para ser ver
processar, o Presidente da Comissão desi-
gnará defensor dativo, funcionário da mes-
ma carreira e classe do revel.

Art. 205 - (O artigo 204 do antepro-
jeto passará a ser o 205, com a seguinte re-

dação): Ultimada a ins'trução, citar-se-á o
indiciado para, no prazo de dez dias, para
apresentar defesa escrita, sendo-lhe faculta-
da vista do processo.

Art.212:
§ 29 - O requerimento de revisâo in-

depende do pedido de reconsideraçâo e não
poderá ser renovado, salvo fato ou prova
que não tenha sido apreciado nas decisões
a nteiiores.

Art.224:
§ 1 9 - Em relação ao pessoal traba-

lhista. a inclusão alcançará os ocupantes
de empregos permanentes integrantes do
Plano de ClassiÍicacão instituídos pela Lei
5.645, de 10 de dezembro de 1970, bem co-
mo os integrantes de tabelas especiais le-
galmente institu ídas.

Art.229 - (incluir): Ofuncionário
que, na data de vigência deste Estatuto con-
tar mais de 10 (dez) anos completos, conse-
cutivos ou não, de exercicio em cargos ou
funcôes de confiança terá assegurado, em
caso de reassunção do cargo eÍetivo, como
vantagem pessoal:

| - do valor da funçâo gratiÍicada;
ll * da diferença entre a retribuição

do cargo em comissão do cargo de natureza
especial previsto em lei ou da Íuncão de
assessoramento superior e o vencimento
do cargo efetivo.

Parágrafo único - Ao funcionário
que fizer jus à vantagem prevista neste ar-
tigo, aplica-se o estabelecido nos parágra-
fos 29, 39,49 e 59 do artigo 100.

OBS.: * arligo 229 do anteprojeto
Passa a ser o artigo 230.

- conseqüentemente o artigo 230 do
anteprojeto passa a ser o artigo 231.

- Assim sucessivamente.
Art. 230 * O poder executivo regu-

lamentará este Estatuto em 90 (noventa)
dias contados da sua vigência e encaminha-
rá ao Congresso Naeional, em 180 (cento e
oitenta) dias, os projetos de leis que se fize-
rem necessários a sua integração.

NB - Ver Estatuto dos Funcionárlos
Públicos Civis da União (pág. )

COMISSÃO IV

'l . Oue a Reformulação das Associa-
ções e-necessária e urgente para levar as mes-
mas Associações ao seu legítimo e verdadei-
ro lugar, desenvolvendo o plano trl-dimen-
sional, abrangendo atividades reivindicatórias
Sócio-Recrêativa e Assistencial, para que as
Associações possam atender as exigências
conjunturais-sócio-político-econômicas por
que passam as lnstituiÇóes de Ensino Supe-
rior, e mais especificamente as Universida-
des Brasileiras.

2. Oue a Diretoria da FASUBRA
elabore uma Carta de Princípios, colhendo
sugestões de suas EntÍdades fi iadas, que
oriente a atuaÇão das AssociaÇões a ela
vinculadas, a qual deverá ser apresentada no
próximo Encontro.

3. Oue seia estabelecido o prazo de
6 (seis) meses, para esta Comissão con-
cluir a redacão da Carta de Princípios, para
ser examinada, debatida e votada no próxi-
mo Encontro da FASUBRA, em janeiro
de 1 982.

4. Oue seja estabelecido um plano
de acão conjunta que possibilite as Associa-
ções acompanharem o que aprovado for nes-
te Encontro. como reivindicacão.

5. Que sejam criadas comissões a
n ível nacional, de mobilizacão e divulga-
Ção parâ execução do plano de AÇão Con-
ju n ta.

6. Sugerir:
6.1 - Dadas as dificuldades existen-

tes na manutenção de intercâmbio de infor-
mação e documentos da FASU BRA junto às
Entidades f iliadas, que seja dinamizado o sis-
tema de comunicaçâo de modo a suprir esta
defi ciê nci a.
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6.2 - A programacão do temário se-
ja elaborada de forma a chegar a cada As-
sociaçâo, pelo menos, 45 dlas antes do pró-
ximo Encontro, para possibilitar seja'estuda-
do previamente por cada Associação.

6.3 - A FASUBRA, na abertura de
cada Encontro, preste inÍormação das reali-
zaçôes, como resultado do Encontro ante-
rior.

COMISSÃO V

1 . Propor e administrar a política de
pessoal, decidindo com autonomia ou por
delegacâo de competência, as questões espe-
cíficas de sua organizaçâo.

2. Planejar, coordenar, supervisionar
e avaliar as atlvidades do órgão de pessoal.

3. Participar das decisões superiores
no que se refere a recursos humanos.

4. Prover a organizaçâo dos recursos
humanos necessários ao seu bom desempe-
nho, visando a constante racionalizaçâo hu-
manizada dos serviços.

5. Integrar as atividades do órgão de
pessoal às demais atividades da organizaçâo,
atuando como agente de mudança.

6. Sugerir, 9-s seguintes estratégias
para viabilizar as mencionadas atividades:

6.1. - a reciclagem da Íormação ge-
rencial dos dirigentes da organizaçâo, de for-
ma contínua e sistemática.

6.2 - a descentralização das ativida-
des de execução.

6.3 - a atuaÇão como agente de mu-
danÇa do sistema de pessoal e de sua respe-
ctiva organizaÇão, nos aspectos globais e par-
ciais que estejam dif icultando o desempenho
das atividades.

6.4. - a redefinição da política de
pessoal, incluindo a atualização do plano
de remuneração.

6.5. - a mudança de mentalidade re-
lativa a recursos humanos, em todos os nÊ
veis.

6.6. - a implantação do cadastro ge-
ral do servidor público, com efetivas infor-
maçôes gerenciais.

6.7. - a participaÇão no planejamen-
to visando transformar o sistema de pessoal
civil em sistema de desenvolvimento de re-
cursos humanos.

7. - Adicionar atribuições inovadoras
àquelas tradicionalmente exercidas pelo De-
partamento.de Pessoal, tais como:

7.1. - participar, com direito a voz,
dos ôrgãos de deliberacão superior das Uni-
versidades, visando:

7.1 .1 . - a elaboraçâo da política de
pessoal universitário.

7.1 .2. - decidir com maior autono-
mia a implantação ou execução de medidas
para desenvolvimento de recursos humanos
e atividades de suporte administrativo que
se f izerem necessários.

7.1 .3, * desenvolver interreciprocida-
de de perspectivas com os demais órgâos in-
tegrantes do Sistema de Pessoal Civil.

7.1 .4. - propor, sistematicamente,
que o desenvolvimento de recursos humanos
seja a orientaçâo fundamental subordinante
da política de planejamento e da execução
de atividades de administracão de pessoal.

7.1.5. - participar das decisões sec-
cionais, setoriais e centrais que se refiram a
recursos humanos.

7.1.6. - atuar como agente de mu-
dança nas atividades de planejamento e exe-
cuçâo de medidas para mudar a cultura orga-
nizacional relativa a recursos humanos em
todos os níveis hierárquico-funcionais a fim
de participar na transÍormaÇâo do sistema
de pessoal civil em sistema de desenvolvi-
mento de recursos humanos.

7.1 .7 . * integrar o sistema de pessoal
com os demais sistemas que atuam no âmbi-
to da universidade.

7.1.8. - participar da elaboração do
plano de remuneraçâo dos Servidores Civis
da União, da definição do seu próprio qua-
dro de pessoal com número e qualificacões

Aspecto do plenário do Vl Encontro Nacional da Fasubra

adequadas à lnstituicão, bem como da orga-
nizacão e implantaÇâo funcional do cadastro
geral do servidor público.

7.1 .9. - propor que o Departamento
de Pessoal seja diretamente subordinado ao
Reitor.

7 .1 .1O. - participar de outras ativida-
des afins.

MOCÕES APROVADAS EM PLENÁRIO

'l . - Oue a le; que aprovar o Novo
Estatuto dos Servidores Públicos entre em
vigor imediatamente após à data de sua pu-
blicação, no prazo máximo de 30 {trinta)
dias, a fim de que os benefícios dela decor-
rentes se façam logo presentes para benefÊ
cio da classe.

2. - Oue seja alterado o artigo 68
do anteprojeto do Novo Estatuto dos Ser-
vidores Públicos no seu inciso XVlll, com a
seguinte redação: "desempenho de mandato
em entidade de representaçâo de Íuncioná-
rios públicos, da data da posse à do término
do mandato.

E ainda: artigo 75; inciso Vlll, acres-
centar: "representaÇão classista"; e, no §
29, do mesmo artigo, acrescentar: ". . . salvo
nos casos do itens lV, V e Vlll deste arti-
go". No § 39, acrescentar: "Nos casos de
afastamento do item XVll, do art. 68, o seu
ocupante nâo deixará de perceber o venci-
mento e vantagens do cargo em comissão
ou funcâo gratiÍicada de que for ocupante,
enquanto durar o aÍastamento.

Ainda, que seja oflcidado aos Reito-
res solicitando a concessão imediata destas
vantagens aos dirigentes das respectivas As-
soc iações.

3. * Oue seja propriciado aos servi-
dores integrantes de tabelas especiais ou de
qualquer outra forma esteiam prestando
serviços a Universidades, os benefícios con-
cedidos aos professores colaboradores e au-
xiliares de ensino, a vinculaçâo precária pos-
teriormente, digo, e posteriormente, o direi-
to a um processo seletivo interno e específi-
co, não os submetendo às exigências e buro-
cracias do concurso público.

4. - Mocão de reconhecimento ao
Deputado Federal Antônio José Miguel Feu
Rosa (PDS-ES), por haver sido o primeiro
parlamentar a divulgar pública e ofícialmen-
te a eficácia da ação da FASUBRA, defen-

dendo da tribuna da Cámara Federal, as

conclusões do V Encontro das AssociaÇões
dos Servidores das Universidades Brasileiras,
realizado em Joâo Pessoa, Paraíba.

5. - Que seja reiterada a moção de
Encontros anteriores, pedindo transÍorma'
ção da carga horária e o horário corrido para
os servidores.

6. - Que seia reiterado pedido ante-
rior de transporte para servidores de Uni-
versidades.

7. - Oue seja reforçada a idéia de
criação das creches no âmbito das lES.

8. - Oue seja encaminhada às auto-
ridades proposição reivindicando a conces-
são de bolsas de estudos aos servidores e
respectivos dependentes que desejarem cur-
sar os 19, 29 e 39 graus, através da rede de
escolas privadas.

9. - Oue seja concedida isencão de
taxa de matrícula aos servidores das Uni-
versidades que estudam na sua lnstituiçâo
de trabalho.

10. - Oue seja editado decreto can-
celando faltas e/ou penalidades não justifi-
cadas a servidores civis, até o número de
10 (dez) a exemplo cio Decreto no. 28.969,
de 13112150, e da Lei 2.839, de 218156, que
cancelaram até 20 e 30 Íaltas, respectiva-
mente, sem direito a Íessarcimento de van-
tagens pecuniárias.

11. - Oue os reajustes do BNH se-
jam anuais, vez que o grande contingente
de mutuários é formado por servidores pú-
blicos submetidos a reajustes anuais e não
semest ra is.

12 * Que a FASUBBA encaminhe
os resultados no Vl Encontro com a maior
urgência possível às autoridades competen-
tes, a fim de Íorçar o encaixe das propostas
aos projetos com eles relacionados e gue
se estabeleÇam estratéglas de pressão para
consecução desses objetivos. .

13. * Oue seja encaminhado à la.
CONCLAT o irrestrito apoio àquela Confe-
rência e as reivindicações contidas no Bo-
letim de Minas Gerais, editado pela mesma
CONCLAT.

14. * Oue seja dirigida ao Sindicato
Médico, moção de solidariedade ao Movi-
mento Reivincjicatório recem desencadeado
pelos médicos.

Este é o relatório.
Belo Horizonte, 3 de julho de 1981.
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O presidente da Asufego, Ronaldo Pedro de Brito, no dia 29 de
junho de 1981, encaminhou ao presidente da Fasubra, Francisco Ca'
valcanti, por ocasiâo da realização do Vl Encontro Nacional da Fasu'
bra, documento solicitando providências para solucionar a situaçâo
dos servidores admitidos pelas Universidades, mediante convênios ou

sob forma de colaboradores eventuais, recebessem o mesmo trata-
mento que o MEC deu aos Professores Colaboradores e Auxiliares de

Ensino. No dia.p de julho, o Presidente da República, atendeu a rein'
vidicaçâo através do Decreto-Lei N9 1874, que dispõe sobre o repo-
sicionamento de servidores pertencentes às Categorias Funcionais es'
pecifica e outras providências.

Decreto viabiliz.a
suge§t sufegoão daA

Em 29 de junho de 1981

Do: Presidente da ASUFEGO
Ao; Presidente da FASUBRA
Assunto : E ncaminha Proposiçâo.

Senhor Presidente,

Com o presente, estamos encami-
nhando a essa Presidência, proposiÇão no
sentido de que a FASUBRA tome todas as

providências necessárias a que os servidores
admitidos pelas Universidades, mediante
convênios ou sob forma de colaboradores
eventuais, recebam o mesmo tratamento que
o Ministério da Educação e Cultura deu aos
Professores. Colaboradores e Auxiliares de
Ensino.

Nossa preocupação avoluma'se consi-
deravelmente, porquanto o ExmQ Sr. Presi'
dente da República, em data de 816181,
aprovou Exposição de Motivos nQ 145, de
05/06/81, do DASP, em que este Departa-
mento solicita a permanência dos referidos
servidores em tabelas especiais, pelo prazo
de 2 (dois) anos, perÍodo este em que os De-
partamentos de Pessoal das Universidades
deverâo tomar todas as providências no sen-
tido de iemanejar as dotações orçamentárias
(da rubrica de serviço de terceiros para a de
pessoal e encargos sociais). assim como, por
controle da Codersel - DASP, colocar em
concurso público, todos estes empregos.

Sr. Presidente, trata'se de visível dis-
criminação, pois, numa mesma lnstituição,
Universidade, usa-se de dois pesos e duas
medidas; dá-se ao professor colaborador e

auxiliar de ensino, - também de vinculaÇão
precária -, o direito a um processo seletivo
interno e específico - Dec. 85.487, de 11

de dezembro de 1980; enquanto que, aos
servidores técnico-administrativos, que
atuam nas mesmas condiçôes, se pretende
aplicar as exigências e burocracias do con-
curso público.

Se analisarmos fria e obietivamente a

medida esposada pelo DASP, para a solução
definitiva da situaÇão, haveremos de con-
cluir que tal processo, se aplicado, levará ao
desemprego dlreto milhares de cheÍes de fa-
mÍlia, numa evidente desconsideraçâo a ser-
vidores que vêm emprestando às nossas Uni'
versidades, os mesmos esforÇos e dedicações

que aqueles professores colaboradores e au-
xiliares de ensino.

Ora, se orçamentariamente o Gover-
no já reconheceu essa forÇa de trabalho e
a aprovou; se as despesas já estão sendo per-
feitamente eÍetivadas, e os servidores inte-
gralmente aiustados ao trabalho, por que
rescindir-lhes os contratos, pura e simples-
mente, ocasionando a abertura onerosa de
novos concursos públicos com a Íinalidade
precípua de desempregá-los e substituí-los
mas mesmas atribuiçôes?

Obviamente, a soluçâo pretendida pe-
lo DASP, se viabilizada, resultará na adoção
de uma medida bastante penosa, discricioná-
ria e altamente discriminatória, totalmente
incompatível com as metas, o progresso e o
desenvolvimento da política social preconi-
zada e defendida pelo Poder Executivo nos
momentos históricos que atravessamos,

Ademais, o Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público - DASP, alegar o
princípio constitucional da admissão por
concurso público, para justificar a adoção da
medida então pretendida, é escurecer o tra-
tamento propiciado aos professores colabo-
radores e auxiliares de ensino, bem como o
enquadramento deÍerido aos servidores pú-
blicos não concursados e que foram efetiva-
dos pela Lei n9 4069, de 1 1 /06/62, assim
como o pessoal admitido precariamente, por
contrato, antes de novembro/74, e que,
prontamente, Íoram incluídos no Plano de
ClassiÍicaçâo de Cargos de que trata a Lei nQ
5.645, de 1Ol12l7O, lnstruçâo Normativa
rio- 32, de 28101 175.

Ante o exposto, reivindicamos de V.
S? o recebimento desta proposiÇão, dando-
lhe a cobertura necessária para que seja apli-
cado aos nossos servidores conveniados ou
colaboradores eventuais, o tratamento do
processo seletivo interno e específico, que
Íoi outorgado ao pessoal docente e Técnico-
Administrativo, na forma, por nós, anterior-
mente demonstrada.

Conhecendo o alto espírito humani-
tário que V. S? vem demonstrando em defe-
sa dos interesses maiores dos nossos servido-
res, estamos certo da acolhida desta proposi-
ção, ao tempo em que formulamos-lhe os
protestos do nosso mais elevado apreço e
distinta consideraçâo.

Ronaldo Pedro de Brito

DECRETO-LEI N9 1.874, DÉ 08 DE
JULHO DE 1981

Dispõe sobre o reposicionamento de
servidores pertencentes às Categorias Fun'
cionais especifica e dá outras providências.

O Presidente da BePública, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 55,
item lll, da ConstituiÇão, decreta:

Art. 19 - Ficam reposicionados nas
referências de vencimento ou salário, na for-
ma do Anexo a este Decreto-lei, mantida a

estrutura das referidas categorias constantes
do Anexo ll do Decreto-lei n9 1.873, de 27
de maio de 1 981, os atuais ocupantes de car-
gos ou empregos dos Ouadros ou Tabelas
Permar)entes das Categorias Funcionais de
Médico. Médico de Saúde Pública, em ex'
tinçâo, Médico do Trabalho e Médico Ve-
terinário, sujeitos à jornada de trabalho de
4 ou 6 horas diárias.

Art. 29 - Os atuais ocupantes de
emprego nos órgâos da administração dire-
ta e das autarquias, ainda não integrados no
Plano de Classificação de Cargos, mas por
esses diretamente contratados até 3'l de
março de 1981 , por prazo indeterminado
e para desempenho de atividades de caráter
permanente, retribuídos pela dotaÇâo espe'
cífica de pessoal, serão submetidos a proces'
so seletivo e, se habilitados, incluídos em
Tabela Permanente.

§ 19 - Os servidores assim incluídos
serão localizados na primeira referência da
classe inicial da Categoria Funcional corres-
pondente às atividades que exercem.

§ 29 - A localizaçâo de que trata es-

te artigo será Íeita independentemente da
existência de vaga ou vago, promovendo-se
o automático aiustamente da lotaçâo, com
observância dos percentuais fixados para a

progressão funcional.
§ 39 - Na hipótese de ocupante de

emprego de médico, a localizaçâo será feita
na estrutura de referência correspondente
à jornada de trabalho a que o servidor esti'
ver su.ieito.

§ 49 - O processo seletivo a que se

refere este artigo será organizado e aplicado
pelos órgãos setoriais e seccionais integran-
tes do Sistema de Pessoal Civil, aos quais
estejam subordinados esses servidores.

Art. 39 - O disposto no artigo an-
terior não se aplica aos ocupantes de empre-
gos admitidos para atender a atividades de
campanha ou retribuídos por conta de Fun-
dos, Acordos, Convênios ou Dotaçôes Glo'
bais.

Art. 49 - Os efeitos f inanceiros de-
correntes do reposicionamento de que trata
o artigo 19 deste Decreto-lei retroagirão a

19 de junho de 1981, correndo as despesas
à conta das dotações orÇamentárias próprias
dos órgãos ou entídades interessados.

Art. 59 - Este Decreto-lei entra em
vigor na data dê sua publicação, revogadas
as disposiçôes em contrário.

Brasília, em 08 de julho de 'i981;
1609 da lndependência e 939 da República'

JOÃO FIGUEIREDO
lbrahim Abi-Ackel
Waldi r Mendes Arcoverde
Jai r Soares
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Novo
estatuto do funcionalismo público

Título I

DrsPosrÇÕES PRE LtMTNARES

Art. 19 - Esta Lei define o regime Jurídico dos funcionários
públicos civis da União e das autarquias federais, ressalvadas, quanto
a estas, as peculiaridades de sua organização e excluídas as que pos-
suam regime próprio de pessoal, crescrito em lei.

Art. 29 - Para os eÍeitos desta Lei, funcionário é a pessoa le-
galmente investida em cargo criado por lei, com denominação pró-
pria e pago pelos cofres públicos.

Parágrafo único - O vencimento dos cargos públicos será fi-
xado em lei.

Art. 39 - Os cargos públicos sâo acessíveis a todos os brasi-
leiros que preencham as condiçôes prescritas em lei ou regulamento.

Art. 49 - Os cargos públicos são de provimento efetivo ou
em comissão.

Art. 59 - Funçâo Gratificada é a instituída pelo Poder Exe-
cutivo para atender a encargos de chefia, assistência e secretariado.

Art. 69 - A classificacâo de cargos e funções obedecerá a
plano estabelecido em lei.

Art. 79 - É vedado atribuir-se ao funcionário atribuiÇões di-
versas das especificada: para a respectiva carreira.

Art. 89 - É proibida a prestaçâo de serviços gratuitos, ressal-
vada a participaçâo em comissão ou grupo de trabalho para elabora-
çâo de estudos ou projetos de interesse nacional.

Título ll
Do Provimento e da Vacância

Cap ítulo I

DO PROVIIVIENTO

Art. 99 - O provimento dos cargos públicos far-se-á por:
I - nomeaÇão;

I I - recondução;
lll - promoçâo;
lV - transferência;
V - redistribuiÇâo;
Vl - reintegração;
Vll - aproveitamento;
Vlll * reversâo.
Art. 10 - A nomeação será feita em caráter efetivo, quando

se tratar de cargo de carreira, ou em comissâo, quando se tratar de
cargo que, em virtude de lei, assim deva ser provido.

Art. 1 1 - Será tornada sem efeito a nomeação se a posse ou
o exercício não se veriíicar nos prazos estabelecidos neste Estatu-
to.

Seçãol-DoConcurso

Art. 12 - A primeira investidura em cargo de carreira depen-
derá de prévia habilitação em concurso público de provas ou de
provas e títulos.

Art. 1 3 - O concurso terá por finalidade avaliar o grau de co-
nhecimento e a qualificacão profissional do candidato, com vistas
ao desempenho das atribuicões do cargo.

Art. 14 - São requisitos básicos para a inscriçâo em concur-
SO:

| - nacionalidade brasileira;
I I - gozo dos direitos pol íticos;
lll - quitação das obrigações militares e eleitorais;
lV - escolaridade exigida para o exercício do cargo;
V - idade mínima de 18 anos completos e máxíma de 50

anos na data do encerramento das inscrições, salvo as excecôes pre-
vistas em lei.

§ 19 - As atribuições do cargo poderâo iustificar a exigência
de outros requisitos.

§ 29 - lndependerá de limite de idade a inscrição em concur-
so de ocupante de cargo público de provimento efetivo.

Art. 15 * Os regulamentos ou instrucões dos concursos indi-
carâo o limite de idade e o respectivo prazo de validade, que não po-
derá ser superior a guatro anos, inclu ídas as prorrogaçôes.

Art. 1 6 - A nomeacão para cargo efetivo obedecerá à ordem
de classiÍicacâo dos habilitados no concurso.

Art. 17 - A nomeaçâo para cargo em comissão prescindirá
de concurso e far-se-á de acordo com critérios fixados pelo Poder
Executivo.

SeÇâo ll - Do Estágio probatório

Art. 18 - O funcionário nomeado para cargo em provimento
efetivo Íica sujeito a um estágio de dois anos, com o objetivo de ava-
liar sua aptidões e capacidade para o exercício do cargo.

§ 19 - O Poder Executivo definirá, em regulamento os proce-
dimentos de avaliacâo do estagiário.

§ 29 - O funcionário que não for aprovado no estágio será
exonerado ou, se gozar de estabilidade no Serviço Público, recondu-
zido ao cargo anteriormente ocupado.

Seção lll - Da posse

Art. 19 - lndependerá de posse o provimento de cargo efeti-
vo ou função gratiÍicada.

Art. 20 - A posse em cargo em comissâo terá lugar no prazo
de 3O (trinta) dias contados da publicação do ato de provimento,
prorrogável por mais 60 (sesenta) dias quanto se tratar de funcioná-
rio ausente do País.

Art.21 - São competentes para dar posse:
| - o Ministro da Just!ça, ao Procurador-Geral da Repú-

blica, da Justiça Eleitoral e do Distrito Federal e Territórios;
ll - o Ministro do Exército, ao Procurador-Geral da Justi-

ca Militar;
lll - o Ministro do Trabalho, ao Procurador-Geral da Jus-

tiÇa do Trabalho;
lV - o Ministro de Estado, o dirigente de órgão direta-

mente subordinado ao Presidente da República ou de autarquia, a

funcionário que lhe se.ia imediatamente subordinado;
V - o dirigente do órgão de pessoal, nos demais casos.

Art. 22 - Do termo de posse, assinado pela autoridade com-
petente e pelo funcionário, constará a declaraçâo de bens e o com-
promisso de f iel cumprimento dos deveÍes e atribuições do cargo.

Seção lV * Do exercício

Art.23 - O exercício em cargo eÍetivo ou em função gratifi-
cada terá início no prazo de 30 (trínta) dias contados da data da
publicação do ato de nomeação, reconduçâo, reintegração, aprovei-
tamento, reversâo ou designaçâo.

ParágraÍo único - O prazo previsto neste artigo poderá ser
prorrogado por mais 30 (trinta) dias, a pedído do ínteressado.

Art.24 * O órgão de pessoal indicará a unidade de exercício
do funcionário, observada a respectiva lolação.

Art.25 - O exercício em cargo em comissão ocorrerá com a
posse.

Art. 26 - O funcionário que deva entrar em exercício em no-
va sede terá até 30 (trinta) dias para assumir o cargo ou Íunçâo.

Art.27 - Ouando o funcionário se encontrar em gozo de li-
cenÇa ou afastamento legal, o prazo para a posse ou exercício será
contado a partir do término do impedimento.

Art. 28 - Ao entrar em exercício o funcionário apresentará
ao órgão de pessoal os elementos necessários ao assentamento indi-
vidual, cuidando para que sejarn sempre atualizados.

Art. 29 * O afastamento do funcionário de sua repartiçâo pa-
ra ter exercício em outra, só se verificará nos caso previstos em lei

.ou regulamento, ou mediante autorização do Presidente da Repúbli-
ca.

Art. 30 - O Íuncionário nâo poderá ausentar-se do País para
estudo ou missão oficial, com ou sem ônus para os coÍres públicos,
por prazo superior a quatro anos.

§ 19 - Finda a missâo ou estudo, somente após decorrido
igual período será permitido novo afastamento.

§ 29 - O disposto neste artigo nâo se aplica ao serviÇo diplo-
mático.

Seçâo V - Da estabilidade

Art. 31 - Será aÍastado do exercício do cargo o funcionário
preso prevêntivamente por crlme comum ou denunciado por crime
Íuncional ou, ainda, condenado por crime inafiançável, em processo
no qual não haja pronúncia, até decisão final passada em julgado.

Art. 32 - O funcionário nomeado em virtude de concurso,
para cargo de provimento efetivo, adquire estabilidade no Serviço
Público após dois anos de exercício, computando-se o período de es-
tágio probatório em que tenha sido aprovado.

Art. 33 - Durante o período aquisitivo da estabilidade, pode-
rá a Administração exonerar o f uncionário que se revelar comprova-
damente ineficiente no desempenho de suas atribuições ou desidioso
no cumprimento dos deveres.

Art. 34 - O Íuncionário estável só perderá o cargo em virtude
de processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa
ou por força de sentença judiciária.

SeÇão Vl - Da recondução

Art. 35 - Recondução é o retorno ao cargo anteriormente
ocupado, de funcionário estável inabllitado em estágio probatório
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relativo a outro cargo efetivo para o qual tenha sido nomeado, em
virtude de concurso público.

ParágraÍo único - Na ineristência de vaga, o funcionárlo fi-
cará na condição do excedente e, se extinto ou transÍormado o car-
go anteriormente ocupado, dar-se-á a recondução neste último ou
em outro vencimento e atribuiÇões equivalentes.

Seção Vll - Da promoção

Art.36 - Promoção é o acesso do funcionário na respectiva
carreira ou para outra carreira do quadro de pessoal a que pertenÇa.

§ 19 - A promoção na carreira obedecerá aos critérios de an-
tiguidade e de merecimento e decorrerá de avaliação de desempenho
f uncional.

§ 29 - A promoçâo para outra carreira far-se-á mediante con-
curso interno, sob forma e condiçôes idênticas às de concurso públi-
co, exceto limite de idade.

Art. 37 - Os critérios seletivos inerentes à promoção serão
estabelecidos pelo Poder Executivo.

Art. 38 - Não poderá ser promovido o funcionário extra-
quadro ou em estágio probatório.

Art. 39 - Para todos os efeitos, será considerado promovido
o funcionário que vier a falecer ou se aposentar sem que tenha sido
eÍetivada a promoção que lhe cabia.

Art. 4O - A declaração de nulidade do ato que promover in-
devidamente o Íuncionário implicará a restituição nos cofres públi-
cos do que a mais houver recebido.

Seção Vlll - Da transferência

Art. 41 - Transferência é a passagem do funcionário de um
para outro cargo efetivo, de denominacão diferente, integrante do
quadro de pessoal a que pertence.

Art. 42 - Dar-se-á, ainda, a transÍerência para outro cargo
de atribuições compatíveis com as aptidões do funcionário, quando
incapacitado para o exercício do respectivo cargo.

Art. 43 - A transferência dependerá:
I - de prévia habilitaÇão em concurso público, na hipótese

previstanoart.4l;ou
ll - de inspeção médica que comprove a perda de capacidade

que não justifique a aposentadoria no caso do art. 42.
Art. 44 - A transferência, sempre condicionada à existência

da vaga, não acarretará aumento ou reducâo de vencimento.

Seçâo lX * Da remoção

Art, 45 - RemoÇâo é a movimentaÇão do Íuncionário, com
ou sem mudança de sede, de uma para outra reparticão do mesmo
Ministério ou de um para outro órgâo da mesma repartição, median-
te preenchimento de claro de lotacão.

Art. 46 - Dar-se-á a remocão para outra localidade por moti-
vo de saúde do funcionário. uma vez comprovadas, por junta médi-
ca, as razões constantes do pedido.

Art.47 - Nenhum f uncionário poderá ser removido ex off icio
para localidáde diversa da de sua residência no período de seis me-
ses anteriores e no de três meses posteriores a cada eleição.

19 - A proibição vigorará:
a) para todo o território nacional, em se tratando de eleiçâo

para Presidente e Vice-Presidente da República e Congresso Nacio-
nal:

b) para a respectivâ circunscricão, em se tratando de eleicão
para cargos dos Estados, Territórios e Municípios.

29 - Tratando-se de remoçâo que importe no exercício
Íora da sede de sua residência, é livre ao funcionário permanecer na
repartiÇão onde estiver lotado, durante os prazos estabelecidos nes-
te artigo.

Art. 48 - É vedada a remoçâo ex officio de funcionário ín-
vestido em mandato eletivo desde a expedição do diploma até o
término do mandato.

Seção X - Da reáistribuição

Art. 49 - Redistribuição é a movimentacâo do funcionário
de uma para outra carreira da mesma denominação e de Ministérios
diferentes.

Parágrafo único - A redistribulcâo far-se-á para cargo de igual
vencimento.

Art. 50 - As redistribuições não poderá exceder a 1/3 (um
terço) das vagas verificadas em cada classe.

Art. 51 - Não poderá ser redistribuída a pedido o Íuncioná-
rio que contar menos de três anos de exercício no Ministério ou ór-
gão a que pertença.

Seçâo Xl - Da reintegração

Art. 52 - Reintegração é o reingresso do funcionário no ser-
viço público por decisão administrativa ou judiciária, com ressarci-
mento dos vencimento e vantagens do cargo efetivo.

Parágrafo único - A decisão administrativa que determina a
reintegracão será sempre proferida em pedido de reconsideraÇão

em revisão de processo.
Art. 53 * A reintegraçâo far-se-á no cargo, anteriormente

ocupado pelo demitido, no resultante de sua transformaçâo ou, se

extinto, em cargo de vencimento equivalente e atribuiÇões correla-
tas, atendida a habilitação profissional.

Art. 54 - O funcionário reintegrado será submetido a inspe-
ção médica e, se julgado incapaz para o serviço público, aposentado.

Seçâo Xll - Do aproveitamento

Art. 55 - Aproveitamento é o reingresso no serviço público
de Íuncionário em disponibilidade.

Art. 56 - O aproveitamento dependerá:
a) da existência de vaga;
b) de capacidade comprovada em inspeçâo médica;
c) da conveniência do serviço e interesse da Administração.
Art. 57 - Será tornado sem efeito o aproveitamento se o fun-

cionário em disponibilidade não entrar em exercício no prazo legal,
salvo doença comprovada em inspecão médica.

ParágraÍo único - Constatada a incapacidade deÍinitiva, o dis-
pon ível será aposentado.

SeÇâo Xlll - Da reversão

Art. 58 - Reversâo é o retorno à atividade de funcionário
aposentado por invalídez, quando julgado apto em inspeçâo médica.

Art. 59 - A reversâo far-se-á, de preferôncia, no mesmo cargo
ou em outro de natureza e vencimento compatíveis com o anterior-
mente ocupado, atendida a habilitação profissional.

Art. 60 - Não poderá reverter o inativo que contar 60 anos
de idade ou tempo para aposentadoria voluntária, incluído o perío-
do de inatividade.

Seção XIV - Da substituiçâo

Art. 61 - Haverá substituição remunerada no impedimento
de ocupante de cargo em comissão ou funcâo gratificada, por perío-
do igual ou superior a 20 (vinte) dias.

Art. 62 - A substituicão, que independerá de passe, será au-
tomática ou decorrerá de ato expresso da autoridade competente.

Art. 63 - Durante o período de substituiÇão remunerada de
cargo em comissão, o substituto deixará de perceber o vencimento
do cargo de que Íor ocupante efetivo.

ParágraÍo único - Ao substituto é Íacultado optar pelo venci-
mento ou remuneraçâo do cargo eÍetivo, acrescida de gratificacâo
equivalente a 20% (vinte por cento) do vencimento do cargo em co-
missão.

Capítulo ll
DA VACANCIA

Art.64 - A vacância de cargo público decorrerá de:
| - exoneraçâo;

ll - demissão;
lll - reconducão,
lV - promoção;
V - transferência;
Vl - redistribuiçâo;
Vll - aposentadoria;
VllÍ - perda do cargo por decisão judicial;

lX - f alecimento;
X - exercício em outro cargo efetivo;

Xl - passagem a condiçâo de extra-quadro.
§ 1 I - A vaga originária ocorrerá na data:

| - da publicação do ato que:
a) exonerar, demitir, reconduzir, promover, transfe-

rir, redistribuir, aposentar ou declarar a perda do cargo;
b) extinguir cargo excedente cuja dotação permita o

preenchimento de cargo criado;
ll - do falecimento;
lll - do exercício em outro cargo efetivo;
lV - da passagem à condiçâo de extra-quadro.

§ 29 - Verificada vaga originária numa carreira, serão con-
sideradas abertas, na mesma data, todas as decorrentes de seu pre-
enchimento.

Art. 65 - A vacância de funcão gratificada decorrerá da pu-
blicacão do ato de dispensa ou de destituicão.

Art. 66 - A vacância de cargo efetivo ou em comissão dar-se-
á a pedido ou ex officio.

Parágrafo único - A exoneracão ex officio de cargo efetivo
ocorrerá:

a
oub
habitual

I
)

quando não satisfeitas as condiçôes do estágio probatório;
quando extinta a punibilidade por cargo ou inassibuidade

Título lll
Direitos e Vantagens

Capítulo I

DO TEÍVIPO DE SERVIÇO
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Art. 67 - A apuraçâo do temp.o de serviço feita em dias, con-
vertidos estes em anos à razão de 365 dias por ano.

Parágrafo único - Na apuraçâo para aposentadoria disponi-
bilidade a fração igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias será
arredondana para um ano.

Art. 68 - Considera-se como de efetivo exercício o afasta-
mento em virtude de:

I - férias;
ll - casamento;
lll - luto;
lV - convocação para o serviço militar;
V - juri e outros serviços obrigatórios por lei;
Vl * licença por doenca de notiÍicação compulsória, in-

clusive em Dessoa da família;
Vll - licença à funcionária gestante;
Vlll - licença ao funcionário acidentado em serviço ou ata-

cado de doença profissionaÍ;
lX - licença especial;
X - licença, até dois anos, no caso de doença especifi-

cada no art. 80;
Xl - licença para atividade política, na forma do art. 93;
Xll- desempenho de mandato eletivo federal, estadual ou

municipal;
Xlll - exercício de cargo em comissão ou função de con-

fiança nos Estados, Distrito Federal, Municípios, Territórios e nas
Secretaria dos Poderes Legislativos e Judiciário;

XIV - exercício de cargo ou função de governo ou admi-
nistração, em qualquer parte do território nacional, por nomea-
çâo do Presidente da República;

XV - missão ou estudo do estrangeiro, quando autoriza-
do o afastamento;

XVI - participação em programa de treinamento regular-
mente institu ído.

Art. 69 - Para efeito de aposentadoria e disponibilidade
contar-se-á o tempo de:

l- serviço público civil federal, estadual ou munici-
pal prestado na administração direta e autárquica;

ll - serviço ativo nas forças armadas, prestado durante a
paz, computando-se em dobro o tempo em operações de guerra;

lll - licença para tratamento da própria saúde ou de pes-
soa da Íamília;

lV - licença para atividade política, na forma do art. 94;
V - serviço em atividade privada, desde que vinculado à

previdência social.
Parágrafo único - O tempo em que o funcionário esteve

aposentado ou em disponibilidade será contado para efeito de nova
aposentadoria ou disponibi lidade.

Art. 70 - É vedada a contagem cumulativa de tempo de ser-
viÇo prestado concorrentemente em cargo, empregos ou funçôes
da Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distri-
to Federal, dos Municípios, bem como em atividade privada.

Cap ítu lo I I

DAS FÉRIAS

ca: se julgado inválido para o serviço público será aposentado, con-
siderando-se como de prorrogaçâ'o o tempo necessário à inspeçâo.

Att.77 - A licença concedida dentro de 6O (sessenta) dias do
término de outra da mesma natureza será considerada como prorro-
gaçâo.

Seção I I - Licença para tratamento de saúde

Art. 78 - Nas licenças até 90 dias a inspeÇâo será realizada
por médico do setor de assistência e, por prazo maior, por junta mé-
dica oficial.

Paráqrafo único - Na falta de médico do setor de assistência,
admitir-se-á laudo de outros médicos de órgâos públicos ou, excep-
cionalmente, atestado passado por médico particular, inexistindo na
localidade médicos oficiais.

Art. 79 - No curso da doença o funcionário abster-se-á de
atividade remunerada, sob pena de considerar-se interrompida a li-
cença, com perda do vencimento, até a reassunção do caryo.

Art. 80 - Será concedida licença ao funcionário acometido
de tuberculose ativa, alienaÇâo mental, neoplasia mal ígna, cegueira,
hansen íase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatialrave,
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia gra-
ve, estados avançados de Pagêt (osteÍte deformante) e do mal de
Chagas, leucemia e outras doenças que a ele indicar com base na me-
dicina especializada, quando a inspeçâo mádica nâo concluir pela
imediata aposentadoria.

Art. 81 - O atestado e o laudo não se referirão ao nome e à
natureza da doença, salvo quando se trata de lesões produzidas por
acidente em serviço, de doença profissional, ou de qualquer das mo-
léstias especificadas no artigo anterio r.

Art. 82 - Será licenciado para tratamento de saúde o funcio-
nário vitimado por acidente em serviço ou doença profissional, com-
provado por inspeçâo médica.

Art. 83 - Considera-se acidente o dano físico ou mental so-frido pelo funcionário e que tenha relação mediata ou imediata
com o exercício do cargo.

§ 1p - Equipara-se ao acidente em serviço:
a) o dano decorrente de agressâo sofrida e não provocada pe-

lo funcionárlo no exercÍcio do cargo, bem como o sofrido no per-
curso da residência para o trabalho e vice-versa;

b) o falecimento em conseqüência de doença profissional ou
moléstia especificada no art. 80.

§ 29 - É obrigatório o registro, pelo chefe imediato, de qual-
quer acidente em serviço, mesmo que dele não resultem danos apa-
rentes para o funcionário, no prazo de oito dias contados da ciência
do evento.

Art. 84 - Entende-se como doença profissional a que resultar
da natureza e das condições do trabalho, segundo especificaçâo legal
ou regulamentar.

Art. 85 - A prova do acidente será feita em processo espe-
cial, iniciado com o registro de que trata o § 29 do artigo 83, e con-
cluído no prazo de dez dias, prorrogável quando as circunstâncias o
exigem.

Art. 86 - O funcionário acidentado em serviço que necessite
de tratamento especializado nâo atendido pela cobertura médico-as-
sistencial do sistema previdenciário, poderá ser tratado em institui-
çâo privada, por conta dos cofres públicos.

Art. 87 - O Íuncionario poderá obter licença por motivo de
doénça em pessoa da família, desde que indispensável a sua assistên-
cia direta e esta não possâ ser prêstada simultaneamente com o exer-
cício do cargo.

Parágrafo único - A licença, que dependerá de inspeção por
junta médica of icial, será concedida com vencimento até doze me-
ses e, excedente esse prazo, com dois terços do vencimento, até 24
meses.

Art. 88 - Para efeito do disposto nesta Seção, considera-se
pessoa da família o ascendete . dêscendente, colateral, consanguí-
neo ou afim de até o 29 grau, o cônjuge do qual o funcionário não
esteja legalmente separado e a companheira ou companheiro, com
pelo menos cinco anos de vida em comum.

Art. 71 - Após cada doze meses de exercício o funcionário
Íará jus a 30 (trinta) dias consecutivos de férias, que poderão ser
acumulados até o máximo de dois períodos,

aft.72 - É facultada a conversão em pecúnia de um terÇo
das férias, a requerimento do funcionário.

Art. 73 - É vedado levar à conta de férias qualquer falta
ao serviÇo.

Art. 74 - As férias somente poderão ser interrompidas por
motivo de calamidade pública, comoção intestina, convocação pa-
ra o juri, serviço militar ou eleitoral,

Capítulo lll
DAS LICENÇAS

Seçâo I - Disposições preliminares

Art. 75 - Conceder-se à licença:
| - para tratamento de saúde;
ll - por motivo de doença em pessoa da família;
lll - para repouso à gestante;
lV - para o serviço militar;
V - por motivo de aÍastamento do cônjuge;
Vl - para atividade política;
Vll - em caráter especial.

§ 19 - O funcionário licenciado na forma do item ll e dos
itens lV a Vll, deste artigo, deixará de perceber o vencimento e
vantagens do cargo em comissâo ou funçâo gratificada de que fôr
ocupante, enquanto durar o afastamento.

§ 29 - O funcionário não poderá permanecer em licença por
período superior a 24 meses, salvo nos casos dos itens lV e V deste
a rtigo,

Art. 76 - Ao término do prazo de 24 meses, o funcionário li-
cenciado para tratamento de saúde será submetido a inspeção médi-

Seção lV - Licença para repouso à çstante.

Art. 89 - Será concedida á funcionária gestante quatro me-
ses de licenÇa, com remuneraçâo integml.

§ 1 I - A licença serâ precedida de inspeção médica e conce-
dida a partir do oita/o mês de gestâÇâo, salvo prescrição em contrâ
rio.

§ 29 - No caso de nascimento prematuro, a licenÇa terá int
cio a partir do dia do parto.

§ 39 - No caso de nati-morto, a funcionária será submetida
a nova inspeÇâo, para interrupção da licença, quando julgada apta pe-
la artoridade médica.

Seçâo V - Licença para o serviço militar

Art. 90 - Será concedida licença ao funcionário convocado
para o serviço militar e outros encargos da segurança nacional, na
forma e condições previstas na legislaçâo específica.
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Parágrafo único - o funcionário desincorporado terá 30 dias
para reassumir o exercício, sem perda do vencimento.

Seção Vl - Licença por motivo de afrstarnento do cônjuç

Art. 91 - É assegurado ao funcionário o direito de acompa
nhar o cônjuge eleito para o Congresso Nacional, Assembléia Legisla
tiva ou Câmara Municipal, ou removido ex offício para outro ponto
do território nacional.

Parágrafo único - Equipara-se ao cônjuge a companheira ou
companheiro com pelo menos cinco anos de vida em comum,

Art. 92 - Existindo no novo local de residência do cônjuç
órgâo da administração federal direta ou de autarquia federal, o fun-
cionário nele terá exercício, em caráter temporário: caso contrário
será licenciado sem vencimento.

Seção V ll * Licença para atividade política

Art. 93 - É assegurado ao funcionário licença para promoçâo
de sua campanha eleltoral, desde o registro de sua candidatura pela
Justiça Eleitoral até o dia seguinte ao da eleiÇão, com vencimento ou
remuner4âo do cargo eíetivo.

Parágrafo único - No caso de o funcionário exercer cargo ou
função de confiança, de fiscaliz4ão ou arrecadaçâo, o afastamento
será compulsório.

An. 94 - Poderá ser concedida licença sem vencimento ou
remuneraçâo, ao funcionário durante o perÍodo que mediar entre a
sua escolha, em convenião partidária, como candidato a cargo eleti-
vo e a véspera do registro de sua candidatura.

Art. 95 - O f uncionário investido em mandato eletivo federal
estadual ou municipal será afastado do caqo enquanto durar a inves-
tidura, sem qualquer retribuição.

§ 19 - lnvestido em mandato de vereador e havendo compa-
tlbilidade de horário, o funcionário perceberá o vencimento ou re-
muneraçâo do cargo efetivo, sem preju ízo do correspondente subsÍ-
dio.

§ 29 - lnvestido em mandato de Prefeito Municipal, o fun-
cionário poderá opiar pelo vencimento ou remuneraçâo do cargo
efetivo.

Seção Vlll- Licença especial

Art. 96 - Após cada decênio completo de exercício no servi-
ço público federal, o funcionário fará jus a uma licença de seis me-
ses ininterruptos, com percepÇão de vencimento ou remuneração do
cargo eÍetivo.

Parágrafo único - Os períodos de licença especial não goza-
dos serão contados em dobro para efeito de aposentadoria e dispo-
nibilidade.

Art. 97 - Nâo se concederá licenÇa especial se houver o fun-
cionário, em cada decênío:

| * sofrido pena de suspensão;
ll - faltado ao serviço, in.iustiÍicadamente;
lll - gozado licença:

' a) para o trato de interesses particulares;
b) para tratamento da própria saúde, de pessoa da

família ou por motivo de afastamento do côn.juge, por mais de 18O
(cento e oitenta) dias, consecutivos ou não.

Capítulo lV
DO VENCIMENTO

Art. 98 - Vencimento é a retribuição fixada em lei pelo efeti-
vo exercício do cargo público.

Art. 99 - Remuneração é a retribuição correspondente ao
vencimento acrescido de gratificação de caráter permanente devidas
ao f uncionário pelo exercício de cargo efetivo ou em comissão.

Art. '100 - O funcionário que contar 6 (seis) anos completos,
consecutivos ou nâo, de exercício em cargos ou funções de confian-
ça, terá adicionada ao vencimento do cargo e{etivo, como vantagem
pessoal, a importância equivalente a 115 (um quinto):

| - do valor da função gratiÍicada;
ll - da diferença entre a retribuiçâo do cargo em comis-

sâo, do cargo de natureza especial previsto em lei ou da Íunçâo de
assessoramento superior e o vencimento do cargo efetivo.

§ 1 I - O acréscimo a que se refere este artigo ocorrerá a par-
tir do sexto ano, à razão de 1/5 (um quinto) por ano completo de
exercício de cargos ou funções, até completar o máximo de 10 (dezi
anos

§ 29 - A vantagem de que trata este artigo somente será paga

a partir da data em que o funcionário reassumir o exercício do cargo
efetivo.- - - -§ 

39 - Quando mais de um cargo ou função houver sido de-

sempenhado, no exercício de um ano e ininterruptamente, conside-
rar-se-á, para efeito de cálculo de importáncia a ser adicionado ao
,un"i-ãnto do cargo efetivo, o valor'do cargo ou funçâo exercido
por mais tempo, obedecidos os critérios {ixados nos itens I e ll, des-

te artigo,
§ 49 - O funcionário do gozo de vantagem pessoal, se no-

meado para cargo ou função de confiança, deixará de percebê-la en-

quanto durar a investidura, salvo se optar pelo vencimento e vanta-
gens do cargo efetivo.

§ 59 - A vantagem pessoal nâo será considerada para eÍeito
de cálculo de outras vantagens pecuniárias incidentes sobre o venci-
mento do cargo efetivo, inclusive adicional por tempo de serviço-

§ 69 - A contagem do período a que se refere este artigo te'
rá início a partir do primeiro provimento no cargo ou função de
confiança.

Art. 101 - Perderá, temporariamente, o vencimento ou re-
rnuneração do cargo efetivo o Íuncionário:

| - nomeado para cargo em comissâo da Administração
federal direta ou autárquica e do governo do Distrito Federal;

I I - posto à disposição de órgâo ou entidade dos Estados,
Territórios e Municípios, bem como dos Poderes Legislativos e Ju-
diciário, para o desempenho de cargo em comissão ou função de
confiança;

lll - aÍastado para servir em Sociedade de Economia Mis-
ta, Empresa Públicas, Fundações instituídas pelo Poder Público e ór.
gãos internacionais;

lV - no desempenho de mandato eletivo, obs€rvado o dis'
posto nos parágrafos 19 e 29, do art. 95.

§ 1 9 - No caso do item l, é Íacultada opÇão pelo vencimento
ou remuneraçâo do cargo efetivo, acrescido de gratificaçâo equiva-
lente a 2A% (vinte por cento) do vencimento do cargo em comissâo'

§ 29 * Noscasos previstos nos itens ll e lll, poderá o funcio-
nário optar pelo vencimento ou remuneraÇão do cargo federal, sem
prejuízo de gratificação concedida pelo órgão ou entidade requisi-
ta nte.

Art. 102 - O funcíonário perderá:
| - o vencimento ou remuneração do dia em que não

comparecer ao serviÇo, salvo motivo legal ou doenÇa comprov'ada;
ll - um terÇo do vencimento ou da remuneração diária

quando comparecer ao serviço dentro da hora seguinte à marcada
para o início dos trabalhos, ou quando se retirar antes do final do
período de trabalho;

lll - 507" (cinquenta por cento) do vencimento ou remu-
neraçâo dos dias de suspensão disciplinar, prisâo administrativa ou
suspensâo preventiva;

lV - um terÇo do vencimento ou remuneraÇão durante o
aÍastamento por motivo de:

a) prisão preventiva, pronúncia por crime comum ou
por crime Íuncional;

b) condenaçâo por crime inafiançável em processo
no qual não haja pronúncia; e

c) condenaçâo, por sentenÇa deÍinitiva, a pena que
nâo acarrete a perda do cargo.

ParágraÍo único - Nos casos indicados nas alíneas a e b, do
item lV deste artigo, o funcionário terá direito à diferença, se absol-
vido.

Art. 103 - Será integral o vencimento ou remuneraçâo do
funcionário licenciado para tratamento de saúde.

Art. 104 - As reposições e indenizações à Fazenda Nacional
serão descontadas em parcelas mensais nâo excedentes da décima
parte do vencimeto, remuneraçâo ou provento.

Parágrafo único - Nâo haverá restituição em caso de paga-
mento resultante de decisão judicial, posteriormente reformada, ou
de revisão ex ofÍicio de decisão administrativa.

Art. 105 - Nas hipóteses de exoneraÇâo, demissão, perda do
cargo e cassação de aposentadoria ou disponibilidade, a indenização
será feita de uma só vez, respondendo o espólio na mesma forma, no
caso de morte do funcionário.

Art. '106 - O vencimento e as vantagens pecuniárias não so-
frerão descontos além dos previstos em lei, nem serão objeto de ar-
resto, sequestro ou penhora, a nâo ser em caso de prestação de ali-
mentos ou de dívida para com a Fazenda Nacional.

Capítulo V
DAS VANTAGENS PECUNIÁR IAS

Art. 107 - Além do vencimento, poderão ser deferidas ao
funcionário as seguintes vantagens pecuniárias, na forma estabeleci-
da em regulamento:

I - indenizações;
ll - auxíiios;
lll - gratificações.
§ 19 - As vantagens previstas nos itens I e Il nâo se incorpo-

ram ao vencimento ou provento, para qualquer efeito.
§ 29 - Poderá ocorrer a incorporaçâo ao provento de gratifi-

cação prevista no item lll, nos casos e condiÇões indicados em lei.

Seção I - Das indenizaçôes

Art. 108 - As indenizaçôes devidas ao funcionário compre-
endem:

a) aluda de custo;
b) diárias;
c) indenização de transporte.
Art. 109 - A ajuda de custo é devida ao funcionário que pas-

sar a ter exercício em nova sede, em caráter permanente, como com-
pensaçâo das despesas de viagem e instalaçâo.
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Parágrafo único - Correrá por conta da administração a des-
pesa com o transporte do f uncionário e de sua família, compreenden-
do passagens e bagagem, inclusive de um serviçal.

Art. 1 1 0 - Será corisiderado como de efetivo exercícío o pe-
ríodo de tempo realmente necessário à viagem para a nova sede.

Art. 1 1 1 - A ajuda de custo não excederá a importância cor-
respondentê a três meses de vencimento, salvo quando, se tratar de
viagem para o estrangeiro.

Art. 112 - A ajuda de custo será calculada:
| - sobre o vencinrento do cargo em comissâo que o fun-

cionário passar a exercer na nova sede; e
ll - sobre o vencimento do cargo eÍetivo, acrescido da

gratificaÇão de função, quando por essa forma retribuída.
Art" 1'l 3 - O funcionário posto à disposiçâo de qualquer ór-

gão ou entidade de direito público, ou que se aÍastar do cargo ou
reassumí-lo em virtude de mandato eletivo não fará jus a ajuda de
custo.

Art. 114 - O Íuncionário nomeado para cargo em comissão,
mas pertencente a quadro de pessoal dos Estados, Municípios, de
órgãos ou entidades da administração indireta terá direito a ajuda
de custo e transporte, na forma do art. 1 29.

Art. 1 1 5 - Não se concederá ajuda de custo quando a mu-
dança de sede ocorrer a pedido.

Art. 1 16 - O funcionário fica obrigado a restituir a ajuda de
custo quando:

| - não se transportar para a nova sede no prazo deter-
minado;

ll - regiêssar, pedir exoneração ou abandonar o serviço
antes de terminada a incumbência.

Parágrafo únlco - Nâo haverá obrigaçâode restituir:
a) quando o regresso for determinado ex officio ou decorren-

te de doença comprovada; e
b) havendo exoneraçâo ex officio, ou a pedido após 9O dias

de exercício na nova sede.
Art. 1 1 7'- A diária destina-se a atender às despesas de ali-

mentaÇâo, pousada e locomoção do Íuncionário durante o desloca-
mento evêntual da sede, em objeto de serviço.

Parágrafo único - Nâo se concederá diária quando o deslo-
camento do funcionário constituir exigência permanente do serviço
ou do cargo.

Art. '118 - Poderá ser concedida indenizaçâo de transporte
ao Íuncionário que, sistematicamente, executar serviços externos,
por força das atribuiÇões de seu cargo efetivo.

§ 1p - A indenização objetiva ressarcir as despesas que o fun-
cionário realizar em decorrência da utilização de meios pessoais de
locomoçâo, para desincumbir-se do serviço externo.

§ 29 - A indenização será paga a partir do mês seguinte ao de
sua concessâo, juntamente com o vencimento.

Seção ll - Dos Auxílios

Art. 119 - Serão concedidos ao funcionário ou à sua família
os seguintes aux ílios pecuniários:

I - aux ílio-saúde;
ll - auxílio-funeral;
lll - auxílio-moradia;
lV - auxílio-família.
Art. 12O - O funcionário licenciado por motivo de acidente

em serviço, doença profissional ou moléstia especificada no art. 80,
fará jus a um mês de vencimento do cargo efetivo, a título de auxí-
lio para tratamento da saúde.

Parágrafo único - O auxílio-saúde será concedido a cada pe-
ríodo de seis meses de licença, até o máximo de 24 meses.

Art. 121 - O auxílio-funeral será pago à família do Íuncioná.
rio, ainda que aposentado ou em disponibilidade, em valor equiva-
lente a um mês de vencimento ou provento do falecido.

§ 19 * Em caso de acumulação legal, o auxílio será pago em
razâo do cargo de maior vencimento ou provento.

§ 29 - O auxílio-funeral não será inferior a duas vezes o me-
nor vencimento da escala salarial do Íuncionalismo civil da União.

Art. 122 - Ouando o enterro não for custeado por pessoa da
família do funcionário, o auxílio será pago a quem promover o fu-
neral, até o limite da despesa efetuada, observado o disposto no arti-
go anterior.

Art. 123 - O auxílio-moradia será concedido ao funcionário
mandado servir fora da sede origínária do serviço, quando o desloca-
mento for inerente às atribuicôes do cargo.

Parágrafo único - As condições de vida da nova sede serão
levadas em consideração no arbitramento do auxílio.

Art. 124 - O auxílio-família é devido por dependente que
viva na companhia ou às expensas do funcionário ativo, aposentado
ou em disponibilidade, na forma e condições Íixadas em regulamen-
to.

§ 19 - Consideram-se dependentes, para os eÍeitos do auxí-
lio-fam ília:

a) cônjuge do sexo feminino, ou do sexo mascululino, se invá-
lido;

b) companheira, com pelo menos cinco anos de vida em co-
mum com o funcionário e enquanto persistir o impedimento para o
matrimônio, ou companheiro, se inválido;

c) filho menor de 21 anos, ou de qualquer idade, se inválido;
d) filho estudante, até 24 anos, que Íreqüente curso regular

em estabelecimento de ensino;
e) f ilha solteira, viúva ou abandonado pelo marido;
Í) mâe solteira, viúva ou abandonado pelo marido;
g) pai inválido;
h) curatelado, por incapacidade civil definitiva;
i) menor de 21 anos que. mediante autorizaçâo .iudicial, viva

sob a guarda e sustenta do funcionário, ou até 24anos, na hipótese
da alínea d.

§ 29 - Compreendem-se neste artigo os filhos de qualquer
condição, os enteados e os adotivos.

§ 39 - Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta e

os representantes legais dos incapazes.
Art. 125 - Ouando pai e mãe forem funcionários e viverem

em comum, o auxílio-Íamília será concedido ao pai; se nâo viverem
em comum, será concedido ao que tiver os dependentes sob sua
guarda; se ambos os tiverem, será concedido a um e outro, de acordo
com a distribuiÇâo dos dependentes.

Art. 126 - Não será devido o auxílio-família quando o de'
pendente Íor contribuinte da previdência social, exercer atividade
remunerada ou receber pensâo ou qualquer outro rendimento em
importância igual ou superior ao do maior salário mínimo.

Art. 127 - O auxílio-família é devido ainda que o Íuncioná-
rio nâo receba vencimento ou provento,

Art. 128 - O auxílio-família não está suieito a qualquer im-
posto ou taxa, nem servirá de base para qualquer contribuiÇão, in-
clusive para a previdência social.

Seção lll - Dasgratificações

Art. 129 - Poderão ser concedidos ao Íuncionário as seguin'
tes gratificaÇões:

I - de funÇão;
ll - de representaÇão;

I I I - de representaçâo de gabinete;
lV - de nível superior;
V - de produtividade;

Vl - depericulosidade;
V ll - de insalubridade;
Vlll - por trabalho com raios X ou substâncias radioati-

vas;
lX - por produção suplementar;
X - por trabalho de natureza especial;

X I - por serviços especiais;
Xll * poroperaÇõesespeciais;
Xll I - por encargo de curso ou concurso;
XIV - pelo exercÍcio em determinadas zonas ou locais;
XV - pela prestação de serviço extraordinário;
XVI - pela participaÇâo em órgâo de deliberaÇão cole-

tiva;
XVll - adiconal por tempo de serviÇo;

XVlll - incentivo Íuncional;
XIX - natalina.

Art, 13O - Durante o afastamento por motivo de férias, luto,
casamento, repouso à gestante ou licença para tratamento de saúde
ató quatro meses, o funcionário conservará a gratiÍicaÇão no valor
percebido à data do afastamento.

Art. 131 - A duração normal do trabalho poderá ser acres-
cida de até duas horas quando a necessidade do serviço o exigir.

Parágrafo único - Em se tratando de serviço noturno, o va-
lor da hora extra será acrescida de 25% (vinte e cinco por cento).

Art. 132 - A percepÇâo de gratificação prevista nos itens l,
ll, Vl e XVll, do art. 129 exclui a gratificação pela prestação de
serviço extraordinário.

Art. 133 - A gratiÍicaçâo adicional por tempo de servico
é devida à razão de 5% {cinco por cento) por qüinqüênio de efetivo
exercÍcio, até o máximo de sete qüinqüênios.

Parágrafo único - A gratificaçâo de que trata este artigo é
devida, nas mesmas bases, aos aposentados que tenham completa-
do o respectivo tempo na atividade.

Art. 134 - Como estímulo ao trabalho cientÍfico, à criati-
vidade e ao aumento da eficiência no S$erviço Público, o Poder
Executivo instituirá e disciplinará o regime de .incentivos f uncio-
nais, compreendendo, basicamente, a concessão de:

| - prêmios pela produção de idéias e de trabalhos que
favoreçam o aumento da produtividade e a redução de custos ope-
racio na is.

ll - gratificação pela integral e exclusiva dedicação ao
desempenho das atividades do cargo.

Art. 135 * A vinculaçâo ao regime de incentivosfuncionais,
na forma prevista no item ll do art. 134, é impedit;va do exercício
de outra atividade, pública ou particular, ressalvada a participaÇão
em órgão de deliberação coletiva relacionado com as atividades
do cargo-Art. 136 - Os Íuncionários ativos, inativos e os pensionistas

Íarão fus a uma gratificaÇão de Natal equivalente a 1112 fum doze

avos) da remuneiaÇão, provento ou pensão devidos em dezembro,
por môs de serviço, no ano correspondente.

§ 19 - ltlietade da gratificação poderá ser paga no mês de ju-
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nho, a requerimento do funcionário.
§ 29 - A fraçâo igual ou superior a 1 5 (quinze) dias será ha-

vida como mês integral.
§ 39 - As faltas legais e as lustificadas ao serviço não serão

deduzidas para os Íins previstos neste artigo.
Art. 137 - A gratiÍicação natalina não será levada êm conta

para qualquer efeito, inclusive contribuição previdenciária.
Art. 138 - As bases de concessão e as condiçôes de pagamen-

to das gratificaÇões previstas nesta Seção serão estabelecidas em re-
gu lamento.

Capítulo V I

DAS CONCESSÕES

Art. 139 - Sem pre.juízo do vencimento, dirêitos ou vanta-
gens legais, poderá o funcionário se ausentar do serviço:

I - por um dia, para doação de sangue ou registro de
Íilho;

ll - até oito dias consecutivos, poÍ motivo de:
a) casamento;
b) falecimento do cônjuge do qual não esteja sepa-

rado, ou companheira com mais de cinco anos de vida em comum;
de ascendente, descendente, colateral, consanguíneo ou aÍim até o
29 grau civil.

Art. 140 - Ao funcionário estudante será permitido faltar
ao serviço, sem qualquer preiuízo, para prestação de prova ou exa-
me em estabelecimento de ensino oÍicial ou reconhecido ou concur-
so público federal. '"

Art. 141 - Poderá ser concedido horário especial ao funcio-
nário estudante, mediante reduçâo temporária da respectiva jorna-
da de trabalho, até duas horas diárias.

§ l9 - O horário especial somente será concedido se no es-
tabelecimento de ensino inexistir curso regular em horário diferen'
te do expediente normal da repartiçâo.

§ 2p - A concessão de horário especial não desobriga o fun-
cionário de cumprir integralmente a carga horária semanal de traba-
lho a que está suieito.

Art. 142 - Ao funcionário estudante, obrigado a mudar de
sede ex officio, é assegurada matrícula em êstabelecimento de ensi-
no congênere no local da nova residência, ou no mais próximo, em
qualquer época do ano e independentemente de vaga.

Parágrafo único - O disposto neste artigo estende-se ao côn-
.iuge e aos filhos estudantes que vivam na companhia do funcioná-
r io.

Art. 143 * Serão relevadas até três faltas durante o mês,
motivadas por doença comprovada em inspeção médica.

Art, 144 - Será concedido transporte por conta do Estado:
| - ao funcionário licenciado para tratamento de saÚ-

de quando, por exigência do laudo médico, necessitar de tratamento
especializado Íora da sede de seu serviço;

ll - à Íamília do funcionário na situação prevista no item
I deste artigo ou falecido no desempenho do serviço Íora da sede
de seu trabalho, no País ou no exterior.

Art. 145 - O funcionário terá preferência na locação de imó-
vel de propriedade da Uniâo, quando destinado à sua residência ou
de sua família.

Art. 146 - Em casos excepcionais, a critério da Administra-
ção, poderá o funcionário afastar-se do cargo para tratar de interes-
ses particulares, pelo prazo de um ano.

ParágraÍo único - O afastamento ocorrerá com perda do ven-
cimento ou remuneração, podendo ser prorrogado por mais um ano,
no máximo, a juízo da Administraçâo.

Capítulo Vll
DO DIREITO DE PETIÇAO

Art. 147 - É assegurado ao Íuncionário o direito de requerer
ou representar.

§ 19 - O requerimento será dirigido à autoridade competente
para decidÊlo.

§ 29 - O pedido de reconsideração será dirigido à autoridade
que houver expedido o ato ou proferida a primeira decisão, não po-
dendo ser renovado.

§ 39 - O recurso será dirigido à autoridade imediatamente
superior à que tiver expedido o ato ou proÍerido a decisâo e, suces-
sivamente, em escala ascendente, às demais autoridades.

Art. 148 - A representação será apreciada, obrigatoriamente,
pela autoridade superior àquela contra a qual é interposta.

Art. 149 - O pedido de reconsideraçâo e o recurso não têm
efeito suspensivo; o que for provido retroagirá à data do ato impu-
gnado. I

Art. 150 - Somente caberá recurso do indeferimento de pe-
dido de recoÁsideraçâo e de decisões sobre recursos sucessivamente
interpostos na escala hierárquica.

Art. 151 - Para o exercício do direito de petlção é assegura-
da vista do processo ou documento, na repartição onde se encontra,
ao funcionário ou mandatário especialmente, constituído.

Art. 152 - O direito de pleitear na esfera administrativa pres-
creverá:

| - em cinco anos, nos casos de:

a) demissâo ou cassação de aposentadoria e disponi-

b) revisão de processo administrativo disciplinar;
bilidade;

c) questões de natureza patrimonial; e

ll - 120 dias, nos demais casos.
Parágrafo único - O prazo de prescrição contar-se-á da data

da publicação do ato impugnado ou da ciência do requerente'' nrt. 153 - O pedido de reconsideraçâo e o recurso, quando
cabíveis, suspendêm o curso de prescrição'

ParágraÍo único - Decidido o pedido, recomeÇa a correr o
lápso presciicional, pelo prazo restante, na Íorma prevista no pará-

orafo único do artiqo anterior." Art. 154 -b exercício do direito de pleitear em Juízo impli-
cxrrá a paralização, na instância administrativa de pleito Íormulado
pelo funcionário, com idênticos propósitos, até decisâo final pelo

Poder Judiciário.
Art. 155 - Lei especial disporá sobre a criaçâo, organização

e funcionamento do contencioso administrativo, atribulndo-lhe
competência para processar e iulgar questôes decorrentes das rela-

ções entre os f uncionários e a Administração.

Capítulo Vlll
DA DISPONIBILIDADE

Art. 1 56 - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade
pelo Poder Executivo, o Íuncionário e$ável ficará em disponibilida'
de remunerada, com proventos proporcionais ao tempo de serviço'

ParágraÍo único - O funcionário em disponibilidade poderá

ser aposentado, nos casos previstos em lei.

Capítulo lX
DA APOSENTADORIA

Art. 1 57 - O funcionário será aposentado:
| - compulsoriamente, aos 70 anos de idade;

I I - voluntariamente, após 35 anos de serviço, se do sexo

masculino, ou após 30 anos de serviço, se do sexo feminino;
lll - por invalidez.
Art. 1 58 - Os proventos serão integrais quando o Íuncioná-

rio se aposentar voluntariamente, por tempo de serviço, ou em de-
corrência de acidente em serviço, doença profissional ou moléstia es-

pecificada no art. 80.
Parágrafo único - Nos demais casos, os proventos serâo pro-

porcionais ao tempo de serviço.
Art. 159 - A aposentadoria compulsória é automática e será

declarada por ato com vigência a partir do dia em que o funcionário
atingir a idade limite.- Art. 160 - O funcionário aposentado por invalidez será su-

bmetido a inspeção médica periódica e, se lulgado apto, reverterá ao

serviÇo ativo, observado o disposto nos arts. 59 e 60.
Art. 161 - O funcionário que contar tempo de sêrv!Ço para

aposentadoria voluntária passará para a inatividade:' | - com a retribuição do cargo em comissâo ou com o
vencimento do cargo efetivo acrescido da gratiflcação de funçâo que

estlver exercendo, sem interrupÇão, há mais de cinco anos;
ll - com idênticas vantagens, quando o exercÍcio dos car-

gos ou funçôes tiver compreendido um período de dez anos, conse-
óutivos ou não, desde que se encontre no exercício do cargo ou fun-
Ção.' § 19 - O valor do vencimento de cargo de natureza especial,
previsto em lei ou da retribuiçâo de funçâo de assessoramento supe'
rior será considerado, para os efeitos deste artigo.

§ 29 - No caso do item ll, quando mais de um cargo ou fun'
ção tenha sido exercido, serão atribuídas as vantagens do de maior
valor, desde que lhe corresponda um exercício mínimo de dois anos
consecutivos; Íora dessa hipótese, atribuir-se-ão as vantagens do car-
go ou função de valor imediatamente inferior, dentre os exercícios.- Art. 162 - A funcionário que contar tempo de serviÇo para

aposentadoria voluntária e permanecer na atividade, terá o venci-
mento acrescido de 2Oo/o (vinte por cento) a partir do dia imediato
àquele em que completar o respectivo tempo de serviço.' 

Paragrafo único - Na hipótese configurada neste artigo, se

o funcionáiio permanecer na atividade por período igual ou supe-
rior a três anos passará automaticamente à condição de extra'qua'
dro, abrindo-se a correspondente vaga na classe a que pertence.

Art. 163 - Os proventos da aposentadoria de funcionário
da carreira de diplomata e de ocupante de cargo efetivo no exterior,
serão calculados sobre os vencimentos que perceberem no Brasil.

Art.164 - lntegram o provento da aposentadoria:
I - a gratiÍicação adicional por tempo de serviço, na

mesma base percebida na atividade;
ll - os acréscimos previstos nos artigos 100 e 162, desta

Lei;
lll - as vantagens incorporáveis por expressa permissá'o

legal.
Parágrafo único - É vedada a percepção cumulativa das van-

tagens de que tratam os artigos 100 e 16í, ressalvado o direito de
opção.
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Art. i 65 - Os proventos serâo revistos:
| - sempre que modificados os vencimentos dos Íuncio-

nários em atividade, por motivo de alteração do poder aquisitivo
da moeda, na mesma data e proporçâo;

ll * quando transÍormado ou reclassificado o cargo em
que se deu a aposentadoria, observadas as exigências fixadas para os
ativos; e

lll - quando o aposentado Íor acometido de moléstia es-
peciÍicada no art. 80, caso em que o provento, se proporcional, será
reajustado ao valor do vencimento da atividade.

Art. 166 - Os proventos da aposentadoria ou disponibilidade
não poderâo ser inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do venci-
mento ou remuneraçâo da atividade, nem a g0% (noventa por cento)
do maior salário-mínimo.

Art. 167 - Os proventos de aposentadoria não sofrerâo qual-
quer desconto além dos previstos em lei.

Título lV
DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÉNCIA

Art. 168 * A União instituirá planos de previdência e de as-
sistência ao funcionário e à sua família.

Art. 169 - O Plano de Previdência compreenderá, basicamen-
te:

| - pecúlio, pensão e outros benefícios;
ll - complementação de proventos e pensões.
§ 19 - A pensâ-o não será inferior a 50% (cinqüenra por cen-

to) do vencimento ou remuneração da atívidade ou do provento
da inatividade, acrescido de 1O% (dez por cento) por beneficiário,
até lOO% (cem por cento).

§ 29 - A complementação de proventos e pensões será feita
com base na retribuiçâo do cargo exercido pelo aposentado ou pelo
instituidor da pensâo.

Art. 170 - O Plano de Assistência compreenderá, basicamen-
te:

I - assistência médica, odontológica, farmacêutica e hos-
pitalar;

I I - manutençâo de creches;
I I I - financiamento para aquisicão de casa própria.
Art. 171 - Leis especiais estabelecerão os Planos de previdên.

cia e de Assitência previstos neste Título.

Título V
DO REGIME DISCIPLINAR

,o8"B',JilEJ.,

Art.172 - São deveres do Íuncionário:
l- assiduidade;
ll - pontualidade;
lll - discrição;
'lV - urbanidade;
V ; lealdade às instituicões constitucionais e administra-

tivas a que servir;
Vl - observância das normas legais ou regulamentares;
Vll- levar ao conhecimento da autoridade superior ir-

regularidade de que tiver ciência em razão do cargo;
. Vlll * zelar pela economia e conservação do material que
lhe for confiado;

lX - manter sempre atualizado a sua declaração família;
X - atender prontamente:

do direito.

a) às requisicôes para a defesa da Fazenda Nacional;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa

lX - receber propinas, comissôes, presentes ou vantagens
de qualquer espécie, em razão de suas atribuiÇões;

X - cometer a pessoa estranha à repartiÇão, fora dos ca-
sos previstos em lei, o desempenho de encargos que lhe competir
ou a seus subordinados;

Xl - aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado es-
trangeiro, sem autorização do Presidente da República;

Xll - praticar a usura sob qualquer de suas formas;
Xlll - opor resitência injustificada ao andamento de proces-

Parágrafo único - É lícito ao funcionário criticar os atos da
administracão pública do ponto de vista doutrinário ou da organiza-
cão do servico, em trabalho assinado.

Capítulo lll -DA ACUMULAÇAO

Art.174 - É vedada a acumulação remunerada, exceto de:'
| - um cargo de magistério superior com o de juiz;

ll - dois cargos de magistério;
lll - um cargo de magistério com outro técnico ou cien-

tífico; e
lV - dois cargos de médico.
§ 19 - A acumulação somente será permitida quando houver

correlaçâo de matérias e compatibilidade de horário.
§ 29 * A proibição de acumular abrange cargos, tunções e

empregos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territó-
rios, dos Municípios e das respectivas autarquias, empresas públicas
e sociedades de economia mista.

Art. 175 - Não se compreende na proibiÇão de acumular a
percepçâo conjunta de:

| - proventos de aposentadoria resultantes de cargos
lega lmente acumu láveis;

ll - vencimento, remuneraçâo ou provento com pensão
previdenciária.

Art. 176 - Sem pre.juízo dos proventos, poderá o aposenta-
do perceber gratificaçâo pela participacão em órgão de deliberacão
coletiva, subsídio de mandato coletivo, vencimento de cargo em co-
missão ou retribuição de contrato para a prestação de serviços técni-
cos ou especializados.

Art. 177 - É vedado ao funcionário exercer mais de um car-
go em comissão ou funçâo gratificada, ou parlicipar de mais de um
órgão de deliberacão coletiva, salvo na condíçâo de membro nato.

Art. 1 78 - A acumulacâo proibida ocasionará a perda:
| - dos dois cargos, se provada a má Íé;

ll - de um dos cargos, à escolha do funcionário, se cara-
cterizada a boa fé.

Parágrafo único * Nos casos de má Íe, o funcionário restitui-
rá o que tiver recebido indevidamente.

Capítulo lV
DA RESPONSABILIDADE

Art. 179 - O Íuncionário responde civil, penal e administrati-
vamente pelo exercício irregular de suas atribuicões.

Parágrafo único - A responsabilidade civil decorre de proce-
dimento doloso ou culposo que importe em prejuÍzo da Fazenda

Nacional ou de terceiros; a pena abrange os il ícitos imputados
ao funcionário, nessa qualídade; a administrativa resulta de atos
omissivos ou comissivos praticados no desempenho do cargo ou Íun-
Ção.

Art. 'l 80 - O preju ízo causado à Fazenda Nacional pelo fun-
cionário poderá ser ressarcido na forma do art. ,l04.

Parágrafo único - Tratando-se de dano causado a terceiro o
indenizado pela União, caberá acão regressiva contra o funcionário
responsável.

Art. 181 - As cominacões civis, penais e disciplinares pode-
rão cumular-se, sendo umas e outras independentes entre si, assim
como as respectivas instâncias.

Parágrafo único - A absolviçâo criminal só afasta a responsa-
bilidade civil e administrativa se negar a existência do fato ou afastar
do acusado a respectiva ôutoria.

CAPITULO V
Das Penalidades

Art.182 - Sâo penas disciplinares:
I - repreensâo;

I I - suspensâo;
lll - destituiÇão de função;
lV - demissâo; e
V - cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.
Art. 183 - na aplicação das penas serão consideradas a natu-

reza e a gravidade da infração e os danos que dela provierem para o
serviço público.

,ofÉBá'iLl,fo.'
Art. 173 - Ao Íuncionário é proibido:

| - referir-se demodo depreciativo ou desproveitoso em
requerimento, representaçâo, parecer ou despacho, às autoridades
e atos da administraçâo pública;

ll - retirar, sem prévia anuência da autoridade compe-
tente, qualquer documento ou objeto da reparticão;

lll - promover manifestação de apreco ou desapreço no
recinto da repartiÇão;

lV - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal em de-
trimento da dígnidade de função pública;

V - coagir ou aliciar subordínados com objetivos de na-
tureza pol ítico-partidária ;

Vl - participar de gerência ou administracão de empresa
índustrial ou comercial;

Vll - exercer comércio ou participar de sociedade comer-
cial. exceto como acionista, cotista ou comanditário;

Vlll - pleitear, como procurador ou intermediário, junto a
repartições públicas. salvo quando se tratar de percepcão dá venci-
mentos e vantagens, provento ou pensão de parentes até o 29 grau
clvil;
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Art. 184 - As penas disciplinares serão aplicadas:
I - a de repreensão, nos casos de inobservância de dever fun-

cional ou desobediência a ordem superior,exceto quando manifesta-
mente ilegal;

I I * a de suspensâo, que nâo poderá exceder de 90 dias, no ca-
so de reincidência ou prática de falta grave;

I I I - a de destituiçâo de funçâo, no caso de falta de exação no
cumprimento do dever;

lV - a de demissâo, nos casos de:
a) crime contra a administraÇão pública;
b) abandono do cargo;
c) incontinência pública e escandalosa;
d) prática contumaz de jogos proibidos;
e) insubordinação grave em serviço;
f) ofensa fÍsica em serviço à funcionário ou a particular, sal-

vo em legÍtima defesa;
g) aplicaçâo irregular de dinheiros públicos;
h) revelação de segredoque conheça em razão do cargo ou

fu nçâo;
i) lesão nos cofres públicos;
j) dilapidação do patrimônio nacional;
l) corrupçâo ativa ou passiva, nos termos da lei penal;

m) inassiduidade habitual;
n) acumulação ilegÍtima;
o) transgressâo de qualquer dos itens lV a X I do art. 173.
Art.185 - Considera-se abondono de cargo a falta do servi-

Ço, sem causa.iustificada, por 30 dias consecutivos.
Art. 186 - Êntende-se por inassiduidade habitual a falta ao

serviço, sem causa justificada, por 60 dias, interpoladamente, duran-
te um período de doze meses.

Art. 187 - O ato de imposicâo de pena mencionar o funda-
mento legal e a causa da sanção disciplinar.

§ 19 - Nos casos indicados nas alÍneas a. g. h, i, j e l, do
item lV do art. 184, a pena será aplicada com a notà "a bem do ser-
vico público".

§ 2p - A demissâo a bem do serviço público acarreta a in-
compatibilidade, pelo perÍodo de cínco anos, para investidura em
cargo, função ou ernprego público.

Art. 188 - São competentes para a imposição da pena disci-
plinar:

I - O Presidente da República, nos casos de demissão e casa-
câo de aposentadoria ou de disponibilidade;

I I - O Ministro de Estado ou dirigente de órgão integrante da
Presidência da República, no caso de suspensão por mais de 30 dias;

lll - O chefe da reparticão ou serviço, nos casos de repre-
ensão até 30 dias.

lV. - a autoridade que fez a designaçâo, no caso de dest;tutçâo
de funcão.

Art. 1 89 - Serão considerados como de suspensâo os días em
que o Íuncionário deixar de atender à convocacão do juri ou de ser-
vicos obrigatórios por lei.

Art. 190 - Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade
se ficar provado, em processo administrativo, que o inativo:

| - praticou, quando em atividade, fulta punÍvel com demis-
são;

ll- incidiu em acumulação proibida, observado o disposto no
art. I 78;

lll - aceitou comissão, emprego ou pensão de Estado estran-
geiro, sem autorizacão do Presidente da República;

lV - soÍreu condenaÇao porcrime cujapena acanetaria a per-
da do cargo, se estivesse em atividade.

Art. 191 - Prescreverá a açâo disciplinar:
| - em um ano, quanto à falta sujeita à pena de repreensão;

I I - em dois anos, quanto à falta sujeita à pena de suspensão;
I I I - em quatro anos, quânto às faltas suieitas às penas de des-

tituição de função, omissão e cassação de aposentadoria ou disponi-
bilidade.

Paragrafo único - os prazos de prescrição previstos na lei pe-
nal aplicam-se às infrações disciplinares deÍinidas como crime.

Art. 192 * O prazo de prescrição comeÇa a correr do dia em
que foi praticada a inf mcão disciplínar.

§ 19 - O curso da prescrição interrompe-se com a insutara-
ção de processo administrativo disciplinar.

§ 29 - lnterrompida a prescriçâo, o pftlzo recomeçará correr
do dia em que cessar a causa determinante da interrupção.

Art. 193 - As penas de suspensão e de repreensâo poderão
ser canceladas após o decurso de dez anos de efetivo serviço sem a
prática de nova infração disciplinar ou L\enal.

ParágraÍo único - A penalidade será cancelada pelo dirigente
do órgão de pessoal a não acarretará a reaquisição dos direitos por
ela atingidos.
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Capítulo Vl
DA PRISÃO ADMINISTRATIVA E

DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

Art. 194 - Será imposta a prisão administrativa ao responsá-
vel por dinheiros e valores pertencentes à Fazenda Nacional ou que
se achem sob a sua guarda, no caso de alcance ou omissão em efe-
tuar as entradas nos devidos prazos.

Art. 195 - A prisâo administrativa será ordenada fundanen-
tada e por escrito pelo:

I - pelo Ministro de Estado ou dirigente de órgão integrante
da Presidência da República;

I I - pelo di retor ou chefu de repartiÇão, nos Estados.
§ 1p - A autoridade que ordenar a prisão admiqistrativa co

municará de imediato o fato ao juiz competente e providenciará o
processo de tomada de contas especial do responsável.

§ 29 - A prisão do funcionário será suspensa tão logo se

verifique o ressarcimento à Fazenda Nacional ou o oferecimento de
garantia idônea, a ju Ízo da administracâo.

Art. 196 - A suspensão preventiva será ordenada pela autori-
dade instauradora do processo adm;nistrativo, desde que se imponha
o aÍastamento do funcionário para que este nâo venha a inÍluir na
apuração dos fatos.

Art. 197 - Ofuncionário terá direito à contagem do perÍodo
de prisão administrativa ou de suspensão preventiva e ao pagamento
do vencimento e vantagens inerentes ao exercício, quando reconhe-
cida a sua inocência ou quando a pena disciplinar resultante do pro-
cesso se limitar à repeensão.

Art. 198 - A Prlsão administrativa e a suspensâo preventiva
nâo poderão exceder a 90 (noventa) dias.

Cap ítulo V ll
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E DE SUA REV ISAO

Seçâol-doprocesso

Art. 199 - A autoridade que tiver ciência de irregularidade
no serviço público é obrigada a promover-lhe a apuração lmediata
em processo administrativo.

§ 19 - Assegurar-se-á ampla defesa ao acusado, que poderá
acompanhar o procêsso pessoalmente ou intermédio de advogado.

§ 29 - Se a irregularidade conÍigurar ilÍcito penal, a autori-
dade administrativa providenciará concomitantemente, a insuração
do inquérito policial.

Art. 200 - O processo administrativo precederá a aplicação
das penas de demissão, suspensão, diminuicão de função, cassação
de aposentadoria ou disponibilidade.

ParágraÍo único - lndependerá de processo a aplicaÇão das
penas de repreensão e de suspensâo até 1 5 dias, desde que conÍigura-
da e caracterizada a infração disciplinar.

Art. 201 - São competentes para determinar a abertura do
processo administrativo os IVlinistros de Estado e os diretores e che-
fes de repartiÇão ou serviço em geral.

Parágrafo único - Em caso de dúvida quanto à veracidade ou
exatidão dã informação ou denúncia, realizar-se-á sindicância pré-

via, que deverá estar con'clu Ída no prazo improrrogável de 30 dias.
Art. 2O2 - Promoverá a apuração da irregularidade uma co-

missão composta de três funcionários estáveis, designados pela auto-
ridade que instaurou o processo, a qual indicará, dentre seus mem-
bros, o respectívo presidente.

Parágrafo único - O presidente da Comissão designará Íun-
cionário para servir de Secretário"

Art. 203 - A comissâo terá o prazo de 60 dias para instruçâo
do processo e elaboração do relatório Íinal, prorrogável por mais 30
dias, quando as circunstâncias o exigirem'

ParágraÍo único - A comissâó procederá a todas as diligencias
que julgar conveniente, recorrendo, sempre que necessário, a perítos.' 

Àrt. 204 - Ultimada a instruÇão, citar-se-á, o indiciado para,

no prazo de dez dias, apresentar dêÍesa escrita, sendo-lhe facultada
vista do processo na repartiÇão.

§ 19 - Havendo dois indiciados, cada um terá o prazo de dez
dias;se mais de dois, o prazo será comum e de vinte dias.

§ 29 * A citação Íar-se-á através do chefe imediato do indi-
ciado ou, se este se acharem lugar incerto, medianteedital com pra-
zo de quinze dias.

§ 39 - O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro,
para diligências ou perÍcias consideradas indispensáveis pela comis-
são.

Art. 205 - O indiciado revel terá defensor designado pela au-
toridade que instaurou o processo, sempre que possÍvel da mesma
carreira e classe.

Art. 206 - Apresentada a defesa, a comissão submeterá o
processo à autoridade instauradora, acompanhado de relatório no
qual concluirá pela inocência ou responsabilidade do acusado, indi-
cando, neste último caso, a disposição legal transgredada e a pena
aplicável.

Art. 2O7 * A autoridade instauradora proferirá decisão no
prazo de 20 dias, ou remeterá o processo à autoridade competente
para decidir, à qual será assinado igual prazo.
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§ 19 - Havendo mais de um indiciado e diversidade de san-
ções, caberá o julgamento à autoridade competente para a imposição
da pena maior.

§ 29 - Nâo decidido o processo no prazo deste artigo, o fun_
cionário reassumirá automaticamente o exeicÍcio do cargo,-salvo nos
casos de abandono de cargo, alcance ou malversaçâo àe dinheiros
públicos.

. . Art. 208 - Na hipótese prevista no § 29 do art. ígg, será re_
metido translado do processo administrativo à autoridade competen_
te.

Art. 209 - Até à fase de defesa será admitida a intervençâo
de defensor constitu ído pelo indiciado.

Art. 210 - O funcionário submetido a processo administrati_
vo nâo poderá dewincular-se do Serviço público ou aposentar-se, an-
tes de concluído o processo.

, , Art. 21-1 - Sempre que necessário, os funcionários encarrega-
dos de sindicância ou de processo administrativo dedicarão todo- o
seu tempo aos respectivos trabalhos, sem preju ízo de vencimentos e
vantagens inerentes ao exercício.

SeÇâo I I - Da revisão do processo

Art.212 - O processo administrativo de que resultou pena
disciplinar poderá ser revisto quando se aduzirem fatos ou circuns-
tâncias suscetÍveis de se comprovar a inocência do punido.

§ 19 - Em caso de.,falecimento, incapacidade mental ou de-
saparecimento, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisâo.

§ 29 - O requerimento de revisão independe do pedido de
reconsideraçâo e nâo poderá ser renovado,

§ 39 - Nâo constitui fundamento para a revisâo a simples
alegação de injustiça da penalidade.

Art. 213 - O pedido de revisão será dirigido ao Ministro de
Estado ou autoridade equivalente.

Parágrafo único - A revisão correrá em apenso aos autos do
processo originário e será promovida por uma comissão de três fun-
cionários estáveis, designados pela autoridade indicada no aft.2O2.

Art,214 - A comissâo revisora terá o prazo de 60 (sessenta)
dias, prorrogável por mais 30 (trinta), para instruçâo do processo e
elaboração do relatório,aplicando-se-lhe, no que couber, as disposi-
ções concernentes ao processo administrativo.

Paráqrafo único * A comissão revisora concluirá pela manu-
tenÇâo ou pelo desfazimento do ato punitivo.

Art. 215 - A autoridade competente iulqará o feito no prazo
de 20 (vinte) dias, salvo quando do processo revisto houver resultado
pena de demissão ou cassaçâo de aposentadoria e dlsponibilidade,

caso em que o julgamento caberá ao Presidente da República.
Art.216 - Julgada procedente a revisão, tornar-se-á sem efri-

to a penalidade imposta, restabelecendose todos os direitos por ela
atingidos.

Parágrafo único - da revisâo nâo poderá resultar agravamento
da pena infligida ao funcionário.

Título Vl
DtsPosrÇÔES GE hArS

Art. 217 - O dia 28 de outubro é consagrado ao servidor pú-
blico.

Art. 218 - Considera-se pessoa da família do funcionário,
quando nâo definida nesta Lei, qualquer pessoa quê viva às suas ex-
pensas e conste de seu assentamento individual.

Art. 219 - Serâo contados por dias corridos os prazos previs-
tos neste Estatuto.

ParágraÍo único - Na contagem exclui-se o dia do começo e
inclui-se o do vencimento, prorrogando-sê para o primeiro dia útil
segu inte o prazo verrcido em dia em que nâo h ala expediente.

Art.22O - E vedada a subordinaÇâo imediata de funcionário
ao côniuge ou parente até o segundo grau civil, salvo êm função de
confiança ou de livre escolha.

Art.221 - Aos membros do Magistério, do Mlnistério Públi-
co, da carreira de diplomata e da Polícia Federal, regidos por leis es-
peciais serão aplicadas, subsidiariamente, as disposições deste Estatu-
to.

Art. 222 - O regime jurrãico instituído por este Estatuto é
ostensivo aos servidores dos Territórios Federal, no que coubêr.

Art.223 - Os funcionários regidos por este Estatuto são con-
tribuintes obrigatórios da previdência social para efeito de pensão e
outros beneíícios previstos no Plano de Previdência de que trata o
art.169.

Título Vll
DISPOSIÇÕES TRANSITÔRIAS E FINAIS

Art.224 - Os servidores da União e das autarquias federais
regidos pela Lei n9 1 .111, de 28 de outubro de 1952 e pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho serão incluÍdos no regime definido nesta
Lei, a partir de sua vigência.

§ 19 - Em relação ao pessoal trabalhista, a inclusâo alcança-
rá apenas os ocupantes de empregos permanentes integrantes do Pla-
no de Classificação instituído pela Lei n9 5.645, de 10 de dezem-
bro de 1970, bem como os integrantes de Tabelas Especiais, com si-
tuaçâo regulrizada na data da vigência deste Estatuto,
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Seryidores neivindicam e o DASP re§ponde
MEDIDAS A CURTO PRAZO

01) Revisão dos Proventos dos
aposentados, para registro e adatamento
à legislaÇão vigente, aos pareceres do
Conúltoi-Geral da República, às deci'
sões do Tribunal de Contas da Uniâo, aos

entendimentos lá fixados em decisões lu-
diciais, que, lamentavelmente, não vém
encontrando respaldo no DASP,

- O Governo vem desenvolvendo
estudos sobre a viabilidade de concessão
do 139 salário para o funcionalismo fe-

deral, cabendo ressaltar, no entanto, que

o maior obstáculo à adoçâo da medida é
o nível de recursos disponlveis para a

despesa de pessoal da União.

06 ) Reformulaçâo dos salários
adotados para a revisão dos proventos
dos aDosentados com base no correspon-
dente cargo do Plano de Classificação de

Cargos.

A reivindicação Íoi atendida
através da Lei n9 6.703, e 26110179,
que estendeu aos funcionários aposenta-
dos dos ôrgãos integrantes da Adminis-
traçâo Federal e das autarquias federais
as vantagens financeiras decorrentes da
aplicação do Plano de Classificaçâo de
Cargos.

07) Acatamento aos Pareceres
L-137 e L-164 do Consultor Geral da Re-
pública, sobre revisâo de proventos aos

servidores aposentados, bem como ex-
tensâo aos casos análogos das decisões
sobre o assunto, emitidos pelo Tribunal
de Contas da União e Tribunal Federal
de Recursos.

- Já é caso resolvido pelo DASP,
com parec€r reconhecendo aos Tesourei-
ros e Tesoureiros-Auxiliares, quando in-
cluÍdos no Quadro Suplementar, o paga-
mento do rencimento especial. Pela Lei
n9 6.823, de 22.09.1980, foi atribuída
aos funcionários em apreço a referência
46, facultando, tamtÉm, aos funcioná-
rios que ocupavam os referidos cargos,
antes de serem incluídos no Plano de
Classificação, a opção pelo retorno à si-
tuação anterior com a aplicação do novo
valor de vencimento.A revisão de Proventos dos

aposentados é uma questão iá soluciona-
dã. Através das lNs 105/79 e 1O7 179, o
DASP uniformizou os critérios respecti-
vos com relaçâo ao Tribunal de Contas
da União. Finalmente, através da Lei n9
6.7O3179, determinou'se aplicaçâo do
Plano de Classificação de Cargos aos apo'
sentados antes de sua implantaçâo. co-
mo se estivessem.em atividade.

021 Adoção, para as pensionistas
de funcionário público civil, de trata-
mento idêntico aoque édado às pensio-
nistas de militares falecidos.

Trata-se de regimes diversos,
com base em contribuições diversifica-
das, Somente urn estudo profundo do as-
sunto, o que está sendo feito, poderá
permitir encontrar uma soluçâo. Há de se

esclarecer que, mesmo entre pensionistas
civis, o,tratamento é difererÉiado. Mas
as pensoes especiais decorrentes das Leis
np s 3.738, cie 1960,5.057, de 1966. art.
242 da Lei n9 1.7'l 1, de 'l 952, e Lei n9
6.782, de 1980, totalmente diversas, em
sua concess§o, das pensões comuns.

03) Ratificação, pelo Governo,
do Convênio e Recomendação aprovados
pela 64.a Conferência da Organização ln-
ternacional do Trabalho, em 27 de junho
de 1978, dispondo sobre a proteçâo ao
direito de organização de classe do servi-
dor público e os procedimentos para de-
terminar as condições de emprego na ad-
ministração pública.

- O Brasil tem posição definida
no sêntido de nâo permitir a sindicaliza-
ção do servidor público. Todavia, o
apoio que vem oferecendo às organiza'
ções associativas, como à própria CSPB,
compensa o aspecto restritivo dessa
orientaçâo governamental, o quê parece
ser a solução do problema, no atual con-
texto.

04) Recomposiçâo dos vencimen'
tos e salários para restabelecer os assegu-
rados sem perda de quaisquer das vanta'
gens atualmente asseguradas, inclusive a

licença especial.

- A recomposição dos vencimen-
tos e salários é medida de caráter perma-
nente e anual. Os índios, porám, dificil-
mente poderão ser iguais aos da escala in-
flacionária do PaÍs. Problema de soluçâo
complexa ao nível desejável.

05) Concessâo da gratificação do
Natal ao funcionalismo ativo e apcsenta-
do sem perda de quaisquer das vantagens
atualmente asseguradas, inclusivê a licen-
ça esoecial.

11) Eliminaçâo do emprego da le-
glslação trabalhista como regime normal
no Serviço Público.

- Já se encontra em fase de exa-
me o projeto do novo Estatuto dos Ser'
vidores Públicos Civis do Brasil. O aper-
feiçoamento do anteprojeto êm apreÇo
objetiva, entre outros itens, proceder à

aproximação de direitos e vantagens en-
tre os dois regimes: o estatutário e o cele-
tista.

12) Criaçâo do Contencioso Ad-
ministrativo de Pessoal nos termos do an-
teprojeto de lei elaborado pela Confede-
ração dos Servidores Públicos do Brasil.

OB) Extensâo da GratiÍicaçâo de

Atividades a todos aqueles servidores que

este.iam na atividade e incorporaçâo das

mesmas aos proventos da aposentadoria'

- Ouando da aplicação do Pare-
er L-137177, surgiram divergências en-
tre o DASP e o T.C.U,, solucionadas
através da lN n9 107/79. O Decreto-lei
n9 1660/79, através do seu art. 89, am-
pliou o prazo para revisâo de proventos,
previsto no Parecer L:164177, de 26 de
fevereiro de 1976 para28lO2l79.

- A previsão do Contencioso Ad-
ministrativo consta do Art. 1 1 I da Cons-
tituiçâo, com nova redação dada pela
Emenda Constitucional No. 7, de 1977.
O assunto exige acurados estudos, o que
se fará na devida oportunidade. As con-
trovérsias de interpretaÇão administrati'
va, dando margem a numerosos recursos
no Serviço Público, extravasam para a

Justiça e indicam a necessidade de insta-
lação do Contencioso Administrativo. O
ideal seria a criaçâo de um que poupasse
a primeira instância, sem impedir que os
feitos fossem apreciados pela Justiça em
grau de recurso. Enquanto amadurecem
as discussões sobre o assunto, o DASP
vai preenchendo essa lacuna, funcionan'
do como tal, dentro do Poder Executivo.

13) Regulamentaçâo do artigo
106 da Constituiçâo Federal, estabele-
cendo o regime especial para os servido-
res admitidos em serviços temporários or:
contratados para funções técnicas espe-
cializadas.

- Pelo Decreto-lei n9 1.820, de
11.12.1980 (lei de aumento), a Gratifica-
ção de Atividade passou a denominar-se
Gratificaçâo de Nível Superior, e, como
tal, paga somente aos ocupantes de car-
gos e empregos de nível superior. A in-
corporaçâo desta gratificação aos proven-
tos de aposentadoria já ocorreu através
do Decreto.lei n9 1.709, de 1979.

09) Cumprimento do disposto na

Lei nP 1050/70, sobre Proventos de

aposentadoria, cuja vigência já foi reco-
nhecido iudicialmente.

A reivindicação foi atendida
através da lN-l05, de 28106/79, que re-
comendou o reajustamento dos proven-
tos de aposentadoria dos inativos em de-
corrência de doenças graves, especifica-
das em lei.

- Basicamente, o regime jurÍdico
dos servidores admitidos nos termos do
art. 106 da Constituição, para serviços
temporários ou contratados para funções
técnicas especializadas, serão o da CLT.
Para esse problema qualquer soluçâo será
prematura, se tomada a curto prazo. O
assunto carece de maior vivência e de
análise aprofundada para que possa ser
enfrentado mediante regulamentaçâo
imediata.

'10) Pagamento aos Tesoureiros e
Tesoureiros Auxiliares do extinto Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos, dos
vencimentos a que fazem jus nos termos
to-lei n9 1313174, com a mesma vigên-
cia da data daquela Lei.

14) ReconhecimentoPe-
lo INAMPS, da contagem do tempo de
serviço público estadual e municipal para
fins de aposentadoria no refurido lnstitu-
to. alcançando-se, assim, a contagem re-
c íproca.
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- A Lei n9 6.864, de 01.12.80,
estendeu os servidores estaduais e muni-
cipais, nas condições nela mencionadas, a
contagem recÍproca de tempo de serviço
para aposentadoria, de que trata a Lei
nP 6.226, de 197S.

- Já há princÍpio constitucional
fixado, no aft.1O2, § 19 : "Os proventos
da inatividade serão revistos sempre que,
por motivo de alteração do poder aquisi-
tivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos funcionários em atividade',.
Há, outrossim, determinação legal nesse
sentido na Lei n9 6.703, de 1979.

O tema da reivindicação foi
adequadamente colocado na Lei nP
6.683/79, que concedeu anistia, inclusi-
ve aos servidores punidos pelos Atos lns-
trtucrona ts.

15) Redistribuiçâo imediata dos
funcionários nâo optantes dos órgãos
transformados em empresa para lhes pos-
sibilitar-lhes a inclusão no Plano de Clas-
sificaçâo de Cargos, criandose, para essê
fim, quadro especial com número de car-
gos suficientes, que serão extintos a me-
dida que os titulares passarem para o
quadro permanente.

25
bridade e

) lnstituição da taxa de lnsalu-
Periculosidade.

2Ol Extensão dos benefícios da
aposentadoria tamLÉm aos detentores de
cargo em comissão.

Atualmente a reivindicação
está superada pela política do Governo
de não perrrÍitir que ninguém fique à
margem da previdência social. Note-se
que o exercente de DAS, sem outro vÍn-
culo efetivo com a Administração, é con-
tratado nos termos da CLT (LT-DAS) do
que decorrerá vinculação previdenciária.

- A reivindicação já Íoi atendida
através do Decreto-Lei n9 1873, &27
de maio de 1981 .

II _ MEDIDAS A MÉDIO PRAZO

01 ) lnclusão, nos pro\rentos de
aposentadoria, das vantaçns auferidas
na atividade em caráter permanente.

16I Emenda constitucional redu-
zindo para 25 e 30 anos, respectivamen-
te, o tempo de serviço necessário à apo-
sentadoria da mulher e do homem,

- A aceitação da reduçâo propos-
ta acarretaria evasâo da mâo-de-obra do
Serviço Público, com repercussâo no cus-
teio de pessoal, tendo em vista que o
afastamento dos beneficiados exigiria a

ro, em geral, vem num crescendo, fato
que dere ser tambÉm levado em conside-
ração.

21) Bestabelecimento da compe-
tdncia do Tribunal de Contas da União
para decidir sobre a legitimidade das apo-
sentadori as.

- Não há que se falar em restabe-
lecimento de competência do TCU, so-
bre o assunto, Está em vigor no ari,72, §
7o., da Constituição: "O Tribunal de
Contas da Uniâo apreciará, para fins de
registro, a legalidade das concessões ini-
ciais de aposentadorias, reformas e pen-
sões, independendo de sua apreciaçâo às
melhorias posteriores. "(Emenda Consti-
tucional n97, de 19771,.

- A incorporação das vantagens
auferidas na atividade aos proventos de
aposentadoria é medida que vem sendo
conforme as possibilidades do Tesouro
Nacional. Algumas delas já tiveram a sua
incorporação determinada, tais como:
Gratificaçâo de Atividade (Gratificação
de N Ível Superior) e Produtividade, atra-
vés do Decretolei n9 1.709/79 e a Re-
presentação Mensal, através do Decreto-
lei n9 1 .746/79.

02) Bestabelecimento da GratiÍi-
caÇão de Risco de Vida emrazâo da Lei
n9 4378/6s.

sua substituição, por nomeação ou ad-
missâo de outros. Cabe salientar, por
oportuno, que a longevidade do brasilei-

Foi expedido o Decreto np
84.669, de 29lO3l8O, dando nova regu-
lamentação ao lnstituto de Progresso
Funcional, corriqindo as falhas existentes
no sistema de promoção com o objetivo
de conjugar os dois clitérios, antiguidade
e valor, e eliminar a subjetividade absolu-
7a, para o que levar-se-ão em conta
cursos de treinamento, assiduidade, capa-
cidade de assimilação, iniciativa, criativi-
dade, participaÇà'o em tarêfas especiais,
produtividade, espÍrito público e outros
valores ponderáveis.

- Através do Decreto n9 84.669
de 1980, foi reformulado totalmente o
instituto da Progressão Funcional, esta-
belecendo critérios para avaliação do ser-
vidor, e permitindo recurso dessa avalia-
ção.

23) Proibição de nenhum servi-
dor público ativo ou aposentado, perce-
ber vencimento ou salário inferior ao
maior salário mínimo do PaÍs.

17) Avaliação do desempenho pa-
ra fins de aurn€nto por mérito, por crité-
rios que não deixem essa avaliaçâo so-
mente ao arbítrio do chefe.

22l, Bevogaçâo dos artigos 16 e
I 7 do Decreto n9 3O602177, em face da
sua inconstitucionalidade e injustiça ao
vetar a interposiçâo de recursos.

A reivindicação foi atendida
através da criaçâo de nova vantagem, a
Gratificação por Operações Especiais,
institu ída pelo Decreto-lei n9 1.714, de
2'1111 79, para o Grupo-Pol ícia Federal
e estendida aos intêgrantes da Polícia
Bodoviária Federal pelo Decreto-Lei nP
1.771180.

03) Revisâo do artigo 39 do De-
creto n9 79.966177 para efeito de per-
cepção de indenizaçâo de transpor.te.

- A natureza da indenização não
admite extensâo çral, sendo concedida
às carreiras que. no Serviço Público, são
exercidas com deslocamento permanente
do Servidor, exemplo: as de Fiscalização.
Esse, o sentido da instituição da lndeni-
zaÇão de Transporte, destinada somente
às categorias funcionais expressas no rê-
gulamento .respectivo, com a alteração
ãada pelo Decreto n9 83.089, de 1979. '

04) Cumprimento, pela Adr.nini+
tração, dos artigos 180 e 184 da Lei n9
1711152 - Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União.

- Os anigos 180 e 184 da Lei nP
1.71'l 152, têm sido aplicados regular-
mente. Através da Lei nP 6.732179, o
artigo 180 foi reformulado, permitindo
aos funcionários que exerÇam cargos de
natureza especial ou Funçâo de Assesso-
ramento Superior tamÉm gozem do be-
nef ício e criando um sistema de incorpo-
raçâo de Representaçâo Mensal aos pro-

18) Representatividade das enti'
dades de class€ nos órgãos vinculados a
atividade do interesse do funcionalismo,
especialmênte os Conselhos de Adminis-
tração de Pessoal.

19) Fixação de critérios gerais pa-
ra revisão automática dos proventos na
mesma proporção da perda do poder
aquisitivo da moeda.

- A representatividade das enti-
dades de classe nos órgâos vinculados a
atividades do interesse do funcionalismo
irá ser defendida na oportunidade em
que tais órgãos forem ativados.

- O artigo 31 da Lei n9 4.242,
de 1963, garante aos servidoresem ativi-
dade vencimentos nâo inferiores ao valor
do maior salário mínimo do PaÍs, assegu-
rando-lhes, em conseqüência, uma com-
plementaçâo sempre que o correspon-
dente piso salarial for menor do que o
mínimo legal. Com relação aos inativos
foi remetido ao Congresso Nacional Pro-
jeto de lei que lhes garante retribuiçâo
básica nunca inferior a 90% do maior sa-
lário-mínimo vigente no País.

24l, Anistia ampla para todos os
cidadâos brasileiros punidos na esfera ad-
ministrativa ou judicial, por fatos consi-
derados delitos pol Ítícos, extinguindo-se
os efeitos da culpa ou da condenaçâo,
para a reconciliaçâo nacional.

lnformativo ASUFEGO
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- A reivindicação jáÍoi atendida
pela Lei n9 6.791, de 19.0S.1980, em
fase bq§tante adiantada de execuÇão,
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ventos de aposentadoria. Ouanto ao ani-
go 184, a Lei n9 6.701, de 24l1Ql79,es-
tendeu suas vantagens aos que Volunta-
riamente se aposêntarem com tempo de
serviço inferior a 35 anos (ex-pracinha,
mulheretc...I.

05) Revisâo amPla do Plano de

Classificaçâo de Cargos, reparando as in-
justiças de classificação nas categorias
Artesanato, ServiÇos Auxiliares, outras
atividades de N ível Médio, Transporte
Oficial e Portaria de ServiÇos Operacio-
nais Diversos.

- O DASP assinou convênio-com
a Fundação C'etúlio Vargas, a fim de pro'
ceder a revisão profunda do Plano de
Classificaçâo de Cargos obietivando cor-
rigir possÍveis distorções existentes. Os
estudos para tal fim já estão bastante
adiantados,

Os cargos DAS constituem o
Grupo de provimento em comissão (Lei
nP 5.645, de 1970, aÍ1.29 , I) denomi-
nadas de Direçâo e Assessoramento Su-
periores (DAS). No momento, nâo há
exigência de formação curricular de na-
tureza superior, e aceita-se a experiência
profissional equivalente ao nÍvel supe-
rior. Oualquer alteraçâo nesse sentido fi-
ca adestrita à revisão do Plano de Clasifi-
cação de Cargos,

ria com proventos integrais. N4as essa in-
clusão depende de estudos na área da
medicina especializada, sob a responsabi-
lidade do Ministório da Saúde.

'I 5) Atualização dos salários, ven-
cimentos ou proventos dos servidores pu-
nidos pelos Atos lnstitucionais, princi-
palmente para aqueles que percebem me-
nos que o salário-m ínimo.

10) Concessão da Gratificaçâo de
Atividade a servidores emgozo da licença
especial, bem como aos aposentados.

- A gratificação de atividade, ho-
je chamada de Gratificação de Nível Su-
perior, já é paga durante o gozo de licen-
ça especial, e já foi incorporada para
efeito de inatividade.

- A reivindicaçâo já Íoi atendida
pela Lei n9 6,683, de 2818179, que con-
cedeu anistia, inclusive aos servidores pú-
blicos punidos pelos Atos lnstituciona;s.

16) Concessão de vencimento ou
salário dobrado quando o servidor públi-
co entrar em gozo de férias.

- O ExcelentÍssimo Senhor Pre'
sidente da República aprovou a criação
do Programa Habitacional para os Servi'
dores Públicos Civis da União - PRO-
HASP, proposto pelo Ministros do lnte-
rior e DASP. Ele está sendo implantado
inicia!rnente em BrasÍlia e depois será es-
tendido às demais unidades da Federa-
çâo. Será atendido pelo Programa de
Cooperativas Habitacionais do Banco Na-
cional de Habitação. Os conjuntos Habi-
tacionais serâo construÍdos em áreas
transferidas, por preço simbólico, peia
União ao BNH, o qual por sua vez o
transferirá à Cooperativa a ser constituí-
da.

07) Ajustamento do disposto no
artigo 1'02, parágfafo i9 e 2Q corn o ar-
tigo 1O3 da Constituiçâo Federai, para
permitir restabel'ecirnento plenoda apo-
sentadoria prêmio, previsto no artigo
184 do Estatuto.

- A alteraçâo do teto de remune-
ração para efuito de fixação de proventos
importa em reformulação de ordem
constitucional, o que é de difícil progra-
mação a prazo médio.

08) Permissão para o aposentado
reverter à atividade, a pedido.

- O DASP iá propôs, através de
anteproieto de lei, a Íêversâo para cargos
integrantes do P.C.C. O antàproieto em
apreço contempla a criaÇão automática
de cargos com assunçâo do exercÍcio pe-
lo funcionário que reverta à atividade, in-
dependentemente da existência de claro
na lotaçâo, assim considerada ajustada,
nos percentuais fixados para progressão
funcional.

1 1 ) lgualdade de salário Para fun-
ções iguais, tanto na administraÇão dire-
ta, como nas autarquias.

- A paridade de vencimentos e
salários constitui princÍpio básico dos
Planos de Classificaçâo de Cargos e de
,RetribuiÇão.

12) Melhor tratamento salarial no
Plano de Classificação de Cargos para
Técnico de Contabilidade e outros pro-
fissionais de nÍvel médio, como os de
Eietrônica, Laboratório, etc.

* A revisão dos Planos de Classí-
ficação de Cargos e de Retribuiçâo de
Cargos e Empregos está entregue à Fun-
daçâo Getúlio Vargas. O trabalho a ser
desenvolvido adotará, como linhas de
ação, a avaliaÇâo da política de pessoal, o
exame crÍtico dos Plaqos, a identifica-
Ção, enunciaÇâo e soluções para os pro-
blemas oriundos da bua implantação,
bem como a elaboração de atos relativos
à revisão dos planos.

- O erário não suportaria o ônus
da concessâo de vencimento ou salário
dobrado em razão de gozo de férias.

III - MEDIDAS A LONGO PRAZO

01 ) lsençâo de correÇão monetá-
, ria nas operaÇões decorrentes de imóveis

vendidos pelos antigos Institutos de Pre-
vidência Social.

- A isençâo de correção monetá-
ria nas operações decorrentes de imóveis
vendidos pelos antigos lnstitutos de Pre-
vidência nâo é da área de competência
do DASP.

02) lsenção do imposto de renda
para o servidor aposentado por tempo de
serviço ou invalidez, independentemente
de idade.

- A isençâo do imposto de renda
para o servidor aposentado não é da área
de competência do DASP.

06) Planôs de aquisição de casa
própria para o servidor público, em que
os governos respectivos colaborem com a

doação de áreas e que haja isençâo de
correçâo monetária.

09) Exigência de nÍvel s'lperior
para os detentores de cargos DAS'

13) Grau de escolaridade para os
cargos DAI correspondente ao nível de
19 e 29 grau.

- DAI constitui o grupo de Dire-

ção e Assistência lntermediária compre-
endendo:

a) correlação com categorias de

n Ível superior; e
b) correlaÇâo com categorias de

nível rnédio. O nível médio compreen-
de os 19 e 29 graus (ver anexo ll do De-

creto-lei nP t.660, de 1979). A matéria
tern solução prática na correlaÇão regula-
mentarmântê prevista' Tem havido tole-
rância emrazão da Íase de implantaÇâo,
mas a situação tende a regularizar-se.

14) lnclusâo da doença de Chagas
para fins de aposentadoria com proven-
tos integrais.

A exemplo do que ocorÍeu
com as Leis n9 s 5.233, de 1967 e 5.483
de 1968, novas moléstias foram incluÍdas
para efeito da concessão de aposentado-

03) Elaboraçâo de novo Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da Uniâo
atualizado de acordo com as modernas
técnicas de administraÇâo de pessoal e
conquistas do servidor público.

- Já se encontra em fase de eia-
boraçâo o projeto do novo Estatuto dos
Servidores Públicos Civis do Brasil, com
a cooperaçâo da FundaÇão Getúlio Var-
gas e das associações de classe.

04) Elaboração de lei comple-
mentar indicadora das exceçÕes às regras
estabelecidas quanto ao tempcr e nature-
za de serviço para aposentadoria, reÍor-
ma, transferência para a inatividade e dis-
ponibilidade, incluindo-se entre as classes
a sereÍn beneficiadas com essa redução os
policiais civis, o magistério, e os su.ieitos
a insalubridade.

- A etaboraçâo da lei com.Ple-
mentar, nesse sentido, está ligada à facul-
dade constitucional do art. 103. Depen-
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de de estudos que justifiquem a redução
de tempo de serviço para determinadas
categorias, assim como a natureza do ser-

vico. permitindo a passagem para a inati-
vidade.

O assunto é controvertido, Para se

determinar quais as categorias funcionais
que poderiam ser consideradas para efui-
tô de redução de tempo de serviço. Há
projeto elaborado pelo DASP, que nâo
meieceu aprovação final, com respeito a

policiais civis, Íixando a aposentadoria
compulsória de Delegados, aos 65 anos,
e de Agentes de PolÍcia Federal, aos 60
anos. É necessário que se esclareça que,
por força de determinaÇão constitu-cio-
nal, a aposentadoria compulsória nao é

com proventos integrais (art. 102, ll)'

- Trata-se de assunto que merece
ser examinado quando à conveniência
para inclusão no novo Estatuto, já em es-
tudos.

09) Extensão da aposentadoria
prêmio tambÉm nos casos de aposenta-
doria por motivo de idade ou invalidez;

- Entende-se por aposentadoria-
prêmio a que é concedida com proventos
integrais (Constituição, art. 102, item l)
quando o funcionário contar 35 anos de
serviço, se do sexo masculino, ou 30
anos, se do feminino, ou se invalidar por
acidente em serviço, por moléstia pro-
fissional ou doenÇa grave, contagiosa ou
incurável, especificada em lei. A reivindi-
caÇão abrangeria a inatividade compulsó-
ria (art. 101, ll) e por doença não incluÊ
da no conceito de grave e incurável, e es-
pecificada em lei. Desse modo, não teria
apoio nos dispositivos constitucionais vi-
ge ntes.

10) Concessão de uma cota de re-
sidência aos servidores sócios das associa-

Ções de classe;

- O DASP não tem competência
para Íazer concessâo de cota de residên-
cia aos sócios de associações de classe,
medida que importaria em distinções
sem permissivo leoal.

11) Promulgação de leí que am-
pare os servidores públicos, ocupantes de
imóveis funcionais, concedendo-lhes em-
préstimos para compra de casa própria,
com juros m Ínimos e com rnaior prazo
de ocupaçâo, após serem aposentados ou
quando obrigados a desocupá-los.

- As questôes referentes à com-
pra de imóveis envolvem aspectos de or-
dem patrimonial que extrapolam da área
de competência do DASP, ligadas que
sâo à pol Ítica habitacional do Governo.

12) Direito a aquisição pelos sen
vidores públicos dos imôveis funcionais
que ocupam, mesmo depois de aposenta-
dos.

- Esta reivindicação traduz maté-
ria que alcança o patrimônío da União e
fere as linhas estratégias que norteiam a
consolidação da nova Capital, constituin-
do matéria complexa que poderá mere-
cer estudos no futuro.

05) Criação do Ministério Para
Assuntos de Administração de Pessoal,
com ampla competência nessa área e su-
pervisão nos Estados e Municípios, de
acordo com as principais normas estabe-
leci das.

- A criacão do lVlinistério para
Assuntos de Administração de Pessoal, a
nível federal, nao autorizaria esse órgão
a ter supervisão nos Estados e MunicÍ-
pios, visto como tal representaria inge-
rência incompatível com a orientaçâo
cônstitucional do Pa ís.

06 ) Convênios das associações de
Classes com o INPS, e lnstituto de Previ-
dência Estaduais q IVlunicipais visando,
quando convenientemente estruturadas,
a prestacão de assistência médico-hospi-
talar pelas entidades, mediante reembol-
so pelos lnstitutos.

- O mecanismo proposto para fa-
cilitar o atendimento dos servidores pú-
blicos carentes de assistência médico-hos-
pitalar, administrativamente, poderia es-
barrar em entraves de ordem orÇamentá-
ria-contábil relativa a autorizações de
despesas a posteriori quando há reco-
mentaÇâo legal de empenho prévio para
esse efeito. Além disso, em caso que jul-
gue cabíveis, o próprio sistema previden-
ciário poderia utilizar-se diretamente des-
se meio de agilizar o atendimento da es-
pécie. De qualquer forma a iniciativa de
providência a respeito não se insere en-
tre as incumbências deste Departamento.

13) Pagamento integral, Pelo ór-
gâo previdenciário, de salário do servidor
contratado, durante o afastamento por

enÍermi dade.

- Atualmente o Período suPerior
a 15 dias de licenÇa é pago pelo INPS em
base proporcional. Este assunto será re-
solvido quando da instltucionalização da
Fundação de Seguridade Social dos Ser-
vidores do Estado - FUN DASE.
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07)
coope rativas
com a ajuda

Criaçâo e incrementação de
para os servidores públicos

dos respectivos governos.

* A técnica do salário indireto,
em relação a clientela de massa a nível
nacional, torna-se difÍcil de aplicar sem
cometimento de injustiças ou pelo me-
nos desigualdade de tratamento, em ra-
zâo de situaÇões por vezes idênticas, sen-
do, portanto, desaconselhável o seu uso
sem estudos aprofundados de repercus-
sões sociais. Ademais, a providência ex-
trapola dos limites da área de atuaÇão
do DASP, inclusive, no caso, demandan-
do articulaÇões, quiçá impraticáveis, com
os Estados e MunicÍpios.

1?-
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08) Licença remunerada para o
exercÍcio de cargo de direÇão em entida-
de de classe do servidor público.
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Aproveite o aeampamento da AStIFtrGO
lnstalado às margens do Rio Ara-

guaia, mais precisamente na llha Re-

donda, a poucos minutos da cidade
de Aruanâ, o lll Acampamento da
Asufego vem contando com bastante
frequência por parte dos associados.
Durante o mês de julho, por ser

férias escolares, uma média de 36
pessoas por semana estiveram hospe-
dadas nas dependências do acampa-
mento. A maioria deste pessoal uti-
lizou o sistema de transporte da
Asufego para se descolar de Goiânia
para Aruanâ e de lá para o local do
acampamento.

O local escolhido para a mon-
tagem do acampamento é bastante
estratégico, vez que fica bem pró-
ximo de Aruanã. 'Ô transporte de
Aruanâ até o acampamento é feito
de barco, modelo batelão, que pro-
porciona aos passageiros bastante
segurança, pelo seu porte avanta-
jado. O local do acampamento é

excelente para uma boa pescaria,
desde pequenos espécimes até peixes
maiores. O acampamento conta com
20 barracas a disposiçâo dos associa-
dos, sendo necessário apenas levar a

roupa de cama e obietos de uso
pessoal. Além disso conta com barcos,
que são alugados por hora, sanitários,
banheiros de água quente, berçário,
restaurante e bar, com bebidas a pre-

ços mais baixos que os cobrados em
Aruanã. A comida servida no restau-
rante esta a cargo do "seu Nenrlrn ",
que faz excelentes pratos típicos.

O ,Acamparnento da Asufego es-

tará funcionando até o rnês de setern-
bro, quando na Semana da Pátria será
realizada a última temporada. Os inte-
ressados podem Íazer 1á as suas reser-
vas, na Sede Administrativa da Asu-
fego, no Setor Universitário. Crianças
até doze anos de idade, comprovada-
mente dependentes de associados,
nâo pagam nada. Com o transporte
oferecido pela Asufego, os interessados
saem de Goiânia na sexta-feira à noite
e retornam no domingo após o al-
moço. IVlas quem quizer Íicar no acam-
pamento mais dias pode ir em carro
próprio ou no ônibus da Asufego,
neste caso tendo que ficar iá no mí-
nimo 9 dias, já que o ônibus vai apenas
uma vez por semana. Se você ainda
nâo foi ao acampamento aproveite
pois ainda está em tempo.

Vista do Porto de Aruanã quando o pessoal acabava de chegar

Um momento de descontração musical no acampamento

Cartas para a Redação de
INFORMATIVO ASUFEGO
Rua 229-A np 128 Setor
Universitário

Vista do rancho onde funciona o bar e restaurante
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